
Governo do Estado do Tocantins
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS

PROCESSO Nº

2020/39001/000021

UNIDADE GESTORA: DATA DE AUTUAÇÃO:

PROT - SEMARH 03/11/2020
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO

ASSUNTO:
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DESCRIÇÃO DO ASSUNTO:
Recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, referente processo 1467-2015-F
gerado no Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
121005, aplicado no dia 18/05/2015.



 

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA 

SGD: 2020/39009/005531 

 
MEMORANDO Nº 15/2020/COEMA/SEMARH 

 
 

Palmas, 03 de novembro de 2020. 
 

À Diretoria de Administração e Finanças 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Palmas/TO 

 

Assunto: Autuação de processo finalístico de recurso interposto contra as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 
 

 
Senhora Diretora, 
 
 
Ante a determinação imposta através do inciso 4º do Art. 2º, da Lei nº 

1.789/2007, solicitamos à Vossa Senhoria, providenciar abertura de processo 
finalístico de recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente  processo 1467-2015-F gerado no  
Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
121005, aplicado no dia 18/05/2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

(Assinatura Digital) 
JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/005531
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005531

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JAMILA LEIME

Data 03/11/2020 10:11

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo AUTUAÇÃO

Despacho
SOLICITO ATENDIMENTO E 
RETORNO A ESSA ASSESSORIA.
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Documento  2020/39009/005531
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005531

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 03/11/2020 11:45

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO E DEVOLVER A 
ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000021
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000021

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 03/11/2020 12:03

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
FINALÍSTICO DO MEMORANDO - 
15/2020/COEMA/TO
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IDENTIFICAÇÁO DEPóSITO
GOVERNO DO
ESTADO DO TOCANTINS

SECRFTARIA DT MTIO AMBIENTE E DESENVOLVIMTMO SUSTEMÁVEI' SEMADS

INSTIruTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS

AUTO DE INFRAÇAO
03 - NOTIIICA oALGIOI - ATIVIDADE

I\4.1'olr.3lr - @05 . CPF/CNPJ04 - NOME DO AUTU

()f qi,IÂÇ o
/ C. PROFISSIONAL08 - C. IDENT. / DE

07 - NATURALIDADE

b50
09 . ENDEREÇO J/u"- Là6+

14 - CEP+ao(ú-tXí),\sADE)t2- q(UNI
11 . BAIRRO OU DISTRITO
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS. NATURATINS

TERMO
(Embargo, Apreensão e Recolhimento) 0ôw

rNSTrrurÇÃo

NATURANTINS

CIPAMA

x
Auto de lnfração

tz LooS

1.y1s6es6 ,18 / ÉLmS

02

No

EMBARGO

APREENSÃO

RECOLHIMENTO

x

0'l
TERMO

!11 
"r.or"*r,, t4S. +Oii. 3tl- OONATUREZA

! zoreaueruro unerNo

I zoruenlaeuro Runel

! ournos-

CAÇA E/OU PESCA

EXTRATIVA

CO['ERCIAL

INDUSTRIAL

sSP-Tb0+
RG:

o
ENOEREÇO

q\: ?2
t0090807

TD
CEP:

++r.i,êla.l"
MUNrclProBAIRRO OU OISTRIÍO

11

I t i/t A I o L c I 5
MÊSDIA:HORAS

12

1I ASSINÂÍUM OO PROPRIEÍÁRIO OU RESPOiISÁVEL
PRÉSENÍE NO LOCAI.

NOME

8í6 1oq, l-oo

15 CARIM Ftsca!DOAS

vrnn^tr(l

Assinatura

ta

TESTEM NHAS:

END.:

NOME:

CPF NO:

CPF NO:

END.:

NOME COMPLETO DOAUTUÂDO OU PROPRIEÍÀRIO

DESCRTÇÃO:

6..tbonXp d& 3|0ã68 ü..- &
q.clsÃ--P

J&clvo ,urí\, c(,rr.ô,, c

: L-Jr:i.^,.lê: 9o 6' \6''d'3 ,,

b^íqi,+üd*-: \q'J{' 2t-'9 \J

N r+tszo
"---\

LÂVREI O PRESENTE TERMO EM:

NOME:
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ffi. G

w
COVERNO DO
ESTADO DO TOCANNNS
www.to.gov.br /Nl

NATURAÍINS

RELATORTO DE ATTVTDADES (FISCALIZAÇÃO) No: 28/'2015

REF.: FAZENDA NOVA CONQUISTA I

EQUIPE

0{g
AURILENE CARLOS HEiTRIQUE

SILVANA NERES ALVES

UEOUISLEI JOSE DA SILVA

í. TNTRODUçÃO / CONTEXTUALTZAçÃO

EM ATENDIMENTO AO REQUERIMENTO N' 473 . 20í5 , A EOUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA REGIONAL DE PARA|SO DO

TOCANTINS , SE DESLOCOU ATÉ A FAZENDA NOVA CONOUISTA I . NA CIDADE DE DOIS IRMÁOS DO TOCANTINS . TO ,

ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÁO DA COOROENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E OUALIDADE AMBIENTAL, REFERENTE A UMA

SOLICIÍAÇÃO DE DISPENSA DE LICENÇA PARA LIMPEZA DE PASTO,

2, OESENVOLVIMENTO

A F|SCALIZAçÃO OCORRTDA NO DrA 08/04/2015 . REALTZADA NA FAZENDA NOVÂ CONOUTSTA r , NA OUAL NÃO FOI

ENCONTRADO A RÉSPONSÁVEL PELA FAZENDA , A EQUIPE DE F|SCALIZAÇÃO À C'MA CITADA, AO CHEGAR NO LOCAL , SE

DEPAROU COM UMA VASTA QUANTIDADÊ DA ÁREA OA FLORESTA DE FORMAÇÁO NATIVA DO CERRADO CONSIDERADA ÁREA DÊ

PRESERVAçÁO PERMANENIE OTALMENÍE DESMATADA
DIANTE DE TAL SITUAÇÃO , A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO , REPASSOU AS INFORMÂçÔES CONSTATADA EM TAL

PROPRIÊDADE , AOS SUPERIORES IMEDIATOS , PARA QUE PUDESSEM AUTORIZÂR UMÂ NOVA MSTORIA . NESTA, COM A,
PRESENÇA DA ATUAL PROPRIETÁRIA DA FAZENDA . OU OUE TOMASSEM OUTRÂS PROVIDÊNCIAS CABIVEIS À TAL SITUAÇÃO. ' ,.

CoNTUDO FOr FE|TO A ANÁLISE DAS TMAGENS DE SATÉL|TES PELA EQUTPE DE COORDENADORTA DE F|SCAL|ZAçÃO É
OUALIDAOE AMBIENTAL , COM AS QUAIS FOI REAI-IZÂDO UMA CARTA IMAGEM DA LOCALIZAÇÁO DA ÁREA CONTENDOI
INDICATIVOS OE SUPRESSÃO DE VEGÊTÀçÃO NA FAZENDA I. SENDo PoSSIVEL CoNSTATAR UMA QUANTIDADE oE 3,05ô8
HECTARES DE FLoRESTAS DE FoRMAÇÁo NATrvA. Do cERRÂDo, CoNSTDERADA Áner oe pnesEnvnçÁo penirANffiTí
DESMATADA.

BASEADO EM TAL FATO , A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO , ENTROU EM CONTÂTO COM O RESPoNSÁVEL PELA FAZENDA . PARA
QUE O MESMO PUDÉSSE COMPARECER À AGÊNCIA REGIONAL DE PARAISo oo ToC!,NTINS . To . ToRNANDo ASSIM PoSSIVEL A
REFERIDA EOUIPE PROVIR COM DEMAIS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS , NOS OUAIS , FOI LAVRADO UM AUTO DE
ItiEEÁcÃg-ÀryrygcoM UMA MULrA No vALoR DE 1s.284,c0 REAIS ( eurNzE MrL DUzÉNros E otrENTA E ouarnffi
JUNTAMENÍE COM UM Et R N" 14í826 REFERENTE À 3,0568 HECTARES DA ÁREA DESMATADA . EM NoME DÉ
MARIVANIA FERNANDES SANTIAGO,PORTADOR DO CPF : 845.704.3Í l&00 : RG : O7,l4O5 - SSP - TO. CASAOA. BRASTLETRA
RESIDENTE NA AVENIDA TIRADENTÉS N" 2257 . CIOADE DE GUARAi TO , ÂTUAL PROPRIETÁRh DA FAZENDA.

3. OBSERVAçÃO

COORDENADAS : LATITUDE : 9'6',16.20" S : LONGIÍUDE I 49' 15'22.50" W

AUTO rNFRAÇÃO: 121005-2015

PROCESSO: 1,167-201íF

PALMAS, 19 DE MAIO DE 20,I5
,tlrilcr Crdoc llcndruc

Fl&.t AtítbLn .l '

.$iÍwaNcrcsX'hu,---,,ffi

tuuqut-
AURILEiIE CARLOS HE;{

srca - stsrEMA DE GESTÃo Ai,tBtENTAL
EMITIDO Eii: 22105/20í5 ÀS 1t:59 hrs

IQUE

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA 01
CEP: 77006-336, Palmas - TO.

Fon€: (63) 32't8-2600

INSTIÍUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturatins.to. gov.br

FISCAI- AiUBIENTAL

1de1
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covtnNo Do
ESÍADO DO TOCANTINS
www. to . g ov. br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www. naturatjns.to.gov.br

]

AI
NATURATINS

RELATORTO DE ATIVTOADES (FISCALIZAÇÃO) N": 284-2015

SILVANA NERES ALVES
FISCAL AMBIENTAL

U SILVA
FI ENTAL

.os+

stca - srsrEMA oE GEsrÀo AMBIENTAL
-ÉMtÍtDo EM: 2Z05l2oí5 ÀS t'l:Sg hrs

302 NORTE LOÍE 03 ALAMEDAOl
CEP: 7700&336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600
2de4

@
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OfR covrRNo Do
ESIADO DO TOCANNNS
www.to.gov.br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

wwwnâturatinS.to.gov.br /Nl
NATURATINS

RELATORTO DE ATIVTDADES (FTSCALIZAÇÃO) N": 284-2015 Ã, 'UüRnii

06

p

FigUTA 1: ÁREA OESMATADA

FigUTa 2: ÁREA D ESI\,IATADA

#
SIGA - SISTEÍIIA DE GESTÃO AI'PIENTAL
EÍr TtDO EÍrt: 2ZO5r2o15 ÀS l't:59 hÍ5

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA O,'

CEP: 77006-336, Palmas - TO.
Fono: (63) 3218-2600

4, MEUoRIAL FoToGRÁFIco

.err{itrre--.-l-.
I

l-r

E

..i

ffi
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GOVTRNO DO
TSTADO DO TOCANÍNS
www.to.gov.br

INSTITUTO NATUREZA
OO TOCANTINS

www.naturatins.to. gov.br

G

/Nl
NATURATINS

RELATORTO DE ATTVIDADES (FISCALTZAÇÃO) N": 284-20',ts

FigUTA 3; ÁREA DESMAi'ADA

SIGA . SISTEiIA OE GESTÃO AMBIENTAL
EiflTtDO Eir: 22lOS/20íS ÀS íl:s9 hrs

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA Oí
CEp: 77006-336, palmas _ TO.

Fonê: (63) 3218_2600
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NATURATII!S

rírryrlÉo m
t TATx) DO TOCÀNN§
r,iww.to.gov.bÍ

IIIS?ITUÍO íAÍUREZA
oo TÔcaltÍlNs

rtw* nalL,ínlnl5.lo gr;! i-'t

ú,E

'4ç

DEC L-I RÁCÃO N," OA 5/20 I 5

O Instituto NatuÍezn do l'ocantins - NÂTLIRATINS' cm atençào ao pedido de

parecerídeclaÉçAo. de 0910212015' rtfcrente ao Processo n'" 327-2015-V' do requerente

MARIvÂNtAFf'f,À7|{DEs s'4 aJrtrl6o' tleclara' para os devidos tins' que:

l. SãÔ isent:rs {''s Âutorizaç;io dc EsploraçÀo Florestal - AEF its

atividades <Je reforma de pastagcm e limpeza de Á'reas convenidas c'ni estágio

inicial de regcnr'Íaçào' nos' lermos <lo An lt7' § 2'"' du ResoiuÇào

C()EMA1TíJ n.' 07i2005:

l. O imóvel rural denominado fAZEitDA §O\'Â

CONQUTST'{ I detcrlor do Certilicrrlo dc Câdr§tro ÀBbientsl Rural n'o

121012, com área toul rle 194'01 hecures' Registra'Jo no Cartôrio dç'

Registro de Imór'eis <lo município de DÜlS lRMÂoS Do loCANTNs -

. TO' MAl RíCUI'A: -:'300 possui aproximadamente l?394 hectares de

pa§tagem formada passiveis de limpezarreforma' conformc o d{}cumento

§l§CÂR) rPrexntado'

E$. declsrrçIo trlo rutori'â a supressão de árces com regetr§ío Ertivs

ou em crtágio de sucrsslo ntturâi difilrente do caraeterizado na Resoluçlo COEMA

aci'r citrdN, bem coúo drs áreas dc rcsene lcgrt c rte presenaçõo perma'ente'

Palmas. I ? de fevr'reiro de 201 :

€,
DE SOUZA FAVA b l:) 1-

/'r:i1
I,RI

,".úente do \§turatins

OA!

3O2 NORÍE LOÍE 03 ALAMEDA 01

cÉP: 77OON3E, P.lmes ' To
Fon': (63) 321&2§00
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CNrlr Imrgcm com localizsçâo dc área com indicativo dc Suprersto dc Vegcaaçlo nrs Fazendas Nove Conquistl I e ll *rúr D. ,sséo . aú& Mr.rtu
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'1}'\

s"-1*,k5,
TA]URÀTIil§

1 o, *.0u",,'"n,"' IJO

I
N"A r.#{ I

Nào

T
REQUERIMENTO

02. IDENTIFICAçÃO DO REQUEREHTE I.TATURATINS
?'RÊ*t#{ttsEl-

Nome ou Razão Social: Marivânia Fornâídos sa4tl69o

i CNPJ
L__.
Ii rnscnçao Estaduâl

CPF .8{6.7(x.311-00

.NacionaIdade' 
BRASTL€tRÂ

-t-

bo

SSAO] AGROPECUARISTA

CEP: zzoooloo I

i Nome Fantasie

t.

'Estado Civil: cas^oÂ

EndereÇo do Requerente: Av. ttRAoENÍES N"2257

E-mail eng rcavalcánte@hotrrrllrom

Âs3i

t-

'Endereço para Correspondência: RUA JoÀo RArÂLHo N'1t23

Fone. arcg-rrll E-r0atl. eng rcavatcantc@botrn?il,com

03. tDENTIFICAçÀO DA ATIVIDAOE

Municipio: coLtNAs Do rocANÍlNS
-ÍO

Descncâo da Atrvidade Princrpal: aGRoPEÕuaRlÀ

Grupo i Ativrdacle: AGRoPÊcuÁRrA

Porte ie Atrvidade: [[] Pequeno tÜl Médio lnl Gíande [f]l Nenrrum

'Local da Attvidade: Faiendâ Nov. conqubl. I

'Lcng riude (Grau:49 Minuto:rs Segundo:r.lz) :Latitude (Grau:e Mrnuto: z Segundo ts,1s)

04. REOUERIMENTO

Ao SenhoÍ Presidênle do lnstituto Natureza do Tocantins

O req,.rerenle supra citado solicita a'expedição de:

ConÍorme elêmenlos constanles das rnformações cadast
veracrdâde das informações e a autenticidade dos docum
leglslaÇáo ambiental e demais normas qLre íegem a matéria

Nestes termos pede defeÍimento

radas e documentos anêxos
entos apresentados e que á

. DECLARO a
conhecedor da

Assinatura

Local PALita§.To

Data osn ttrr

05. tDEr{TlFtCAÇÂo DO RESPONSÂvEL TÉCNICO

NOmgl Raphael cavalcanle 86rbo3a

Processo no Naturatins
ICPF/ CNPJ

06. RECEPçÃo DE DocuMENTos
Documentos conferidos Por

Nome/ Assinâtura:

!

Município: GUARAi-ro

RG o:«os sspno----

Fone: a+sg-r zaa

PÁGINA 15



Requerimento de Processo

Eu VANDERLEI RICARDO BORDTGNON portador do CpF: 033.877.539-00 e

RG: 583.585-5 SSP/PR residente na AV: Tira dentes N" 2257 Setor Centro

Guarai To estou requerendo processo146720l.5F.Proveniente de

MARIVAN IA FERNANDES SANTIAGO.

VANDERLEI RICARDO BORDIGNON

CPF: 033.877.539-00

ú ii,

lw

\
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M NATUÍ lrNstP
RECÉ BIMENTO/

DATA Og-,-§b"-' J5 .'lol.-"

civil), recai sobre o Recorrtr

ROT LOoco
DOb

./<
/§'

làÀr,A

3bHH

PRoCtisso N' 1467-2015-F
Auro DE INFRAÇÀo N'121005

3. lmportante inÍormar

proprieclade do Recorrente, s

-1. Dt'ste modo, em fact' clo que dispcie o texto col

natuÍeza iurítlica que aqui se discute (responsabilida

Asslna
:arimbol

tluatro reais), senclo ainda lavrado o Termo de

que eventuais desmatamentos de APPs ocorridos na

MARIVÂNIA FERNANDES SANTIAGO, brasileira, casada, comerciaria,

portar.lora tla cédula do ielenticlacle RG n" 07.1.105 SSP/TO, devidamente inscrita no CPF/ IVIF

sob n" 845.704.311-00, residente e domiciliatlo na Avenida Tiradentes, n" 2257, Cenh'o, CEP

77.700-000, Guaraí, Estado clo Tocantins, vem, por seus advogaclos e bastantes procuraclorcs

que abaixo subscrevem (m.1.), à presença desta d. Autorirlade Julgar.lora, com fulcro no Art.

1't3 e seguintes do Decreto Federal n', 6.51.4/2W8, aprescntar DEFESA ADMINISTRATTVA

contra o Auto de lnÍraçào n". 121005, pelos fatos e fundamentos a seguir acluziclos:

DOS FATOS E zuNDAMENTOSIURIDICOS

l.oRecorrenteforaautuatlocomfulcronoArt.T0§1.,eArt.38rrprrtdaLei9.605/98,

c/c Art. 13 crrptrt,e ürciso II e VIl do Art' 3'do Decreto Federal n"' 6'514/08' por segundo

constarlatlescriçào,"Explotar3,0s6Shectatesileuegetaçãonatiaailetipologiacetsdoetn

Área ile Preseraação Pennanetttc (APP)"'

De consequência, the fora imputado multa cominatória no valor de R$ 15 284'0t')

(Quinze mil duzentos e oitenta e

Embargo/ Interr'liçào' corresl-rondente à área autuada'

2

pois este em momento algum Procedeu com desmatame

muito monos ftrram ir'lentificados' conÍorme lauclo técní , em anexo

r' houverem foram anteÍiores a a uisiçátt das áreas Pelo mesmtr'

s rlt' APPs ua p ro1.r rieel a el t',

;lstitucional, bem ctlmtl t'm fa rla

apenas a obrigação de recuperar eventual área de APP an i z.rcla, mas lrunca obri aeào cl

áo
OZ & IACKSON
tdvog,úlos

'IOCANTINS - NATURATINS

l0l Sul Av.loaquim
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exclusivamente em face do agente que deu causa as intervençôes antróPicas eventualm2!9-
- aUIl1.\

ali identificadas '.:Y' o '"2\

|rs 
Í,r

\_tLql/
5. Portanto, não há que sc. falar em lavratura de auto tle infração contÍa o Recorrelte{

pois, não foi este responsável por nenhum desmatamento ocorrido em área de preservaçào

permanente em sua propriedade, pois, quanllo de sua aquisição, estas iá se encontravam da

forma constatada atualmente.

DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÀO

DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÀO

DA VIOLAÇÀO AO PRINCíPIO DA LEGALIDADE E DA RESERVA LEGAL'DA ILEGALIDADE DO ATO

ADMINISTRATIVO QUE APLICA SANÇÀO AMBIENTAL FUNDAMENTADA EM DECRETO TEDERAI- '
DA TNCONSTITUCTONALTDADE DO DECREIO N'6.514/2008 - vIoLAÇÀO AOS ARTIGOS 5"' II'

XXXIX, ART.24, VI, ART. 37 CAPUT, ART. 84, IV E ART.25 DOS ATOS DAS DISPOSIçÔES

CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS, TODOS, DA CF/88.

6. Depreencle-se análise dos fatos que a Autuacla softeu sanção administrativa de multa

no valor tle RS 67.993,70 (Sessenta e sete mil novecentos e noventa e três reais setL'nta

centavos) por, suPostamen te, "Etplornr 54,6719 hecttn:s de l''egttaÇão natira de tipologin cerrado" '

( PaÍa tanto, o NATURATINS funclamenta a aplicaçào da penalidacle administrativa

de multa em tiesfavor da Autuacla, ac{uzindo que houve inÍraçào administrativa nos termos

Autuada dePara-sc dianto uma
do Art. 52 clo Decreto n' 6'514/2008' Com isso'

8. E ileg

a11 nrirristrahva uIa .l instituída

garante, comtr tlireito fundamental, que ninguém será obrigado a fazer ou

algo sr\1ào em vttude cle lei, bem como' nào há crime sem lei anterior que

sem Prévia co ação legal (art' 5', XXXIX rla CF e art' 1" do CP)'

()r s ]] lles
sançào/ obÍigaçáo de cl ar multa

al o ato administrativo vergastatlo' Posto que a CF/88 artigo 5', II e§2

dcixar eit' fazer

o defina, nem a

PaÍtinLlo do PÍessu rsto "trttllttttt cimcn' n l

blictr, t'm pbt'r'1iÔtrcia tro 1.r

a poern sirc lrgc"' deve a Administraçatr

não exerccÍ sua ativicladc sancionadora

tiyal1a em

incipio cla lt'galidatie'

ão
QUEIROZo&aIj[CKSON

DECI{E] O. Daí s ileg idatle do Auto de lnÍrrrção n" 727004'

ci.ol Lt. 03 Sala 903 Ed'
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10. Até porque, sem o amparo da lei, impossível é a legitimaçào do exercício punihvo.

Como iá alegado, a Constituiçào Federal, no inciso II do art. 5", traduz a essência do Estado

,,1c Direito, ao dr.ixar evidente que tocia orciem emanacla da Administraeao Públtgai.ê+

Administratlo DEVE ESTAR A|VÍPARADA ENI LEI, o que não ocorÍe no caso em ap

ht) Ora Excelência, é vedado ao executivo tlefinir inÍraçôes e penaliclades pecuniárias por')
meio c{e tlecreto, ou seia, por meio de atos meramente üscricionários, comtl o fez' No castr

em tela, é flagrante a inconstitucionalidade do Decreto n" 6.5"14/2008, Posto que afronta da

cF, acima tle tuclo, o próprio Estado Demtrrático de Dreito, quanclo define infraçties

administrativas e sançÕes pecuniárias. Isso porque, o Executivo foi além de suas atribuiçircs

constitucionais, uma vez que com a edição tlo referido decreto criou obrigaçÔes e lestringiu

tlireitos, usuÍPando, assim, a competência legislativa da lei em sentido formal'

0a Assim, as inÍrações atlministrativas bem como as sanções clecorrentes destas devem

ser instituíclas no ordenamento iurítlico mediante Lei aprovada pela Casa Legislativa

Competente e não por regulamentos, instÍuçÕes, portaÍias' decretos e outros assemelhatlos"'

Í3)lnadmissível,assim,queaAutuatlasoÍrasançàodecorrentedeinÍracàoinstituída

or l)ecretq restando clara a afronta, por mais uma vez, à Carta Magna, consequentemente

aoPrincípiotlaLegalidade,etamtÉmaoPrincípiodaReservaLegal'devenclosercieclaracla

ainconstitucionalirlarledoDecreton.,6.51412[@e.porlógictl,seroatoadministratir,o,ora

atacado, declarado nulo de pleno direito'

@ Frise-se, o Decreto n'6.514/2008 que cria obrigaçào e restringe direitos USURPA

competência legislativa, pois, como bem se sabe, só quem pode cÍiar obrigações e reshingir

direitos é a Lei em sentido estÍito.

t5. Ncsse sentir.kr ntuou o STF entendendo. u Princí io da Le lidadt'

tlt obri

7

n() âto normativo erlita c1o or oder diverso do le

rcstri ào de direitos sc mànifestou no sentido

oes ('

ndo au

sana dc lei.attn cotrto c,tprussii'a liali"() ltrincitio itr
r0rtstiÍtrcirritrli rlo It
por tnl rn:ao, ttio se

'er irt EstnLlo, cttjt conrpct ún rtgtrlrtutt:tt
jurírlitt ryn'

çÍl(r

uanto à crislativo

l.'rtstc de sufcicntr idoncid

ão
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

compettrncia legislativa, scnàtl veiamos:
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reeulaurcttt0r iar obistcõas ou rcstntr ir iirc
n da incidir cm dourítritt c ottst i ttt c i onol»rcric rc sart ido i

ârtbito .le ittqcao nnterial dq lei ou se titltt fonwtl. () r ,rr
tl|' llo]lL',' rL'Sul., :tttir, §ltct
otul ctlntrtl lt'gcttr Ltu ltrruter
trulnsgÍessot tto controle

/cs

2
inl rc tL' noi ('r?5os a,/l {íc o fslÍ(/1)

t'111 lltlo SO (XltO( O tI

iurisiit'iotrtl, u,rs titbili:t, ítl
urcsmo, tsl s grat,idnde dtsse ('orlllr() rt gmet t o t!o!erntt n I c, I tql, o

cterticio, oclo Coreresso Nocional, dt cotttttt'ttrtcirt
üttrtt ordiruíria qt.? lhe ronfere o art. 49, irtciso V, dq CF, t ,

pen itt'sustlr os ntos t:r.tn úil)tls dtt Pttder Exacutii't) tlut a!üllít(tl
do porler rt'gtthutentar (...)'. Do.ltriaa. Prccedtntes íIfí .j.iS.à^;r

Trrt'lltL

Á.:Ii,/-çC. Rr,l. Min. Ctlst, Lle McllL, ,.ç.)." (AC 1.03.i-Á€lt-Q( ), RdI.

Mítt. Ctlso lc Mt'llo. itltmtento aut 25-5-2006. Pleruirb. Dl dt 16-o-

2006.)

16. E em outra oportuniclatle pontuou ainda:

"() priucl1t

ColsÍilriiçrirr,

io crtttslihrcionnl ,lt rrsrrt Lr Ll': lei fornnl trndt: li',,itttçrir

rltrs rttit,idndt's tdtninistrotítus c jrrrisdicit»trtis r/rr l.slorlo

A raserüo rlc lci - rtnolis.xla soh tol llersfe(tfua - cotrstitui pttstulnLlo

rcirstirltt dr .fitnçãtt etclrulcntu, dt' utáter ttgttít'tt, pois t'r'dt. rtus

nutttrirts tr clrr srgcitrls, quaisqtrtr irrtr:nrtrrçtrs ,rcnttitii\ls, lt títtIlo

llri tirio, le tirgrios c'stnlrts ltritr lrgisillirrrs. Essa clrírslr/n

cotstitucional, por sun ocz, proir:tn-sa em utut dirtrrrtsitt l,lositii'rl, ris

qne n sua inddência rtforça o pincípiLt, qut',.ftutdnlo na urtoriiidt: ln
ilrpõe à tduritristrocaoci risdicão n,tí'atssiritt

subntissão aos connndos c s t n t tt is t' t tt ttttId o s, cxclrtsit,ruuette,

do legislqdor. Ndtr ccl'l no Podr'r Err:ctlÍt,-t, r',/l lt',,lrl rilsl{/(' l'{,r)
ltttstulndo ia resen'n tlc lci, ntusr nn ntônmln (c inco,tstítticíotlil)
condiçrttt Lk legislaLlctr, parn, cn nssíttt ngindLt, yroceLltr à iltrprrricrirr rft'

stus própritts critórios, afnstmdo, fl75s7 1111tdtt, os ftitotts tlttt, ,P
ôutbito íla ,tosso sistctÍa (otstitttcional, só podeu su'

lesitinn»rnte ile{iúrlos pelo Pa turcrtto- L t

AÇAO D|RETA DE
LECISLATIVO EST

INSTÂURÁDÁ
MATERIALMENTE
sEU EXAME EM
ÁB5TR,ATO

DUAL QUE SUSTOU CON
LO PODER PUBLTCO

1ue, st tal .fosse

)RRÉ]NClA
ÁT()

)f DE

lrtrssÍircl, o Poder ExenúíuLt pnssnrit n LlcsonTtenhor ntrihuiçriLt r|rt'lltc
i ínstitucítwn/Ir,ctrta estrn hn (n ,fu IL'Sislndor), tistt4rirtlt/tr, rí,'ssr:

tttoio, tlj c()tttcxto tla uu sistanm Lle ltLtdercs cssenciahnt'nte linitntlos,
ctlrlpttêncit qua não lhe ptrtenrc, cottt rt,iíertlc frntisgrcssrirr rtrr

77- Sobre o assunto em tela, tem mais!

NCON.§ TI TLICIONÁ I, 1f) - DECRT T'()

DMIN'.S7'RÁTIYO - I N VI ABI LI L)

NÁ

QUÁNTO ÁO ÁR',rl
2.841/92 - ATO ll\'lP

.SEDE DE CONTROI-E NOR,VI

CONHECIMENTO DÁ AÇÁ() DIR

NADO QUE TAMBE DEF/NE CRIÀ1E
E ILU<ÍDIDE RE.SPONSÁ8ILIT DE PLAUSIBILI

ão
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

27-6-2003.)

p"incí1rio ctttrstíttrcionnl LIn stpnrnçntt de poderts." (ADl 2.075-L41 ,

ll.el. Min. Calsct Llc Melkt. iulsn aútt aru 7-2-2001, Plenáio, DI dc

l

y(l

) l. OO PIC/iETO ltClsl ÁTlY()\N.
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SUSPEN.§ÁO DE EFICACIA DO ÁRT. 2. DO DECRI,]'(I
O ESTADO DE MÁTO CROS.§LEGISLA', VO N. 2.841/92 L')

PEDIDO PARCIALMENTE ,

qut st$ta a rcaliznçno de licitoç

(.ONHECII)O Dccrcto /LXl

rilt priblict cori,ocrrrlrr lclo Lsi
tlo n ti

R »
iÉ,r,

se i n 
Tt 

r e gn s rlc' rssc'ttcia n or u a t ítt n. A i t t d t rlt t t' i t t c o r ptt r
$pécia jurídicn .fi,nudnu:tlt ltgislatitttr, trssc rrlo -

porq e scí conleúLltr utiüin Lktcrninnçio runtcridutttrtt
nd»tinistnttion - tta.o st r'.tptrc t jurisdição cotrstitrrciotal it ct»ttrolc

"i nhstrntto" Ltt St1reno Tribtnal Fc,leral. - L)tcreto legislrttil'tr,

tti da qR ur'r,mrltt da lJnino FcLlcral, não st' rTutliftct cLttttLt

i stnuuttt() juriiícaueute iLlotrctt r't tiltíficnção ,le ,"rimts rlt

rfsfü,sibílitlLlLlc O trtt|urotto ttottttrttizto dos ct'itrcs de

sabilidsdt'ttu UI ol í t i co- oduritristrtt tizrÍts c:r-

irtrDõe c reclaua, pira cfeito dt: su.t dtfin ictio tit icd, t edictio dL'

lei espccitl. Trstt -se dc nutteiit tluc se subtue t.,, seut q lullsqttrl'

tT cecÔ.'s , qo Lri,tcípio coust ituciorutl dt rtscrttt rtbsolutt de lei

Íg*l4L A sttsllcttsãL) coutalar tln t.ficacin de Praceilo_nor'tuttíi'o'ii 
prrr .ftuul,tnlrúo ruE()es dc cttttl,ütíe trcin iitndns ltch ncccssiinr

l1rlscn\tr i i rcluttiLlnde dn orfun politíct local c Lla nttrrtcr' uo y

irrrílico-ittstitnciotnl, i haí, oain e tt indeflawlôttcitt cntra os Por

Erccltiirr; e ll,gislatíttt do Estadwnrrthrtl (ADl 834 MC, Rtlttt

l'odc
It'la
rlntrt
:lcres
)r(i):

Mítr. CELSO DE MELI.O, Tributrtl Plamt, jttl?idtl cttt 11/02/19-q3

lot 02-04-"t993 PP-056 17 EMF-NT V OL-01698-04 PP'N6.e5)

18. Portanto, a ílefiniçào de infração e a cominação de penalidades aPós a entrada em

vigor tla CF/88 somente pode se c{ar por meio de lei em sentido formal, razào Pela qual ()

Decreto n,'. 6.514/ 2OO8 não pode ser utilizado como fundamentos PaIa a aPlicaçào da

pr'nalidade imposta aos Embargantes, sob pena de ferir de morte o Art. 5", II, XXXIX e Art'

2.1, Vl, Art. 37, caput, Art. 84, IV e Art. 25 dos atos das disposiçires Constitucionais

Tlansitórias todos da CF/88.

79. Outrossim, no uso de suas atribuiçÔes, o Executivo tem poder de regulamentaçào

unicamente para garantir o fiel cumpÍimento da lei e nào paÍa fazeÍ lei (Art. 84, IV da

CF/88), vejamos:

Art. 84. Cot pete priantittanrcntc rc Ptesiduúe dn Repúhlica

(...)

IV - snntionor, pronrul prtr c'lit:L'r pll,licar ns ['ls, btnr corrro crpr'r/it

t()s I rc llnt rtis ri 5ut1 a/ r'r('all rio

10. Revela ainda notar, que o Art. da CF, incisos VI, VII, dispÕe, clt'matleir.t

tlesm tificaeia, que é comPetência conco

ambi te e as florestas, senão armos:

te dos entes fedelativos Protegerem o mero

ãz.
QUEIROZ & IACKSON

Advogados

,=)
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Art. B. É conrpetê.acitr cot ttt dn Llniao, dos Eslrrrlos. rírr

Felernl e rlos Municípios:

Vl - protegct o rcio lbie te a conh cr o poltrição em qtnlqtrcr dc

surs fornus;

,-;;.6t:àFri"Lgt

Vll prcscn,or nsl]rrrtsÍrrs, t.litttttrt t t .flLtrLt;

21,. Pelo que se vê, a pÍoteçào ao Meio Ambiente deve ser feita através de leis que criam

planos, programas que visam o desenvolvimento sustentável e a preservaçào das flort'stas,

cntretanto, iamais autorizou a criação, e/ou tlefiniçào tle inÍraçÔes ambientais PoÍ atuaçàÔ do

!'xccutivo

22. O Artigo 225 tla CF/88, em toc{os seus dispositivos, cria princípios, metas, obiehvos

que devem ser buscatlos pelo Estado Democrático tle Direito ali estabeleciclo, mas também

nào autoriza de forma alguma uma vasta discr icionariedade quanto à atuação do poder

MUITO MIINOS AUTORIZA A CRIAÇAO DE PENAT,IDADES

{
23 Além clo mais, mesmo que se considere as disposiçÕes dos Art(s). 70 a 76 da ['ei n"

9.605/98 para dar fundamento à sançào imPosta ao Autuado, ue se odntite Lror ,rrcr.totl

trtgurnenttçãt2, cstcs niio servem para justificar a aplicação r'la multa pe'lo IBAMA, pois nào

estabelecem atos irúracionais. Isso, porque o Art.70, caput, da Lei n" 9.605/98, não estabelece

penalidade administrativa por ação ou omissão evenhlalmente caracteÍizada cie sançào

pecuniária.

21. Ora Excelência, é impossível extrair do conteúdo do artigo 70, L'aput, cla Lei n"

9.605 / 98, quai comportamento positiv

administrados a uma sanção, posto

incidência de sançào administrâtiva.

fo ou negati"' \'(, seÍ al para não sujeitar os()

ue, naoq escreve qual conduta ressuposto dec

75. Ocorre que o Decreto suPÍamenciona o, em nada acÍescenta ao conteúdo terial

daquela Lei, quando resta evidente, que

adminishativas, inovando ao descrever quais

é ele próprio que ti a as infr 0es

SO,o as açÕes ou omrssoes ate atórias ao

ão
QUETRgZo&aIf,CKSON

(...)

executivo,

ADMINISTRATIVAS PECUNIÁRIAS POR MEIO DE DECRETO.
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,p
sanções pecuniárias em face do administrado,

ÁDMINI.§TRÁTI YO. MANDADO DE SECURÁNÇÁ,

TNFRÁÇÂO AMBIENTAL. TRÁN.SPORTE DO PRODUTO DE

PESCÁ PROIEID A. INDEVIDA APLICAÇÃ() OT MULTA.
AUTO DE /NrRÁÇÁO ÁNULÁDO. '1. A tplicnçno di ttutltt
preuísta o irt.34 dr bi 9.605/98 é printíun lo Pttdtr Iuditíário, por

sa trnttr dt snnçno tkcttrreút Lln prdtica dc in,frnçntt Lle nnturt':n

penal. 2. Nno há preuisão legnl pnra n aplicnçio ,lc tnrlh pcl'.t

transportc do protlutL.') de ptsct proihiLln, sqrt rro Códr3o rlrr Pcscrt

(Decíeb-lei 221/1997) *jn n Ltí 7.679/88. Llc nrcdo qu: nio luí

intptrrJ ltç ttarn t ttrrtristto ie mt tltl t t .ltos r()r,rnlizt)s irrÍi,t/r't,ttr

D..rcto 3.1 79/99 e Portrin IBAMA n. 7.31n001). As iist os Icar(,s

dos t rtisos 70 a 76 da Lei 9- 605t98 não senient lrirn iustificnr t
rrplicrr odsur tlta inwosta ue lo IBAMA, rtois ndo e'sttbclecenr

atos ilftaciotais. .3. Nlgn-sc protii wtttl t1o 
- 

rer.)

apaltçAo.1AMS 2004.35.00.01'1900-4/GO, Ral. I tri: latlcrul

únlarro Dr Olipcíra, 4, Tunntt Strpleurcttnr, t-DlFl 1

xrso rl('

/lo,rri8o
r.224 dc

27/062012)

ÁDMINI.5TRÁ TIVO. MULT'Ai E .qÁNÇOE.§. INFRÁÇÂC)

A['MINI51'RATIVA " 1. A dcfirricão de irrfracão c a cottlt iad(,

de trortlidLtdes, i lrós d etttrddd cttt úsor dtt C o,rstitriÇtio

FeieruU88, sonrtr.rte pod,e se íhr por nrcio de lei cm sentido

foryrtl, razão pela i rutl t Po rtsria * 41fr3-NeoDecretotr
3.179t99 niío podutt s utilizttlLts conro ndlnrcntLts ltrttrt ttlir
tplicocrio do alidsde inrpttsl tt no ulllt' tronte.'(AMS

2004.39.00.008358-3/P A, Rel. [) tso nhttrgndor Fúl:'ril Ltot ir Btlrros

Antorirn Dt Sorrsn, Oilni'a 
-turuut,t-DlF1 

P'160 de 11/082001t)'

Apclaçõo inryroailn. (AMS 001166040'2002'4 0'l '3400/Dl ' Rtl lrti-'

F'ederul Grígóno Carlos Dos Santtts, 4" Turun Srr1tlant'ntnr' rDlll
185 d( 15/022012)P

27. Só para reforçar o entendimento Pacífico sobÍe o tema' o TRF cla 1" Região' já vem

decidindo reiteradamente

CF, assim decidiu:

acerca do conceito de lei ürsculpidos no artigo 5" da

Processo: ÁC 1

Rclnúor: DE.§E

DA SILVA

37.0't.0001 18-9/MA; AP ELAÇAO YEI.

YIL E ÁDMINISTRATIVO. IBAM
IÁ COM BÁS

BÁRGÁDOR FEDETI,AL Á NTONIO F,QUII,I

Orgio lulgnlttr ÉTIMATURMA
Publicnçio:21/0 2005 Dl P.t 2

0n@4l)otri r irl l)ccisrio

Errrrlta; PRLIC

AUTO DE INF
NO.ç ARTS. 4tt,

LIAL C]

ÇAO. PENALIDAI'E IMP(
DA LEI N" 9.60s/98, o ARl'. 11, IE72

áL.
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

26- Este tem sido o entendimento pacífico e atual tlo Tribunal Regional Federal cla 1\

Região - TRF1 em consonância com o STF, senão veiamos:

Yew
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DELEGAÇÃO DE COMPETÉNCIÁ IN.SUB.§ISTENTE. EC N'
11/78 E CF/88, ADCT, AR1. 25. 1. Orrrissis. 4. Eru co,scqiiittcirlz
c-rclrrilos lais rtigLts dn.fitniauctrtocão dn , ulht oPlictlli, rasto tln-

fitttdodt oltuns eu Pttrtuíns do \BAMA, cofitriríiudo -it

jurisltrudêrrcirt desh Corte, stgrrtulo n qunl a ileÍirticão íle irtÍrocõe.s

e 0 cotnl tt o .le uiliid.b êuciq dn C§ n sdi, l4sonulú? Dodem decorrer de lci ettr serttido fomal 5. Apc[p ç

rr'rxcssrl i,,lIroa)irlo5

Proctsso: REO 200'1.i8.00.016134-0/MG; REME.S-qÁ EX-Of FiCl()
Ralato/: DESEMBÁRGÁDOR FEDERÁL SOUZA PRUDEN'|E
Cotnocndo: iUIZ FRÁNCISCO NEVES DA CUNHA (CONV)

Orgio lulgndor: SEXTA TURMA
Ptrblicnçno: 12/05P.003 Dl P.135
Data da Dcc isno: 09/04[2.N3
Elr,el1a: ADMINISTRATM. MULTA ADMINL§TRÁTlyA'

INSTI fUIÇÀO POR SIMPLF,S PORTÁRIÁ DO IBAMA.

vlolÀçAo AO PRINCÍPrc DÁ RESERyÁ LEGAL. l- Sonette

a lei, orr santido astrito, ttotlcni critr direitos c obris t)u

esttbelecer restri f pt'lrtlitlsdes, ttrt ordot irrídict.
PortÀriis odnritristrntit'trs 0u tlttsisnrrer ottros otos ittfnr l.'grtis

ilc tttureza sünilar não ? cotltr&rrl Íes9g ldo.otstitlciottr l, nr
es»ectc e uorn tanto. II - Afisura r-se absohr tLrtefite ,ülos os

tutos de i,tfracão, ttut' se lattrtrir cott bss( tttts Porttrrius

044/!13 e 092N6 . IBAMA, por t'iolactio exprcssa tlo l,riucíttir.t lrr
reseraa leçtl.lll Rertrc'ssrl o/icii/ rlcs firuutlnproúdtr. 5cnfunçt con.

28. Assim, tleÍinitivamente, restam inconstitucionais os dispositivos cÍiados Por Decretos

para regulamentar o artigo 70 da Lei n" 9605/98, Por seÍem matérias afetas somente a Lei em

sontido estrito

29.RestaaquiExcelência,pormaisumavez,caracterizadaaclaraaofensaaConstituiçào

Fcderal,postoque,somenteàLrliépermitidotiPificalinfraçÔesadministrativaseComirrar.

lhes sançt)es. tortanto, náo cabe à Decreto enumerar nem individualizar condutas suieitas a

sanç(iesadministrativas,mastãosomente,exPlicaÍefacilitaraaPlicaçàodalei

regulamentada

____)

cla

s

30. Diante da inconstitucionalidade

aclministrativo ora atacado, devendo ser

Àutuado.

pontada, reveste-se, a nu

esconstituida .r sançào ele multa

do ato

licada ao

31. PoÍtanto, em cumprimento ao Princí da resen'a legal e tla aliclacle estam ttcl tr

na CF/88, artigo 5", ll e 37, caput, trem dos disPositivos 21, Yl e lV, tam[.ró

ãa.
QUETROZ & IACKSON

Advogados

_l
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inconstitucionalidacle clo Decreto Federal n". 6.514/2008, e de consequência, a nulidade cltr

121004 por vÍcio em s6 Í;\
ato aclministrativo represnetado pelo Auto de InÍração n

constituiçào.
?

t/',1

DO NÃO PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS FORMAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

PELA NÀO INDICAÇÀO E NÀO QUANTIRCÂÇÀO DA ÁREA OBJETO DO AUTOS DE INFRAçÃO - DA

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LECAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA

DEFESA

-\ @ ConÍorme determina o Art. 97 do Decreto Federal n". 6.514/2008, o auto de infraçào

deverá ser lavrado em impresso PróPrio, com a idenÚicação do autuado, a descrição claÍa e

obletiva das irúrações administrativas constatadas e a indicação dos respectivos dispositivos

legais e regulamentares inÍringidos, nâo devendo conter emendas ou rasuras que

comPrometam sua validade.

33. Importante ressaltar, ainda as determinaçÕes do art 95 do mesmo decreto que

rletermina a observância r.los princípios noÍteadores do prtxesso administrativo ambiental,

principalmente os da ampla defesa e contraditório, os quais não observados fere de pronto o

princípio do devitlo processo legall.

órg;io fiscalizador.

O Eng. Am iental, Raphael Cavalhnte Barbosa, contratatlo Pela Autuada Para a

elaboraçào de Lau tr Técnico, chama a ,t".tç\uru tal situaçào, e afiÍma qtre "dn anólise do

n'lattit'io dt fscnli ri possrlr'l nÍ.'ntrfca\rlrriio rnenos qrnnüfcar, n áren dns APPs

lArt.95. O Procêss

io nio t'L

nerÍo

e objetivo
s dispositivos I

seró orientodo Pelos PrincíPios
rcionolidode, morolidode, omPlo
iêncio, bem como Pelos critérios me

do legolidodê. finolidode. motivoÇÔo,

feso. controditório, seguronço iurídico
ionodos no porágrofo Único do qrl--zlqrozoobilidode ProP

inteÍesse público ê efi
Leltt-2.L84--A929-ée-

Art.97. O ôuto de infr
o descrjÇÕo cloro

Õo deveró ser I odo em imPresso róprio, com o idenliflcoÇõo do ouluodo.
odminisirotivos constolodos e odos infroÇÔes

is e regul ndo conier
indicoÇõo dos resPêciiv ;tores infringidos. nõo devê

ernendôs ou rosuÍos que ompromelom

#..
QUEIROZ & IACKSON

Advogados

,.-1.,5-,1,\ ini-;,iô- r. tÉ ,l

í:ô N. presente caso, consta clo auto tle inÍração lpenqs gqrg.-única coor,,letratla ..\J
geográficas gue não leva a umas das Areas de Preservaçào Pelúanente tla Fazenlla Nova

Corrquista [, e o relatório cle fiscalizaçào nà0 traz qualquer informaçào stlbre o polígono tia

suposta área r"lesmatacla capaz retratam a realidade das áreas aufuadas, o que impossihilita

inclusive a correta protluçào ck, provas em relação às árcas apontadas como irregulares pelo

de 1999.
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dn,t do suyrttsttt dt,sttntnnun to"

36. Deste modo, deve ser julgado nulo o Presente auto, em face da

princípios do deviclo processo legal, do contraditório e da ampla defesa e

clitames contidos no Art.95, 97 e 98 do Decreto Federal n". 6.511/ 2008.

z
l iolaç.io .)

a oierlsal a()s

)

37. Como mencionado nos fatos acima alegados, o Agente Fiscalizador aplicou multa

simples à Autuada, por supostamen te, " Expknar 3,0568 lectnres dc tegetnção natipa de tiltologin

cerrntlo an Arn dL Prevn açio Pernnnente (APP)" .

6i]l Revela notar que o Agente de Fiscalização, em total afronta ao que rletermina a Lei n"

9.605/ 9ti e ao Decreto n,' 6.51-1/2008, nào aplicou a pena de ac{vertência, necessarianlento

exigicla, uma vez que identificou irregularidades no desmatamento da proprietlado ela

Autuada, aliás, reparável por simples ajuste administrativo.

?g. É obrigação r,lo órgào ambiental a lavratura da sanção de adveÍtência antes dâ

Iavratura do auto de inÍraçào, tendo em vista que face aos PrincíPios inerentes ao meio

ambiente, bem como a previsão contida no AÍt 225 da CF, deve-se se dar prioridade a

correçào/cessação do clano, para, se permanecendo inerte o advertido, lavrar os atos

infracionários competentes. Contudo, o agente autuante em fraglante desrespeito aos

princípios do contraditório e ampla defesa, sem tomar qualquer meciida prévia, lavrou o

auto de infraçào, aplicando inclusive sanção totalmente desproporcional ao eventual dano

cometido.

moclo, agiu riamente o NATURATINS, sem, contudo, abrir

oportunicl entual irregularidadr'. Da análise da le'gislaçàt,

P0rtlnente cot-tclui-st, cle pl3;1s, a existência Lrrevisào lcgal cle aplicaçào de aclvertência

prévia. C tudo, não se observa nos Íunciame os que levaram a lavratura do auto dt
infrirçào, o ue viola Lr princípi6 cla legalicladt:

10. De

-11. O Art

de para a autora sànar a

72 cla Lci n" 9.605/

l0

QUEIROZ & IACKSON
Advogados

âo

aa)r,r() ''',], n' a( l't!

DA AFRONTA AO PRINCiPIO DA LEGALIDADE . DA IMPERÂTIVIDADE DA FISCALIZAÇÀO

ORIENTADORÀ. DA AUSÉNCIA DE PRÉVIA ADVERTÊNCIA
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srrxçàs, oàscr'adrío () .iisf()sto rlo rlrt. 6"

(,.. )

I - rtrlttarÍinciü

I[ - ttrttltt siuplcs:

(...)

§ 3" A ntulta sitples seró nplicnLh senryrc quc o agcnta, Por
n,:gligi cin ou lolo:

I - ntluertido Por ínestiarilaLles qua tatltnn sido prnticains, deixtr Llc

srutá-las, rut prnzo nssitalado por órgao co tlttaúc Jo -§/SNÁMÁ otr

peln Cnpitnnin tlos Portos, do Mi,tistério tln Mnittlm;

ll - oprrser anrbnraço à fiscalizaçatt dos órgàtts rio SISNÁMÁ orr rín

Capi

w

ttt,titt dtls P(1rtt s, do Mitti:tirio da Marítitn,

I - itlí'.rtôtt:it1:

_1

-12 No mesmo senticlo, sào as determinaçÕes do Decreto Regulamentador n''.6.514/2008,

in zt'rlris

Art. j" As i{rações adnúústrntians são pruidas co'l rls scsriixtrs

ssttçõt:s:

Lq- nultn sintplcs

Srrbseçrio I

Dn Adttertêncin

Art. 5" A snncitt dc nLlucrtincit lrolerá ser qlicain, uqj141!11

t,tL,uü lrtit\indt. .rti r titt n tbi ttt enntntídrts rt ttut n rltti'so c ,.,

contrndíklrio

§1" c
nt'ío n

ultrupt
pttr utti

ortsi,i

ult
o udLtr dr RS 1.000,00 (nril rcds), ttu L1r

in-sc irfttçots núúsl
úe nrluclns ü qu( i tul

rc Lle ntnor lesit iinlt rttt

tni i 1tl toltti!lfidtl ,tLit)

ttLt crtso dL' uultrt
Ior rafi'ritlo

tr t" aÍts() () o )t

Ttftlrn Lt

t(r1atl
Írtts

le de wtdidt, t mnltrt tplictítcl tao ercedn d

qt1

rií:o río rlis )slo rlo "t-li
ao,rsla

tlltto L

lrfc

3'Sn
tt'rti arl

'ír alislircrd rid lrrc ulnrirlrrlr,s rr srm s/lrlnrÍ.ls

111 I tl Iirir r cortt rl ittríiLrl rio ríc res ,fali('.1 sri,l

r?:0"sttbclcctrá o lll nt()r slt,

ridqlcs

ri:o cotlIldrid{rrlc's ,l(),lcs ns irrr lidtt. Lt n L tttt tt tt ttl t

itttcttttt ttrtruts nutos e inráo ocorrrr/o

0 ,r0 Crl it oll*tabeh:c

tt(

*.
QUEIROZo&JACKSON

)

I
-+

l«,rnturn dt'trrto dt'itirrciLl Ptrn rc úrfrocõcs trdttrittistrttiius rlt
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§ 4' Criso o nttuado, por negligincía ott doio, r['i.r-r' dc vtntr os

incgularidnlr, o o+c le out th cütiÍiL1ün r) r[orrirl() r' tylicnri tt

sarrçrio rl' t, ilfi relntiün à ut.frnçao PrntiLala. ittitltttt,ltttlun'ntt ái
oiu'rlitcin. i

Art. 6" A sn.i.ção de aLluertêrcin nnrt exduirí n nplicnção Llc t.i.rtros

sarrçries.

Art. 7 Fict üadaLle n aplitrrçtio d( ttoun satçio rle t'crttlttc

ptríodo de Írás nilos crrttÍcritrs ltt julga»rtttttt Lln ,bfi'st ln ti

Lrdutrtêrcín ou dc ,,tutra pnnlidndt n1licnla

43. Ora Excelência, o que se extÍai pela simples leitura das normas supracitadas, e que de

forma imperativa a lei traz a obrigatoriedade de advertência Pelo agente ambiental, antes cle

proceder com a aplicaçào da sanção de multa simPles.

.ll. Doutra forma, caso a Autuado, adveÍtida Por iÍÍegulaÍidades e ilegalidades que

tivessem sido pÍaticaclas, tleixasse rle saná-las no Prazo e nas condições assinaladas Pelo

NATURAINS, ou ainda, se tivesse oposto embaraço à fiscalizaçâo, é que deveria ser

compelida dos atos irúracionários ineÍentes a multa simPles.

.15. Veiamos o mais recente entenc{imento do TRF1

,,11

TrlADMINISIRATIVO. AUTO DE INFRÁÇÁO. MANTER
CÁTIYEIRO ESPE

SILYESTRE BRÁSIIEIRÁ SEM A DEVIDA AUTORIZAÇA() Do
IBAMA. POSS|BILIDADE DE REDUÇÀO DO YÁLOR DA

MULTA. DECRETO 3.179/gg. ADVERTÊNCIA NÁO
APLICADA. VIOLAÇAO ÁO PRINCÍPIO DA LF,GALIDADE. 1.

A reLiuçio do anlor tltr nu ta utcontrn preuistto tro Decttto 3.179/99,

tndn teulo rlt ítrjusto, desproporcitnal ou tc,ttntório ntt ltrircí1tío lrt
rnzonbilirhLla. 2. Na lipótcsa, nno.ftti nplicnda a pun dc nduertincít,

CIL.§ DE PÁSSERITTTRMES D,4 FÁ LINA

nrct tluc 0.3 cspir'üttcs

órgio mtbi'nt

. 3. Dt aruíli;e lt bgislnçio 1,,'rtint'ttl4 rirtrr /ttt-

L'in ic prruisitl lL'+nl lL nllir..\'oo rÍt' ark')rJtirriirr

sc otsr'rln ,los íltílos t tonryrotnçàr' ,lrr rrr,\,t
n,in r,, §§ 2ot3( ú,, nrt.l'rlr OL'crr'lrr .l.l7919\

uun u: qua os f
que i |utorn portiutt

scnis do I
rkl obtilrttu litnçt

nplicnrnn nultq stt. cotrtut t, nbrir o1tortt nilndà'ptrt n nutttrt

snnnr a itegularit
se, de fln o, o eÍil
pr&rin. Cotrtudo,

ou n oposíção nrctr

ln

cípit dn lagalidndc.4. A pcnnlídatl: irnpostn dt'ttt'

tturLitr ttntbLTn t princíptitts it nduluttçiLt c dt proporcionnli, tLlt ,:

tt r1ttc ttioln o prí

t I n" 9.784,t99 estnhekcc lcrnttrrs àísicns quc deueu scr stgttir/ns

, rlisposÍrrs c t sL'u art, 2' c sau pnrigra.fo titrictt,

ittciso Vl: " Art. 2

aos prirrcí1rios rlo

ptli Adni,tístro

pruporciomlidmle ,

A ALhtritistrnçitt Ptihlica obedeccní, dtutrc outros

Itgnlídnb, ffunlídúa. ,laotil)nçno, ra

iblico t aÍicitncin. PnrLigrafo rinito. N

hilidrrlt,

jurídica, i.rtut'sst
nrnlidtde,,nl1li dtÍbs:., cttn tmditóno tnll lÇtl

Irr
ndntínistrrttiitos sertl r obsen,ndos, antrL' ottros, os arilúrl()s Í (... )

áL.
QUEIROZ & JACKSON

Advogado§

T-
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50. Logo, se foram identÍicados

este fora lavrado em face de pessoa

51. Isso porque, conforme se pode

de matrícula M-3.300 expedida pelo

Tocantins, Comarca de Miranorte/TO

ru,slriçocs . scxço-cs r:,,r tntLlida suPr:rior àq elLls ütril,i, e tt
accsssrírrns oo ate dinrc to dr,t intcrtssc prihlico, 5. Apclngitt do

IBAMA imyrttuiitr. 6. AylaÇào dn urtttru ltrcinlructtc Prct'últr. (AC

smatamentos, conforme cO ta do auto dc infraçào,

tatar da anexa Certidào de Inteiro Teor clo (»'cl

rtório de Regish o de lrntiveis clt Dois lrr.n.it cl tr

200738000214930, DESEMBARGADOR,A FEDERÁI, SÉ]LENI

MARTA DE ALMEIDA, TRFI. QUINIÁ TURMA, 13/052011) ', 
<

46. Dferentemente disso, de maneira ilegal, desmotivada, tlesarrazoada

c{esproporcional lavra o Auto de Infração n" 121005 contra a Autuada, ora Recorrente, no

valor de R$ 15.284,00 (Quinze mil rluzentos e oitenta e quatro reais).

J7. Assim, verifica-se no prcscnte caso, que o ato administrativo combatido carece de

pr.cssuposto essencial para sua validade, face à desobediência clas determinaçÕes previstas

noArt.72, I e§ 3", I e II da Lei 9.605/98, bem como no Art' Z', I,e§2",§3', I e II, o que fere de

pronto o princípio da legalidade Previsto no Art. 5', II da CF.

l8 Portanto, nulo tle pleno tlireito é o Auto de InÍração de n" 121004

I)À ÍI-EGITIMIDADE PASSIVA DO RECORRENTE

49. Segundo o Eng. Ambiental, Raphael Cavalcante Barbosa, a Fazenda Nova Conquista

I tem área kÍal de 194,03 ha, sentlo 173,94 ha de area de Uso Alternativo do Solo e Área de

Preservaçào Permanente de 15,84 há que obedece a Base Cartográfica da SEPLAN, aliás, a

mesma área irúormatla no Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR, em anexo. No

Laurlo Tecnico que segue, em anexo, certiÍica o r. Engenheiro que "ns Árear dt Prexn'nçno

Ptrnnnentt, tln Fazcndn Not'o Conqristn I encontrnnt-s em sua totalidade pre*nadas obtdtcrrultt o

It gi slnç io m thie n tnl" .

gítima para tanto, vez que o Re tlnte nâo praticou

qualquer irúração de natureza ambie tai rlur. pudesse lhe responsabilizar pel Íatos que lhe

foram imputados no Auto de Infraçã atacarlo

tl,o mór,t'l itri t.r:rt 29 /09 /2011 (l cio pela Autua

I1

á..
QUEIROZ & JÀCKSON

Advogados
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imputados, pois não procer.leu com nenhum desmatamento de APP em sua plopriedade 
.r. , ..

a
53. Assim, nào se potle responsabilizar o Recorrente pela prática cle eventual infraCào ,jáJ'
aclministrativa, sem que este, tenha realizaclo qualquer obÍa ou atividade imPactante u, ms16\]nz

ambiente, e muito menos por ter intervintfo em

identificadas no auto de inÍraçào.

áreas de APP, que se quer forant

5.1. Confrrrme preceitua o Art. Z'da Lei 9.605/98, " Quem, dt qnlquer t'orna, rott{orre lnrfi 0

práticr dos 7ittus pru,istos esto L/:i, trlcide os pe,ms a L'stes totrtinadns, fi nkLlid tln ul

c ulpnbilittatle, lr?trr cotnt, o tlirctor, o atlnti istrntlor, o menthro tle ctmsclhtt c dc órgão fi711iç1t, tt

nuditor, o gerente, o Preposto orr nnndnfuírio tfu pesxn jurídico, que, saberulLt dn cttrtdutn crim rcsn rle

orúrcnt, deitnr Ll irupctlir a xn 1ttáticn, quando lrtotlia agir fato eritá-ln" '

55. Ora, a norma é clara em especificar quem são as pessoas com legitimidade paÍa se

responsabilizar por cventuais inÍrações ambientais, e o Recorrente nàtl conctltreu em

nenhum momento para a prática das condutas inÍracionárias a ele imputadas'

56. Portanto, o Recorrente é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da Presente

dernanda o que nào autoriza a lavratura do auto de irúraçào, em seu nome.

57. Na improvável hipótt'se de ser ultrapassada a preliminar arguida, merece ser o aut()

tie infraçào julgado integralmente nulo nos termos dos fundamentos abaixo delineados.

DA NECESSÁRIA ÀDVERTÊNCIA

58. Nobre Autoridade Julgadora, veiamos o que determina o Art. 3', do Decreto Federal

Art. 3u - As itfrações a
I - aduertência;
ll - ttrulht simpks;
lll-m tn diiria;

ninistratiuas são p tidas cotn eguintes sançõas:

59.

órgà

tend

Deste modo, observa-se pela de criçào das normas supracita as, que i' obri

o ambiental a lavratura da sançào cl advertência antes da lavra ckr auto clt itrÍ

ção do

çao,

o em vista que face aos princípios i rentes ao meio ambiente, Oln().1 PreV

t.t

áo
QUEIROZ &JACKSON

Advogâdos

51. Tlesçalta-sr' lluc o Rccorrcnto nao to\t a

n".6.514/08:
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permanecendo inerte o aclvertido, lavrar os atos inÍracionários competentes'

'oO ) Contutlo, o agente autuante em fraglante desrespeito aos princípios do contradikirir.,4L-r '

c. ampla defesa, sem tomar qualquer medida prévia, lavrou o auto de inÍraçào, upti.onffi
inclusive sançào totalmente desproporcional ao eventual dano cometido.

61,. Assim, nào poderia ter sido lavrado o auto de infração, sem antes oPorturuzar ao

Recorrente, eventual rePaÍaçào do dano, ou até mesmo por meio de prcredimento próprio

fazer a apuração tlos ilícitos ambientais, para só depois, punir de fato aquele que a norma

rleterminar, o que nào ocorrLru, pois sequer foi espacializad a a ârea autuada por meio de

coorclenadas, mapas, memorial fotografico, ou qualquer outro meio de prova fiscalizatório'

62. Desta feita, tais requisitos devem ser observados sob pena de nulidade do auto de

inÍração, como ocorre no PÍesente caso, até mesmo pelo fato do Recorrente está buscando

iunto a este ínstituto, a plena regularizaçào ambiental de suas propriedades. (relakirio

anexo).

Do PRINCIPIO DA LEGALIDADE, PROPORCIONALIDADE E RÂZOABILIDÀDE

63. Hely Lopes Meirelles, ao conceituar a legalidade, como princípio da administraçào,

afirma que "o ndninistrad.or ptiblico cstá, em toda n sun atioidade fmciotnl, suieito aos

nnndnnentos dn lci e às exigôncins do hem conrum, e deles não x yoú nfastnr ou dtst,iar, sob Petut Ll,:

ltrnticflr flto itu'tílido c eÍllor-k a responxbilidrule disciplintr, cit'il e crininal, confornrc o ctso".

Conclui, ainda, que "rrtt tdministrução ptihlica não luí liherthde rcn t'ontndt pessoal" .

64. Deste modo

aceitáveis do

rovidênciant

limites cshbcl idos em lei. Cabe, entã

t(,mL,I1(ionaf ue ln lícito na Constitui ào Federal do 198t3

deve ser a Iica,.lo t'la aclministra a() blica sob

Pública que obeclecer a critérios

atlor a liberdade de adotar a

e ele, portanto, transpor os

está o rlncl

ena de fcrir a

65. Segun

derar srúrt' o que mtlhor

da razoabilidade

estc' princípio terá a Adrnini

onto de vista racional. Tenclo o arlmini

rta NIa ltà

straçà

ade naouada dentre a elas cabíveis

ao administrar,lor p

çaonteresse público naquel s1

l.)

áa
QUEIROZ & ]ACKSON

Advogildos

a

çrossa atentler ao
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que instruem o sistema jurÍdico, desde aqueles preceituados pela Constituição Federal de.2.

19U8 como Íunçlamentais, passando pelas garantias inclividuais dos cidadãos. até chogar,z

enfim, aos princÍpios que informam o Direito como um todo e o Direito Administrativo e a\
Aclministraçào Pública em particular.

67. Sendo assim, o principio da razoabilidade tem como escopo maior criar mecanismos

capazes de controlar o Poder Executivo no exetcício das suas funções, de modo a evitar o

arbítrio e o abuso tle ptrler, como aqui ocorre, pois, sequer tem o Recorrente condições de

efetivar sua defesa com plena observància ao devido Processo legal, conÍorme determina a

legislaçào vigente.

68. Portanto, nulo també m é o auto de inÍracào p(]Í ofensa a(l Llrmcrplo da lesaliclarle

J],

orcionalitiade e razoabi lidade vez ue a lavratura dtr resente auto uer atenrle atlssl'()

fins almeiaclos pcla administraçào pública.

NO MERI-fO

DA IMPROCEDÊNCIA DO FATO DESCRITO NO AUTO DE INFRAÇAO

69. Na eventualidade de não ser declarada a nulidade do Auto de InÍraçào, o que se

admite por mera argumentação, nào precedem as razÔes que levaram à lavrahlra do Auto de

Infraçào.

70. Como dito alhures, a Fazenda Nova Conquista [, que tem área total de 194,03 ha,

sentlo 173,94 ha de área de Uso Altemativo do Solo e 15,84ha de Área de Preservaçào

Permanente, conforme a Base CartográÍica da SEPLAN, é incontroverso que as Árr'as de

Preservaçâo Permanente

preservadas obedecendo

degradadas.

a legislação a tal, nào tendo sido i tiJicaclas APP's

da Fazenrla Nova uista I erlcon -s0 em sua tota lic{ade

71. Como prova do alegado para a d

no qual o Engenheiro Ambiental cer

esa aclministrativa, Íoi elaboraclo Laudo T

aas

c(1,

Areas de Preservaçào Permanente

Prop'r1ied3çlq' (APP) onrlc e,st;i localizacla a ropriedade possuem características ípicas cla

formação cle mata de galeria, a qual tem oc( ncia ao longo dos 2,66 ha ursos dc água

edacle estáem razào da fertilidaclc do terreno que não s re com déficit hídrico, que (l

à,o
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

66. I-st.i a aLrt'rri,-l.r.1t' .r.lt-uit.tisLrati\'a. portilnto, a
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clistâncias de 30 (trinta) metros de distância de vegetaçào a partir das margens tros cursos .r-1
cl água e 50 (cinque'nta) metros ao entomo rras nascentes e, ainda, que a hidrografia p."r",rt., .; 

,

na propriedac{e não condiz, em parte, com o mapa apresentado pero órgão fiscalizatror, }rois 
t\ 2

a hidrografia é semelhante a forneci.la pela base de dados vetoÍiais do sEpLAN, u, ourr". -
adicionais, por paÍte clo órgào fiscarizador, não se enquatrram na realidade do locar.

72. Por iss.. deve ser reconhecida e declarada a TorAL IMPROCEDENCIA do Auto de

Infraçào n" 121005.

l(f AD ARGUMENTANDUM TANTUM, em homenagem ao princípio tla

eventualidade, em caso de manutençâo do referido auto, deve a multa ser_ggllygltidq_em

serviços de Preservação, Melhoria e Recuperaçâo da eualitlade do Meio Ambiente, nos

termos que se segue.

DA CONVER SAO DE MULTA SIMPLES EM SERVI OS DE PRESERVA CAO,
MEI,HORIA E RECUPERACÀ O DAOUALIDADEDOMEIOAM BIENTE

74' Conforme dispôe o Art. 139 do Decr eto 6.5L4/ 9g, a autoridatre ambiental poderá, nos
termos clo que, dispõc o s 4" clo art.72 da Lei n,. 9.605, tle 199g, ,,cont,erter o truitn sinrplcs ent
san,iços Ll: prc*n'nção, nelhorin t recuyração tln qttalitlatb tto naio anthiente,,.

75. Deste modo, vejamos o que se entende por serviços de preservaçào, melhoria e
rOCLI peracãodaqualiclar"le do meio ambienttt

Art.14O. São considerados seruiços de preseroação, melhoria e recupertrçtio
da qualiilade do nteio ambiente:

acu o de obrss otr utit,idodes de reur o de dLtnos deconettes dn

ll - itttplanmrtn , oltrns orr ntiuidndes dc rccuperoção tfu árens r lL'grndndns, betncotno de preseraa e nrclhoria ila qualidade do meio ambiente;76. Assim sendo, para que o R te regularize e ao mesmo passo corrija o eventual
dano ambiental cometido, Íaz_se n lo a apresentaçào o coltsL.quentc aprovaçào rla

roposta anrhientaln

lentiÍicadas corno al

te viável junto a NATURATINS das áreas que porventura forem

âa
QUEIROZ & IACKSON

Advogados

r r. I .l I t- l!'rl.r I !lU.nt..r pros(-r'\'aCào total .lr. srras.\
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áreas degradadas pressupÕe que o aufuatlo apresentL' pré-pÍoieto no ato t{a apresentaçào cla

78. Revela notal, que é interesse do Autuado, a aPresentação dos proietos de recuperaçàt'

das referidas áreas, contudo, tal proleto só poderá ser apresentado, e ou elaborado, quanrltr

tla identiÍicaçào das áreas autuadas, e consequente disponibilização das mesmas atr

Recorrente.

r

79. Deste modo, nos termos da legislação de regência, a autoridade ambientai, se

provocada, poclerá concedeÍ o prazo de até tÍinta dias para que proceda à luntada aos autos

t{o referido projeto, o que será plenamente executado pelo Recorrente após a definição das

áreas autuadas poÍ paÍte desta autoridade.

80. Deste morlo, após a identiÍicação das áreas aufuadas pelo Recorrente, deverá o

mesnto seÍ notiÍicaclo para conhecimento, e consequente apresentação iunto a este órgào do

Plano de Recuperaçâo de Area Degrada - PRAD.

DAs ÁREAS EMBARGADAS

DA NECESSIDADE DA SUSPENSÀo DO EMBARCO

81. O Autuado pelo Termo de Interdiçào lavrado no ato fiscalizatório, teve embargatlas

as atividades dentro do perímetro da área de 3,05568.

83. A Constituiçào Federal estabelece que todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade tle

vida, imponclo- Público e à coletividade o tlever tle defenclê-lo e preservá-lo para

.rs prcsente futuras geraçôes.(A da CF)

Â

82

8+. Ncr mesmo sentido, a legislaçào amb I('II vigente no País através da Lei n" 6.938 de

31 de Ag sto de 1981 (Politica Nacional do M r Ambiente), que tem por obietivo

preservaçà , me'lhoria e recuperaçào cla qualidad ambit'ntal propícitr à vir"ia, r,isa .r

racionalizaç o do uso do solo, conÍerinclo aos órgàos e ntidades que constituem o Sistema

Nacional do eio Ambientc de licenciamento ambiental, rrcr

.t

presente caso Cadastro Ambiental R

A o instrumen

ls

ãa.
QTIEIROZ & JACKSON

Advogados
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penaliclades rle suspensão e embargo dependerá de decisào da autoridade ambiental ,ZSU 
; ,.

apresentaçào, por parte do autuado, de documentaçào que Íegularize a obra ou aH"iaaal'r[O/
\___dz

86. Nào obstante ao embargo imposto por este respeitável órgâo, a propriedade dcr

Recorrente está plena e ambientalmente regularizada, conÍorme se constatar do anexo

sigcAR, além do que as APPs da propriedade encontram-se devidamente preservadas.

IST'O POSTO É INCoNTRovERSA A REGULARIDADE AMBIENTAL DA

PROPRIEDADÉ,.

87. Nesse sentitlo, o levantamento imediato do embargo imPosto ao Autuado em sua

propriertade, é medida necessárria para a satisfação parcial de seu direito, o que para tânto'

requer sela levantatlo em caráter de urgência o embargo dentro do Perímetro da Fazenda

Nova Conquista I.

Dos PEDIDOS

88.

fim de:

Ante ao exPosto, espera o Recorrente que sejam julgados procedentes os pedidos a

a) seja imediatamente levantado o embaÍgo imposto à Fazenda Nova Conquista I,

consiclerando a regularidade ambiental da propriedade rural e as razÔes acima expostas;

b) seja cleclaraclo nulo o auto de irúração, em razào dos furdamentos aqui levantados;

c) alternativamente, caso nào seia declarada a nulidade do auto cle inÍraçâo, seia

recrrnheciela a imprtxodên tlo Auto cle hú 121005, tenrlo ('m visLa a inocorrêIrcia de

rlt'smatamentos na APP's a Fazencla Nova Conquista I

d) Altemativamente, so nào seia aceito a nulidacle do auto de fraçà

convcrsào da multa sim es em serviços de preservaçào, me'lho

tlualiclatlc rlo meirr .rr.nl.ri nos teÍmos do Art do Dccreto 6.5-l

o, seia deferida a

recuperação da

2008, atravós da

aFresentaçào dc Plano de Re upcraçào cle Arca Degr .1a RAD;

à'o
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

\rt .l
t1r '
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quarenta por cento sobre o valor da multa consolidada, nos teÍmos do Art. 143, §3" do

Decreto 6.514/2008; -+'z

f) Após o acatamento do pedido de conversào, que seja notificado o autuaclo para qu

conrpareça à setle tla respectiva unidade adminishativa para a assinatura dt' termo de

compromisso nos termos do Art. 145, §2" e 146 do Decreto 6.514/2008;

O advogado que abaixo subscreve declara serem autênticas as cópias

roprográficas que acompanham a prese

conforme faculta o art. 365, tV, tlo CPC.

responsabiliza,

Nesses Termos, pede e espera deÍerimento

'+'

ntt' elt'fcsa ati mini str.l liv a

Hercules ]ackson Moreira Santos
OAB/TO n" 3.981-B

Lorrana Gardés Cavalcante
OAB/TO n" 5270

Z

oAB/TO '1.1e8-B

Eliza NIa Borges
0-t1-A

(TO), 08 do Junho dt' 2015

P()r c

l{)

#o
QUEIROZ & JACKSON

Advogados

\. ,... .. .,. :,.r i I .:-.,,i*,t(. simplos. qrr. solâ

OAB/TO n"
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)) MPROCURAÇÃO

oUToRGANTE (S): MARIVÂNh FERNÂ,NDES SANT|AGO, brosileiro, cosodo,

economisto, porlodoro do cédulo de idenlidode RG n" 074405 SSPIO,

devidomente inscrito no CPF/MF sob n" 845.704.31 1-00, residente e

domiciliodo no Avenido Tirodenles. no 2257, Centro, CEP 77.7Cf]-0O0, Guoroí.

Eslodo do Toconlins.

OUIORGADOS: HÉRCUIES JACKSON MOREIRA SANIOS. brosileiro, cosodo, odvogodo,

inscrito no OAB/IO sob o no 3.981-8, IGOR DE QUHRóZ, brosileiro, solieiro, odvogodo,

inscrito no OAB/IO n' 4.49&8. EIIZA I ATEUS BORGES. brosileiro, solteiro. inscrito no

OAB/TO n'. ó.044-A e TORRANA GARDÉS CAVAICANTE. brosileiro, solieiro, inscriio no

OAB/rO no. 5270, todos iniegronies do quodro do escriiório QUSRóZ & JACKSON

ADVOGADOS S.S, pessoo jurídico de direito privodo, inscrito no CNPJ sob o no

2l .l ó5.002/0001-33, e no OAB/TO no. 200, com escritório sediodo no 601 Sul, Avenido

Jooquim Teoiônio Segurodo, Conj. 01, Lole. 0ó, Solo 02, CEP 77.0ió-330, em Polmos,

Eslodo do Tocontins.

OBJEIO: Nomeio e constiiui os outorgodos boslontes procurodores do (o)

outorgonte, conferindo-lhes os poderes gerois de Íoro poro, se necessório,

ironsigirem. desistirem, renunciorem, receberem e dor quiloções. firmor

compromissos, judiciolmente ou extrojudiciolmente, podendo poro tonto. utilizor os

poderes outorgodos em quoisquer grous de jurisdiçõo, órgôos do odministroçôo

público ou em quolquer lugor que com este instrumenio se opresentor, podendo,

inclusive, subslobelecê{o no todo ou em porte com ou sem reservo de poderes,

exclusivomente, poro deÍendê-lo odministroliva. civil e ciminolmênle conho os Al

no 121004 e Á, n" 121005 e suos respecíivos medidos odministtolivos. lodos eíes,

lorodos pelo NÁIURAITNS.

nle

Polmos (TO), 03 de lunho dê 2015.
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do lmo\ sl llural parrlr.. x.tr io-À ,r,
\lit lülplo úc l)ois li.rar , I .i ulrlr\. .!, ir)tr
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...:l::',.r' -.rr....'l;:'S-. i ;

'lvÍuni!íoio de f)ois innàos <ir, 'l ocau!ius--l'(l
Í)istrito de I)ois Innàos tit, li;çi:trtins-'l'( )

l t,,,r .11

ESTADO DO TO(]..1,\TI\S
(:ÀRTÓR,IO DO I" OF'ÍCIO" REGISTRO DE I\IOYEIS E {\EXOS

r tie irnrlr eis- l)essctas JurÍdicas. 'l'ítulos. i)ocuineniírs- Pii-,'ii;I(rs c 
-lahelioualo 

cic ,?N

CERTIFICO il requerimento verbal de parte interessada, que revendo o arquivrl deste

Cartório a meu cargo. dele vi-.riiiquei que é a seguinte INTEIRO TEOR. do Imóvel rural dr'nominado

do lmóvel Rurai parte do lote 26-A da 5" Etapa do Loteamento Araguacema, situado Ircsic

lvlunicipio de Dois limãos do Tocantins-To, com área de l9rÚ'02,83 hectares em cultura. canlpo e

ceraiio de 2" qualidades. der idamente registrado sobon'R-l-3.300 asfls. 157 do lirro 0l-\. ent 19-

09-201-1 ,3e propriedade da sf . IvIARnTANIA FERNAND-ES SAIüIAGO CI/RG n" 07'1405 ssP-To

c CpF no t+S.íO+.:tt-OO brasilcira. casada sob o regime dc comunhão parcial de bens cont o Sr.

\,.\NDERI.EI RICARDO BORDTGNON CI,RG NO 5.835852-5-SSP,PR E CPF N" i)J].877-5]9'(I(')

i-. .".i: ;anol':rtcl :.ii ilo:laii.ur.r l

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

resiiJentes s dc,miciliados na Av. l'iradentes no 2.257 centro Guaraí,,TO AtJquiritlo por tàleciment

Sr. Autonio Pcrcira Árruda con ['o Escritura Pública de Compra e Vcnda as fls 92 a 99 do I l\'r()

003 dcste Cartório. cm imóvel dentro dos scguintes limitcs c confrontações: lnica-sc a

,lesclição do primeiro pe rnetro da área <ic propriedatie rural no marco ETTZ-|/-0097 (691115.7 6"i21'.

odo

r

8991765. i.158N) segue confLontando pcrr este conr azimute de 1.11".,17'59,97" c distancia de i059.íj18+

metros até chegar ao marco LTTZ-\1-0096. daí segr.re por esla com os seguintes azimute e distancia de

l2ó'1tl'10,05- c 597.2)72 metros ate chegar a0 marco Fl'l TZ-iV{-0094. dai segue por esta com os

seguintes azimute e distancia de i14"07'09.03" e 3091,8139 metros atc chcgar ao mârco EQ+-iv1-0253

daÍ segue por esta com os seguintes azintutc c distancia rle 48'41'24,i6" e 570.3 t metros alc chcgar eo

narco ETTZ-iví-0097, ponto de partida deste polígono no memorial. tudo conlorme memorial dsscritirtr

assinado pelo cngenheiro agrônomo Sr. Raphael Cavak:ante Barbosa Crea n" 207051,/D-TO. em 07 de

a !lr:)sto de 201.1 . Dito imóvel encontra-se livre e desenrbaraçado de quaisquer ônus que possa cíetar a

posse c o livre domínio rlo mesmo. Não li.li averbado o I'crmo de Responsabilidade de Avc'rbação de

Reser va Legal. expedirlo peto NATTIRATINS ou IBAMA ..{té a presente data'

O relerido é verdade e dou fé.

Dois Irmãos do Tocantins-T0. l5 de outubro de 201'1

A :fsÍ.r, !Ú'g@le}rl
§ollourl

29-09-2

ANB ?44351
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liLCrB() DL INSCRIÇÀ() DO l§TOVEL RrjR,\L NO cAR
Status: ATIVO CAR/TO: 121012

Registro no CAR: f O-17 07207 -2A14.4884.84A7.446D-907C.9C28.482C.8620

),.

?ocÀt{ÍrN§
"" "- ' t.t i.

e
JRz.-'.

"'2\

,' i;,r-:
\i{.iicAR

Nome; FAZENDA NOVA CONQUISTA I

Coordênâdas Geográficas do Centroide do lmóvêl:

Área Total (ha) do lmóvel Rural: 194,03

Adeíiu ao Programa de Regularizaçáo Ambiental:

Municipio: Dois lrmàos do Tocantins/TO

Latitude: 9"7'15,48" S Longitudê: 49 15'4,12 O

Módulos Fiscais: 2.43

Dados do lmóvel Rural

Não

ldentificação do Câdastrante

Nome: RAPHAEL CAVALCANTE BARBOSA

CPF: 025.928.891-83

ldentificaçào do Proprietário/Possuidor

I\4ARIVANIA FERNANDES SANTIAGO . CPF 845-704.3'I1-OO

Documentação

Total de Documentos: 1

Tipo Oocumento
Propriedade Certidào de rêgistro

Área Total conÍoÍme documentação (ha):194,02

Área(ha) No Matricu lâ
194.02 R-142

Palmas, 08 de Junho de 2015Local e Data

ObservaÇões

1 - Estê Certiflcado não autoriza em qualquer hipótese. a supressão de vegelação nativa da
propriedâde(desmatamento).
2 - Segundo consta no Decreto Federal no 7.830 de 1711012012, que dispõe sobre o Sistema de

Carlastro An]biental Rural:
2 1 - As iníormacões lprestadas no CAR) são de responsabilidade do declarante, que inconerá em

sanÇÕes penais e admrnrstrativas. sem pre;uízos de outras previstas na lêgislação, quando total ou

Derrialmente Íalsâs, enganosas ou omissas (§1c do aí. 6o do mencionado Decreto);

2 2 - Çaso detectadâs pêndências ou inconsastências nas informâÇões declaradas e nos documêntos
âDresentados no CAR, o órgão ambientâl deverá notiÍicar o íequerênte, de uma Única vez' para que

Fifeste infoÍmaÇóes complementares ou promova a coí?eÉo e adequaçáo das infoÍmaçÕes prestadas
(arl. 7! do mencionado DecÍeto).
2.3 - Na hipótese prevista no item anterior, o requerente deverá fazer as alteraçÕes no prazo

estabelecido pelo órgão ambiental, sob pena de cancelamento de sua inscrição no CAR (§1o do art. 7o)i

2..í - O órgáo ambiental poderá realizar vislorias de campo sempre guê iulgar necessário para

verificação das informações declaÍadas e âcompanhamento dos compromissos assumidos (§3" do art.
7'):
3 - O desenvolvimento de âtividades rurais (pecuária, agricultura e silvicultura) deve atender as

EEf.irE
+í-+!iíI:i
:li{#HÉ
irEEn9fri
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\ii,iCAR
t.

ÍooÀt{trtts" "_ t.tà

l\LCtu() Dt lNi(tUÇÀ() D() l!t()vtL RtTRAL N() C/\ R.

Status: ATIVO GAFVTO: 121012

Registro no CAR: ÍO-1707 207 -2A14.4884.8447./146D.907C.9C28.482C.8620

Quadro de Areas

Á"

Tipo da AÍea
Área do lmóvel
Área Consolidada

Q Remanescente de Vegêtação Nativa

Área de Pousio

f Área de lnfraestrutura Pública

f Área Oe Utilidade Pública

I Reservatório para Abastecimento ou Geração de Energia

Q Entorno dê Rêservalório para Abastecimento ou GêÍação de Energia

Área de Servidão Administrativâ Íotâl
Área Liquida do lmóvel

Area de Uso Restrito para declividade de 25 a 45 gÍaus

Área de Uso RestÍito para regiões pantaneiras

Curso d'água natural de até 10 metros

curso d'água natural de 10 a 50 metros

curso d'água natural de 50 a 200 metros

§ Curso d'água natural de 200 a 600 metros

I crrro d'água natural acima de 600 metÍos
Y Lago ou lagoa natuíal

i: Nascente ou olho d'água peÍene

{q Reservatório artificial decorrente de barramento ou reprêsamento de cursos

S Manguezal

Restinga

Vereda

|Ârea com altitude superior a 1.800 metros

. Área de declividade maior que 45 graus

Borda de chapada

Área de topo dê morro

Hidrografia do lmóvel

Área de Uso Restrito Total

APP
: APP segundo art.61-A da Lei 12.651 de 2012

APP a Presêrvar

APP Antropizada

APP sem Vegetação

@ Reserva Legal Propostâ

& R"r.*" Leoal AverbadaY
* Reserva Legal Aprovada e não Averbada

Area de Reserva Legal Total

ARL Antropizada

ARL com Vegetação

Área(ha) % lmóvel
194,03 100,0

173,94 89,60/0

17,42 9,Oo/o

194.03 100.t)

3.39i

0,00 0.0{,/o

1 4.,/;

15,84

6,37

15,84

0,00

0,00

e'2'.t,)

0,0%

0.0%

(-) Os percentuais dê Reserva Legal são calculados com relaçâo à rea Líquida do lmóvel

EEÉf,;lE
ÀJit IÉ',!
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ENGENHEIRO AMBIENTAL : RAphael Cavalcante Barbosa.

SOLICITANTE: Marivânia Fernandes Santia go. "#

LAUDO TÉCNICO SOBRE DESMATAMENTO

DAS ÁNPAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

DA FAZENDA NOVA CONQUISTA I

/ o'-ÍoPALMAS

04106t2015
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1984, 1990, 2004,2008,2013 e 2014, a fim de verificar os fat

processo, e comprovar as informações repassadas pelo solicitante'

ry
,. ,.ir*gp1rçÃo

Aos 18 (dezoito) dias do mês de maio do ano de 2015 (dois mil e quinze). nesta cidade, o

Engeúeiro Ambiental RAPHAEL CAVALCANTE BARBOSA, devidamente inscrito junto ao

CREA - TO, Conselho Regional de Engeúaria, Arquitetura e Agronomia, fora procurado por

Marivânia Fernandes Santiago, em Palmas - TO, em caráter particular, para proceder ao Parecer

Técnico em epígrafe, relatando bem e fielmente as evidências, o suposto desmatamento em área

de preservação permanente (APP) na Fazenda Nova Conquista I, situada no município de Dois

Irmãos -TO.

A autuação ocorreu por meio da equipe de fiscalização da Agência Regional de Paraíso do

Tocantins, atendendo a Coordenadoria de Fiscalização e Qualidade Ambiental nestes seguintes

lermos: "Explorar 3,0568 hectares de vegelação nativa de lipologia cerrado em Área de

Preservação Permanente (APP)", aplicando multa no valor de R$ 15.284,00 (Quinze mil duzentos

e oitenta e quatro reais), através do Auto de Infração n' 121.005 em desfavor do proprietário do

imóvel, objeto do Processo Administrativo NATURATINS n" 1467-2015-F.

2. CARACTEITIZAÇAO DO IMOVEL

A Fazenda Nova Conquista I tem area total de 194,03 ha, sendo 173,94 ha de área de Uso

Alternativo do Solo. segundo Base a Cartográfica da SEPLAN, área de preservação peÍrnanente

15,84 há. informada no recibo de inscrição do imóvel rural no CAR.

3. ANÁLISB

1- p*u upuru, os fatos descritos no processo administrativo foi necessária do uso de SIG -
sistema de Informação Geográfico, ArcGIS, com confecção de cartas imagens no periodo de

os mencionados nos o

1/o',-To

LAUDO TECNICO SOBRE DESMATAMENTO DAS ÁREAS DE PRESERVACÃO

PERMANENTE DA FAZENDA NOVA CONOUISTA I
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Como meio de levantamento de provas para a defesa administrativa, foi realizado o

levantamento da vegetação da propriedade, através de imagens do Satélite LANDSAT,

disponibilizadas gratuitamente pela INPE, e postas em anexo, para a averiguação.

Em toda propriedade foi constatada vegetação do tipo cerrado senlido restrito denso e

típico.

As Áreas de Preservação Permanente da Propriedade (APP) onde está localizada a

propriedade possuem características tipicas da formação de mata de galeria, a qual tem ocorrência

ao longo dos 2,66 ha de cursos de água em razão da fertilidade do terreno que não sofFe com

déficit hídrico.

Foram utilizadas imagens do satélite LANDSAT 05 e 08, de composições R5_G4_B3 e

6R_5G_4B respectivamente, orbita.iponto 2231066. O SIG - Sistema de Informação Geográfico

utilizado foi o ATcGIS 10. I , além da base geográfica da SEPLAN - Secretaria de Planejamento do

Estado do Tocantins, disponibilizada gratuitamente pelo NATURATINS - Instituto de Natureza

do Tocantins.

A área objeto das cartas imagens foi inserida pelo engeúeiro que abaixo subscreve através

de levantamento feito in loco, sendo que as mesmas estão disponibilizadas em anexo com os

respectivos arquivos digitais para efeito de comprovação das informações aqui descritas.

Primeiramente é necessario arguir sobre a formação da tipologia vegetal a qual a

propriedade está inserida, o cerrado sentido restrito denso e tipico, esse tipo de vegetação é

caracterizada por apresentff falhas de formação, com a predominância de arbustos e subarbustos

espalhados, o que pode acarretar em espaçamentos muito grandes nas áreas onde tem-se a

formação da mata ciliar.

Ocorre que no local foi identificado que as áreas indicadas como de uso altemativo do solo

já se encontravam há tempos desmatadas, com a preservação de espécies imune de coíe e árvores

de grande porte e o solo plantando com forrageiras para formação de pastagem. A iirea de 15,84 ha

de APP da propriedade encontra-se totalmente preservadas. Não foram identificadas APPs

degradadas.

\, Da análise do relatório de fiscalização não foi possível identiÍicar, muito menos

quantiÍicar, a iirea das APPs indicadas como desmatada pelo agente de hscalização por

inexistência de coordenadas para delimitar a área do suposto desmatamento'

3-euanto a apontada supressão das Áreas de Preservação Permanente (APPs) nos locais

indicados pela equipe técnica do órgão hscalizador, temos que razão não cabe aquela' A

propriedadeestáenquadradadeformalegalquantoapreservaçãototaldesuasAPPsobedecendo

as distâncias de 30 (trinta) metros de distância de vegetação a partir das margens dos cursos

as APPs. é imPortante

CaYalcaÍlte Baôo'â
Ambiental

d'água e 50 (cinquenta) metros ao entomo das nascentes. Ainda relacio

Engenheiro
/ D!TO
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ressaltar que a hidro$afia presente na propriedade não condiz, em parte, com o mapa apresentado

pelo órgão fiscalizador, pois a hidrograÍia é semelhante a fomecida pela base de dados vetoriais do

SEPLAN, as partes adicionais, por parte do órgão fiscalizador, não se enquadram na realidade do

local.

O memorial fotográfico apresentado no auto de infração, mostra, uma possível APP

degrada, porém, fora averiguado in loco q]ue o local da foto não possui neúum tipo de

hidrografia.

Segue em anexo fotos comprobatórias com as coordenadas.

3. DA CONCLUSAO

Ante o exposto, o parecer técnico conclui que as Áreas de Preservação Permanente da

Fazenda Nova Conquista I encontram-se em sua totalidade preservadas obedecendo a legislação

ambiental. o relatório de fiscalização que acompaúa o Auto de Infração n" 121.005 do

NATURATINS não delimita muito menos quantifica a area de preservação permanente

supostamente desmatada na propriedade. A área apontada pelo agente de fiscalização não é APP'

Não foram confirmadas em campo e não há qualquer indicio de desmatamento ou degradação de

área de preservação permanente ocorrido no início de 2015, em função dos fatos acima

apresentados.

Palmas - TO, 04 de Junho de 2015'

/D"TO

HAEL CAVALCAN ARBOSA

ENCENHElRO AMBI TAL
CREA.TO 2O7O5I - D

do arh

E o que temos a relatar.

Csvâlcantê Baôosa
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ü
GREA.TO
(onselho Regionol de [ngenhorio e Ágronomio do loronlins

RECIBO DO SACAOO
\o,t

Anotação Resp. Técnica - ART OnLine - 1132 N": TO20í50018410

RESOLUÇÁOrOzs-,OBRÂSESERVTÇOS-MEIOAMETENTE>*2532-METOAMBTENÍE-1oounrdâdê--2015

RESoLUÇÂo 1q2s -, oBR s E sERvrÇos, MEro ÀMB,ENÍE .' tt2532 - M E ro aMBTENÍ! - 1 murúdadê ' -2015

CEDENTE : SEDÉ RECIBO DE SACADO

MARtvÂNta FERNANoES sANTtaco í6/06/2015 67,68

Agürca 1Cód8o do Ceõenle

3962-4 i í41't4-5 15103069978495987-Í
Autenl'caÇão Mêcãni.â

g BANcoDoBruslt
001 - 9 00190.00009 01510.30 6994 78495.9 871881 64610000006768

E

16/06i2015
Pa9 ávelem quâlquer Banqo até o vencimento

Agànciá / Código do Cêdenle

3962.( / 14t,14'5

1s103069978495987'108106/20í5NDM997849598706/06/2015
(=) Valor do Doolmênto

67,68x
RTr8

c ) Desconto / Abalrnênlo

C) oulras Deduçóes
ili[ii?t., oro.or.^"alco ÀÍÉ ovEncrMEr'lro NÁo sERÂ ÀcErro P^GAME'{Ío ÂPÔs o vÉrcltÊttÍo

REFERÉNÍÉ À2IOIJÀS) AÍ VIDAOÉ(S)

(+) out.os aüéscrmos

SEOE

26.753.608/0001-80

MARIVÂNIA FERNANDÉS SANTIAGO

Código d€ Eaixa

:l ra t! .l! Ba' a!

ffilllillil\\illilt\illlilllilllil\llillffi lffi 1ffiil1ffi Illillillilililillililillliltlil

Aulenlicação Mecánica FICHA DE COMPENSAÇ Ão
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei no 6,496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-TO aRr oBRÂ / sERvrço

Conselho Regional de Engenharia e Agronomià do Tocantins INICIAL
) .INDIVIDUAL

1@ +)'
U

- 

1. Rospon8ável Técnico

RAPHAEL CAVALCÂNTE BÂRBOSA

TituIO PToÍsSionaI ENGENHEIRO AMBIÊNTAL, GEORREFERENcIAMENTo oE IMoVEIs RURAL

_ 2. Contrãtantô

Contratante MÂRIVÂiIIÂ FERNANDES sANTIAGo

QUADRA 306 SUL ALAMEDA 2

Complemenlo:

Cidade PALMAS

Telefone Proprietáíio: (631 9202-947 2

Contrato 4

Valor Ri 2.000,00

AÉo lnstitucional Outros

- 

3. Dados da Ob.a/Sôrviço

BeiÍÍo: PLAiIO DIRETOR SUL

UF:TO CEP

RNP 2410646

CPF/CNPJ: 8a5

No 11

CPF/C

3

Telefo ne ContÍatanter (63) 9202-947 2

Celebrado em 07/06/2015

Trpo de conlratante Pessoa fisica

Píopneráno i.tARtVÂNn FERt{At{oEs sAt{TtAGo
FÂZENOA FAZENOA NOVA CONQUISTA I

Complemento:

cdade oots rRMÃos oo Tocat{Tt s
Coordenadas GeográÍicas: Lstitude: 0 Longltudo: 0

oatâ de lnioo: 08/06/2015 Previsão de lérmino

Finalidade Amblental

11-00

Barrro ZO

TO

L

- 

4. Aüvidâde Tócnlca

1. DIRETA

2r - LAUDo > RESoLUÇÂo ro25 -> oBRAs E

ÂMBIÊNTE

21 - r-Auoo > RESoLUÇÀo 1025 > oBRAs E

AMBIENTE

15

. MEIO AMBIENT

vrÇos -

nicá

000

Ouanlidadê

1.00

?

DE

- 

5. Observâções

LAUDO TECNlCO RELACIONAO
TNFRAÇÁo 12roo4 E 121005

Dêclaraçôos

_f.
AMETO

.^-
Entldãdo do Classô 1O

9.lníomâçõ6s
é válida

o

- 

10 v8loí

SANÍlÀGO . CPF: 845,704.31 1.00

tâde, mediante apÍ€sentaÉo do compÍovánte do pagamento ou coníeÍê

nto deveÍá ser apensado paÍa comprovaçáo de quilaÉo

^-úr)

t\4Eto

Ero

AO PERMANENTE TENOO COMODE AREA DE PRESERVTOE

N

Aautenlidóaó€dsslaARÍpode§srvenflcadaoínhltp://sitâcqêa.loor9b./publrco/comâchee4wz.ztb
hpresso êm 08/062015 âs o7 4x'16lÃt P 2A172232

PÁGINA 51



a R.púbkâ Fêd6tÉ do BEdl

CARTORIO:

#w&8'Ê, !
2e làbelionato de Notas

I'TR{SLA-DO / LN'RO II-I4 / FOLIIA N' 183

ISCRITUIL\ PiBI,I A DECI,AR.{TORIA
Declarantes: PEDRO DIAS DA MOTA e OUTRo

S,\IBAI\{ quantos esta Escritura Declaratória bastante virem. que aos dois dias do mês de junho de

dois mil e quinze (02-06-2015). nesta cidade e comarca de Miranorte. E*ado do Tocantins, no

Caíôrro Ktmei, perante mrm, RIITH BORGES DOS SANTOS SOUSA, escrevente.

compaÍeceran como declarantes: PEDRO DLAS DA MOT-A'. brasileiro, solteiro, maior e capaz.

lllho tle Antonio Soffes da Mota e Raimunda Dias da Mot4 natural de Dois Irmãos do Tocantins-

TO. nascido aos 25101/1968, poÍâdor da identidade RG'n' 137.124-SEJSP/TO e CPr (N{F)

790.082.83t -15. residente e domiciliado na Fazenda Santa Barbar4 município de Dois Irrnãos do

Tocantins-TO: ,IOSE N7,AC COELH brasileiro. casado, lawador, filho de Bento

Alves Coelho e Josefa Coelho Alves, natural de S' dos Patos-M,{ nascido aos 05/09/1964'

j*#

J

poíador da identidade RG.n" 2084079-SSP/PA e CPFO{[.) 375.194.332-34' residente e

domiciliado na Fazenda Mzrajó' municíp io de Dois lrmãos do Tocantins-l'O; reconhecidos como os

propnos de mim. escrevente. através dos documentos apresentados , do que dou fé. E assim, Pelos

declarantes me foi dito o segu inte: l- que. conhecem e sào confionmntes das Fazendas Nova

Conquista I e Fazenda Nova Conquista II, ambas no municíPio de Dors Irmãos do Tocantins-TO, de

propriedades dos seúores VANDERLEI RICARDO BORDIGNON e NíARMNIA

FERNANDES SANTtAGO, desde os anos de 1968 e 1985, data que são viziúos; 2- que, não

sabem da existência de água e nem que corre água pela Fazenda no Período da estiagem que inicia-

se em julho ate novgmbro, por isso o gado se desloca para a fazenda vizinha do Sr. Pedro Dias da

Mota para beber água; 3- que, as cercas de confrontação das fazendas são bem antigasl ,l- que.

todos os anos há e houve uma queima para renor açào da Paslagem e em outra determinada área da

propnedade houve plantação de capim para o gado que hoje se encontra degradadE 5' que, já houve

plantaçào de milho. anoz. banâna, cana-de-açúcar e feijâo próximo à sede: 6- que, o roçado e de

foice, as árvores foram derrubadas de machado e motoserra nas décadas de 1970 e 1980; 7- que, o

gadr.r existenle atuatmente nas fazendas são do Sr' Pedrol & que, por esta declaraSo, a expressão da

verdade- eles declarantes a faz sob as penas da lei, para que produza os devidos e legais efeitos

Nada nlals declararam. Assim o disseram do que dou fé, ped iram-me e lhes lavrei o Presente

instrumento. o qual depois de feito e sendo.lhes lido em voz alta e pausadamente.
(a) JOSE

foi achado
GONZAGAconforme, aceitaram e assinaram. (a.) PEDRO DIAS DA MOTAr

COELHO ALVES; (a) RLrTH BORCES DOS SANTOS SOUSA- Eu, RUTI{ BORGES DOS

SANTOS USA, escrevente, a lavrei e subscrevi. Nada mais. Traslada em seguida

ctl o e assino em púb lico e raso, portando por fé que o presente traslâdo é

cópia fiel do onglnâ Miranorte, 02 de junho de 2015. Emolumento: R$ 36,00; Funcivil: 8,00. Taxa

j udiciaria: R$ 4,09. * * * * + * + * * Í( * I i('t ***'r )t + ** * **x*)r)k,t*******+**** +*+**,*++ *x)*+,kr(*'f {'ikx{'

***,i{. *:**** **,}*,1**** +*:t't**x+***** *i+:t*** * ** *:**+*:f * )t ** {r,} * **,t ++*** **,}1.** ****

E\,1 TF-STEMLNHO DAVERDADE
iaií;l

ft.tl
W,* ,{,fuÁÓ.L:)otb--

RLTTT Bt,RGES DOS SANTOS SOUSA
-Escrevente-

y:,'-':"n

Av. Bemardo Sayão Nq 32&À CEP 77.660000, MiranorteTO, Telefone: (63) 33551653, caltoriomiranoíe@hotmail com
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Sistema Infarmatizada de Deíesa Agropecuáría

GTA online
egr§

a

Pâlmas, 2 de Junho.te 20is

4gcadastros consurbs .enéricas controre de usuários Eventos GrA ,..Eberas,aásicas vacioas sarr do sistema
{

ExPLoR^çÃo pEcuÁRra - coüpLETo
Deta da Viguâlizaçâot 02l06l2Ot5

Propri€dede:

Pro priêtá rio:
Erdêreço:
Municipio:
Telefone/Fax:
Código dâ
Propriêdãdê PGAI
Latitude :

Confrontàntesi
Norfe:

Sul:

Leste:
Oester

FAZ. SANTÀ BARBARÁ

PEDRO DIAS DA MOTO

FAZ. SANTA BAREARA, 541
Dois lrmãos do Tôcantins

8472-9921 I
L7072070593

09006'r3.0"

Código de
Propriêdade:
CNPJ/CPFr
CEP:

c-mail:
Tel, Resid.:

Longatude : 49014'30.0"

FAZ. SANÍA BARBARÂ
Dois lrmãos do To€antins
8472-9921

cÍ{PJlCPF:

cep:

Produtor

PEDRO DIAS DA I4OTA

Autos t e Inrracões

Não constâ Âutos de Infraçôes câdastradas para essa Exploração Pêcuáriâ!

Bovinos

13 24 mesês 25 36 meses Mars de 36 meses

N1 t- f4

Tota Ce Bov nos 2Zt

uE: i Í!

llum. Documento

15196

r6416

14100

!3542

r5843

14640

Vàcinàs Febre Àftosa

Partida Quantidaale
vaainada

Data
Yacrnacao

Datã Comprà

0411u2013

L!1112014

031!u2012

o2l05l20t2

08/05/2014

04/05/2013

16/05/2015

0003/2012

00122013

0011/20rr

0013/2010

0006/2013

002412o1r

0034/2013

o4l1u2013

rlltÚ2014

0411112012

0u0512012

0410512014

0410512013

16l05l20tS

2a
Campanha

de 2013
2a

Campãnhâ
de 2014

2à
Campanha

de 2012
1a

Campanha
de 2012

1a

Campanha
de 2014

Campônhô
de 2013

1a
CôÍnpanha

Laborãtorio

INOVA

VALLEE

INOVA

NÃo coNsrA

INOVA

VALLEE

256

279

2r6

149

2A')

222

0 9 o 7

17063 VALLEE 238

-4

Prooriedade

Finalidàde! Corte

0 L2 meses

000043670

79008283115
77685000

llome alo Produtor:
Cod. Produtor:
EôdeÍeco:
Municipio:
Telefone:
E-mãil:

79008243115

77685000

lrlunrcípio:

Município:

l.lunicípjor
Múnicípao:

'llf,___l
r lr+: 

_-l
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PARECER TÉCNICO DE MONITORAMENTO NO: í38.201 5
NATURATINS

Í. IDENNRCAçÃO DO ETPREENDEDOR'PROPRIEDADE RURAL

PROCESSO: 1467-201'F
EMPREENDEDOR: MARIVANIA FERNANDES SANTIAGO
ENDEREçO DO EMPREENDEDOR: AV. TIRADENTES N'2257
ATIVIDADE:
ENDEREçO DA ATIVIDADE/PROPRIEDADE:
MU NICiPIO:

2. DAEOS DO PARECER

COORDENADAS GEOGRÁFICAS:
I ONGITUDE: Longitude: 49"1 5'22.5000'
LATITUDE: Latitude: 9"6'46.2000"

3..rilTR@Áo

O presente parecer técnico tem por objetivo proceder à análise dos dados contidos nL) orôcÊsso 1467-2015-F

motivado pela defesa administrativa exposta no processo âcima descrito, contra o Au:c aê i'Ír.âçào n'121005
lavrado pela equipê de FiscalizaÇáo Ambiental, reÍerente a evidências de desmatamento sen] auior;zação do Orgáo

Ambiental, no imóvel rural denominado íazenda Nova Conquista I, localizada no mu!]icipio rl., Dols 'rfl3os-To.

4. COI{TEXIUALIZAçÀO

Em decorrência do Auto de infraçâo no 121005 foi formalizado o processo contendo o referido aLlto de infração
juntamente com o Termo de Embargo. no 141826, anexo às folhas 02 e 03, sendo descflto o oi:,rrIrdc por rneio rlo

relatório de atividades e memorial fotográÍico, pelos Fiscais Ambientars do Naturatins Íolhas.le (r4 a 07 Consta

ainda a Declaraçáo N' 005/2C15 emitida pelo órgáo para reforma de pastagem, formulário de 'le'lueíif rento modelo

Naturalins, e carta imagem do imóvel rural denominado íazenda Nova ConqLrista I (folhas 0:i a ' C )

Foi apresenia,jo pelo autuado petição de deÍesa administrativa, ProcuÍaçáo, JUntamente Joír r cJpias dos docúmentos
do proprietário do imóvel rural, Certidão de lnteiÍo Teor, Recibo de lnscíição do lmóvel Ruíal no CAR Laudo têcnico
sobre o desmatamento na fazenda Nova Conquista l, carta imagem, AnotaÇão de Resporlsabilidêüe Têcnica - ART e

EscÍituÍa Pública Declaratória, contidos no processo da folha 12 a 49. Juntamente com a documer'rtaÇão expostas no
processo acima mencionado, Íoi realizado análise utilizando as imagens de satélite de íorma multitemporal a Íim de
fornecer subsidios que comprovam a constatação de irregularidades ambientais visualizadas pela equipe de
Fiscalização Ambiental.

5. AilÁt.t$l

A delimitaçâo da áÍea suprimida citada no processo levou em consideração o ponto de coordenada nformado no
auto de infração n' 121005. e as imagens satélite do acervo do Naturatins: Landsat-5 e g e Rapideye (resolução
espacial 30,15 e 5 metros respectivamente) referentes aos anos de 200g a 2014.
Na análise espacial do polígono objeto dê supressão Íoram considerados os elementos de rnterpretacão de rmagens
dê satélites: tonalidade/cor' textura (impressâo dâ rugosidade). tamanho, Íorma geomêtrica, (aríanio espacial dosobjetos), localização e contexto.

5ó

Através de análise multitemporal das imagens de satélite, Íoram rearizadas comparaçÕes da áÍea em tomo do ponto

illii';lst'J:llHÍ,11,^.,,i.i,"illlli;:"".11ff::[,fd;,Ê,:"J,":1ffi1"j;T Hríl;alteração na cobertura vegetal, verificado na imagem .oí oJü tr" zarqeizors, que apresenra caracterísricds desupressão dê vegetaçâo nas proximidades oo poito oe coordenaoa inràrrnaoo, atem do memorial ÍotogÍáÍico do

302 NORTE LOTE 03 ALAMEDA Oí
CEP: 77006_336, patmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600Página 1 de 3

INSTITUTO NATUREZA
OO TOCANTINS

\,{ww.natuÍatins.to.gov.br

7'

SIGA - Sistemâ tntêgrado de Gestào Arnblentat
rmpresso em 21108/2015 às Í5:S7
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sl ti

retatório de atividades da equipe de ÍiscalizaÉo que comprovam a ocorrência de desmatamento. foi aI'oráOo o

polÍgono da área suprimida, consideÍando os elementos de interpretação e computado o quântitetivo de área

desmatada, dessa Íorma o cálculo de supressão de vegetação na área delimitada segue: 3,0568 ha em Área de

Preservação Permanente no imóvel rural Íazenda Nova Conquista l.

Conforme êvnosto no parágrafo 1' do item 3 (Análise), do Laudo Técnioo de Desmatamento onde menciona que foi

adotado imftens referent€s aos anos de 1984, í990, 2004, 2008, 2013 e 20í4. para justiÍicar que o imÓvel iá é

obieto de uso, porém a referida colocaçáo não se justifica em razâo de não ter sido apresentado produto cartográfico

cJntendo imagem poslerior ao úêffi abril de 2015, na qual se caracteriza a supreasâo.

Ein reÍerência a-lpglggg_de vegetação existente no imóvel rural contestada no Laudo Técnico apresentado, cabe

inÍormar que com base nos arqu ivos vetoriais de uso e coberlura do solo do Estado do Tocantins referente aos anos

de 1ggo,2ooo, 2005,2007, a área está caracterizada pêla tipologia campo com mata de galeria/mata ciliE
Ccnsiderando o 10' parágraÍo da análise do Laudo Técnico, onde afirma que a propriedade está enq uadrada de

forma legal quanto à preservaçáo totâl de suas APPS, ê importante destacar que os íscais ambientais estlveram no

local e obtiveram ÍotograÍias que caracteriza material lenhoso e comprova supressão de vegetação em Áreas de

Preservação Peimanente. @!g!lo queslionamento delimilada pelo órgão ambiental citada nesse

mesmo parágrafo do Laudo Técnico, é importante ress mitação da hidrograíia e consequenle área de -

preservaçã o permanente se derem em Íunção dâ intêrprelaÇão da imagem, considerando a vegetação e anélise

díÍ-idÍos-ATà
attaicuáp oeti

geomorfológica lmportantê frisar que a equipe de íscalização constatou área de preservaÇão permanenle suprimida,

inclusive com o acúmulo da vegetação no canal hÍdrico conforme pode ser observado nas fotograÍias constantes no

Relatóío de Atividades (Fiscalização) n" 284-2015.
Em relâçâo às ÍotograÍias apresentadas no anexo do Laudo Técnico de Desmatamento, observou-se a inexistência

de coordenada reÍerente a cada foto, dessa forma as Íotografias expostas lornam-se sem respaldo técnico, pois nâo

proporciona a sua localizaÉo em relaÉo à propriedade êm apreço.
Diante dos fatos expostos no Laudo Técnico sobre desmatamento na fazenda Nova Conquista I entende-se que há

uma idealizaçâo de descaracterizar o lrabalho têcnico que subsidiou a açAo de fiscalização, assim como,

dêscaracterizar a aÉo fiscalizatória, onde afirma no íeferido documento que a àtividade exercida foi tão somente

limpeza de pastagem, conlrariando as fotograÍias apresenlas no Rêlatório de Atividades (Fiscalização) n'28+2015,
assim como contrarlando também o trabalho de produção têcnica repÍesentado nos produlos cartográficos (anexo).

Ajustar o SIG-CAR obedecendo aos critérios estabelecidos pela a lei 12.65112012.

1

I
T

Considerando o disposto na análise, pode-se afirmar que as imagens do satélite Landsal-8 referente aos anos de

2014 e 2015, ulilizadas pelo lnstilulo Natureza do Tocantins - NATURATINS propoÍcionarain condiçóes para

identificar alteraçôes da cobertura vegetal no entornc da coordenada constante no RELATORIO DE FISCALIZAÇÃO
N'284-20íí. Foram elaborados os polígonos das áreas desmatadas e quantiÍicado conforme carta imagem em
enêxo.

Diante do e{posto, o pÍocesso segue para apreciaçâo da Comissão de Julgamento de Auto de lnfraçôes e Termos de
Embargos.

SIGA - Sistema lntegrado de Gestão Ambiental

lmpresso em 21108/2015 às '15:57

Página 2 de 3

302 NORTE LOTE 03 AIÂMEDA 01
CEP: 700&336, Palmas - TO.

Fone: (63) 3218-2600

b.

7. cotlcLusÃo

PÁGINA 55



GGOVTRNO DO
ESTADO DO TOCANÍINS
www.to.gov.br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturalins.to. gov.br /N
PARECER TÉCNICO DE MONITORAMENTO NO: 138-2015

RGUES

NATURATINS

/aIii,

CARL S GIO GOMES

ALDAIRES RODRIG PACHECO

lt

PALMAS,2,I DE AGOSTO DE 2015.
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i

SIGA - Sistema lntegÍado úe Gestão Arnbiental

lmpresso em 21l08Y2015 às 15:57
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V) CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA I orREroRr^ DE .Éc^!úçlo Éô!

lnrâgcm 2l)09lmsg€m 2íxl8

LEGENDA
a Ponlos dêsmâtâmento naAPP dâ Faz. Novâ Conquista I

a Ponlos desmatamento nâ Faz. Nova Conquisla I

C=Desmalamento na APP Faz. Nova Conquista I - Ar€a= 3,0568 hâ

f:IAPP
Oesmatamento na Faz. Nova Conquistâ I - Area= 54,6719 ha

EFazenda Nova Conquista I

a Pontos desmatamento na APP da Faz. Nova Conquista I

3

rrÍ"r1"ffiI

Coord. UTM - Dêsmatâmento na APP

E(xl
69t314,949
697573,562

691695,586

P4 69243L,807
692465,549

CooÍd. UTM - Desmatamento fat. I

N(Y)Pontos E(x)

8992067,921PO1 691249,408

691521,M8 8991683,568PO2

691965,242 8991935,988

8992310,045P04 691737,499
8991507,985P05 691654,462

P06 692t21,434 8991357.956

8991085,513P07

| 8991024,92s

N(Y)Pontos

8992206,971P2
P3 8992086,988

8991396,841

692003,t
692s53,079

1
I

t

I

!
I.

I

-q

I

r.l

rh,
Htrr

" :1" t* Ér f il

u.lffi
EdHq

,-l

I

\

F
I

\

l

T

l

t

I

(

Xai

li

F

J

P03

PO8

+
P1 8992104,903

P5 8991325,875
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GV) CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA I orR.roí^DE rÜ.rloçÀo E ou

lnrsgem 2010 lm{gem 201I

LEGENDA
a Ponlos desmatâmenlo na APP da Faz. Nova Conquista I

a Ponlos desmalamento na Faz. Novâ Conquista I

Desmalamenlo na APP Faz. Nova Conquista I - Árêa= 3,0568 ha
EAPP

Dêsmatamento nâ Faz. Nova Conquista t- Área= í,6719 ha
EFazsnda Novs Conquisla I

a Ponto8 desmalamento na APP da Faz. Nova Conquista I

N(YI

992104,90369 L3L4,949

69t573,562 8992206,97 L

691695,586 8992086,988

69243L,807 8991396,841

I

692465,649

Coord. UTM - Oesmatamento Fer. I

Pontos E(x) N(Y)

P01 691249,408 8992067,927
P02 691527,444 8991683,568

691965,242 8991935,988
P04 69t131,499 8992310,04s
PO5 691654,462 8991507,985
P06 692127,434 8991357,9S6

8991085,513
P08 8991024,925

Pontos
P1

P3
P4

P2

692003,r 692553,079 899132s,87s

\

;
1

I

)
I

-

3

I

*\

-.,]

I

k

t

+

L

ll

t,

T

,

il
t'

a

t

É

§r

7

I

a
l

!

!

;ç

;F1

E I'

P03

P07

Coord. UTM - Desmatamento na APP

E (xl

P5
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CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA I
c

lmqgem 201!

Coord. UTM - Desmatamento Far. I

Pontos E(x) N(Y)

P01 691249,408 8992067,921
PO2 691527,448 8991683,s68
P03 691965,242 899r935,988
P04 691717,499 8992310,045

P05 6916s4,462 8991507,985
P06 692L27,434 8991357,956
PO1 8991085.513

P08 I B99to24,925

p04

Fe1l-\Ê

I

i

h,ryr-
T

i J

I

iII

P

ti
I mHm

lmrscm 201.1

LEGENDA
a Pontos desmalamento na APP da Faz. Nova Conquista I

a Ponlos desmatamonlo na Faz. Nova Conquista I

EIDêsmatam€nto na APP Faz. Nova Conquista I - Área= 3,0568 ha
APP

Do8matamsnlo na Faz. Nova Conquista I - Área= 54,6719 ha
Fazsndâ Nova Conquisla I

-riT-rrÍ'-l

Coord. UÍM - Desmatamento na APP

Pontos

692465,649

P1

P2

P3

P4

8992r.04,903691314,949

692437,807

691573,562

691695,586

8992206,97L

8991396,841

8992086,988

692553,O79692003,€ P5

E x)

8991325,875

7!

i
-l

1

T
I

'y'

I

\
I
I

I

-l

I

.t
I

{I
í

.i

DrFEioÊrroc rÉc^r[^çÀo E aú

+-

a Pontos desmatamento na APP da Faz. Nova Conquistâ I

t.

IÃ

T

i

t

I

Ii
,éi"

N(Y}
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ür CARTA IMAGEM FAZENDA NOVA CONQUISTA I dRE oir^DE r§c^raçÀo E ou

+

lmrgem 2014 lmsgcm r0lS

+-

692465,U9

LEGENDA
a Ponlos dêsmâtamento na APp da Faz. Nova Conquista I

a Ponlos desmâtamenlo na Fâ2. Novâ Conquista I

Desmatamento na APP Faz. Nova Conquisla I , Árêa= 3,0568 ha

Dgsmatamento na Faz. Nova Conquista t- Área= 54,6719 ha
Fazenda Nova Conquisla I

a Ponlos desmatamento na APp da Faz. Nova Conquista I

Coord. UTM - D€smatâmenro Far- I

Pontos E(x) N(Y}

P01 691249,408 8992067,921
PO2 691527,444 8991683,s68
PO3 69796s,242 8991935,988

P04 691131,499 8992310,045

PO5 691654,462 8991s07,98s
P06 692127,434 8991357,956

PO7 899108s,s13
P08 t 8991024,925

Coord. UTM - Dêsmatamênto na APP

Pontos E(x) N(Y}

P1 69t3L4,949 8992104,903

P2 69L573,562 8992206,977
P3 691695,586 8992086,988
P4 69243L,807 8991396,841

P5 692553,O79 8991325,875692003,r

P3

-/

t-

vt.r
\

$

t
i

rl
P04

3

t

P

i."1
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UEIROZ & JACKSON
q#,

ÂDVOGADOS

tusrnísstmo SENHoR pRESIDENTE Do tNSTtTUTo NATUREZA Do TocANTlNs -

NATURATINS

Processo no:. 1467 -2015-i
Auto de lnfroçõo: i 21 .005
Recorrente: Morivônio Fernondes Sontiogo

lX oâ .\\
\l..t*,J".'-ô ",í\*À.

MARIVÂN|A TERNANDES SANIIAGO, jÓ quolificodo nos outos em

epÍgrofe, por seus odvogodos que oboixo subscrevem, vem no

oportunidode, à presenço desto d. outoridode julgodoro, com fulcro no ort.

122 do Decreio n' 6.514/2008, no estrito otendimento do EDITAL DE

NOTIFICAÇÃO do PAUTA DE JULGAMENTOS n" 03/2017, opresentor

ATEGAçÔES FlNAIS, pelos fotos e fundomentos o seguir oduzidos:

coNsrDERAÇÕES PRELTMTNARES

i. Apresentodo pelo Autuodo em i8/05/2012, o suo compeiente e

tempestivo Alegoções Finois, hojo visto que, reoberto o instruçõo processuol.

2. No fose de instruçõo processuol, forom produzidos o seguinte documento

o) P cer Técnico de Mo mento n"J3'4(Éá 
^&\ 

Pt po\S , ocosrodo
os fol os com produçÕo de ortos lmogens, contropondo os pontos
sust

de

todos pelo defeso, constontes

PP do Fozendo Novo Conquisto

Loudo Técnico sobre Desmotomenlo

, engenheiro ombienlol Rophoel C.
Bor so - CREA 207.05) -TO.

MD. Autoridode Julqodoro

1

601 SL'L Avenida Joaquim Teotônio Segurado. Conj.Ol.
Lote 06, sala 02, cEp; z0t6-330 _ patmas_TO
(63)3028-0903 | contato@qj.adv.br I www.qj.adv.br
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UEIROZ & JACKSON
\w

ADVOGADOS

DA VtotAçÃo aos PRtNcíptos DA tEGAltDADE, DEVtDo PRocEsso LEGAL E aMPIA DEfEsA.

3. Insto consignor que. oindo que os otos do AdministroçÕo PÚblico gozem

de presunçõo de verocidode, lol presunçôo é relotivo, iurís tonlum,

odmiiindo provo ou orgumentoÇôo em sentido contrório, do mesmo lormo

que o possibilidode de suo impugnoçÕo é gorontido. Nesse sentido, soliento-

se que o provo do legolidode dos otos do Administroçõo PÚblico, nÕo se

trolo de umo foculdode do ogente pÚblico no exercício do seu poder de

polício odministroÍivo, mos sim, um DEVER, de fozer provo do legolidode de

seus otos, sob risco, de se ossim nÔo o fizer, ensejor nulidode do oto jurídico,

vez que desprovido de omporo/sustentoÇõo legol.

4. Nesso esteiro, friso-se que ho, violoçÕo o princípios norteodores do

processo odminiskotivo, no que tonge o legolidode, vez que, oo nôo

\r"especiÍicor de lormo cloÍo e pÍecis(t os polígonos do óreo ouluqdo, ho

descumprimento do formo prescrlto em lei, consoonte se observo nos .lermos

\do § lo, orl. l6 do Decrelo 6.514/08, olém disso, nõo forom reolizodos os

diligêncios solicitodos, em violoçoo, tombém, oo princípio do devido

processo legol, cerceondo por completo o omplo defeso do outuodo, vez

que, estos soo imprescindíveis à efetividode de suo defeso'

5. Tois verdodes, se rotificom consoonte os iermos do orl.95 do Decrelo no

6.5r 4/08.

ó. lniciolmente, clor ente se verifico do "Anolis constonte do r. Porecer

'constom que forom u iilizodos o imogens de sotéliie

ervo do NATURATINS, os quois, trozem/Produzem

o verocidode doo, robustomenÍe coPoz de otestor

oo outuodo, ou oltero

2

-r constontes do o

nenhum foÍo no

conduto imPutod

e obscuridodes, e stentes no curso do Pro

su bsto ncio I n1e os imPrecisÕes

Á

DAs rNcoNsrsTÊNcrAs No PAREcER TÉcNrco DE MoNtToRAMENTo

Técnico, no quol,

6Ol Sul, Avenida Joaquim TeotÔnio Segurado' Coni 0l'
iót" oo. sulu oz, cEP: T.ol6-330 - Patmas-To
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Z. Utilizondo-se do mesmo sub.jeiivismo e presunções, noo

especiÍic o/quontific o os políqonos do óreo obieto do molqrododo oulo de

inÍroçôo. o que é inodmissível, vez que, em flogronte violoçôo à suo formo

prescrito em lei, consoonte os termos do § lo, orl. ló do Decreto 6.514/08.

B. Ao nõo, nôo esoeciÍicor os coo eo rófic o s onderdenodos õ o

supostomente ocoreu o dono, o que nõo se odmite, vez que, conforme diio

olhures, é imperotivo o dever de produzir provo do legolidode de seus otos, e

ogir em conformidode oos estritos limites impostos pelo lei.

9. No que tonge o -fidrgglolrgr em reiterodo obscuridode e subietivismos,

cloromente se constoto que o r. Porecer, tombém nesse ponio controverso,

nõô sonou os inconsistêncios jo orguidos onteriormenie no defeso, estos,

reitero-se, imprescindíveis à overiguoçõo do existêncio ou nõo de APP. e

essenciois oo deslinde do verdode reol dos fotos.

lo. Nesso sendo, reitero-se os dodos relotodos no Loudo Técnico produzido

por engenheiro ombientol, onexo à defeso odministrotivo, que pontuo' "é

impoionle ressollor que a hidrograíio presenÍe nct ptopileddde nôo condiz.

em porle, com o mopo oprese ntado pelo órgão frscolizodoÍ' pois o

hidrogrofia é semelhonÍe o fornecido pe,o bosê de dodos velorio,s do

SEPIAN, os podes odicionois, por poie do órgão fiscolizador' nõo se

enquodrom no realidode do local" .

I l. /n cosu, o gue oconeu nQ oreo'

nôo se enquodrondo nos mo/des

possível o comprovoÇÕo robusto d

que, o mesmo nõo se troÍo de APP.

lroÍo-se Íoq

do

ESU

s efêmeros,' '

, noo

VEZ

'1 2.Ante o exposto, e em observÔnci o

o

do Lei 12.ó51 /12, Por i

ressôo de vegetoçôo em APP

oos princíPios o legoli

incisos. ll e LlV CFRB

en e e

ode e devi

, e orl. 95processo gorontidos otrovés do orl. 5

3
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Decrelo no ó.514/08, deve o molgrododo ouÍo de infroçÕo, declorodo nulo

de pleno direito. bem como, todos os efeitos dele deconentes.

l3.Anle o exposto, requer sejom recebidos os presentes Alegoçôes Finois,

restondo impugnodo os termos contidos no presente processo odministrolivo,

e reiterondo todos os pedidos constontes no suo defeso, bem como requer

sejo oportunizodo oo defensor do outuodo sustentor orolmenle no doto do

iulgomento, poro lonto, devendo ser cientific odo dolo, horório e locol de

suo reolizoÇÔo.

Nestes termos, pede e espero

Hercules .Jockson Moreiro Sontos
oAB/TO 3.981-B o /ro 4.498-8

4

Polmos, l8 de moio de 2.0)7

ferimento.

ADVOGADOS

60] Sut, Avenida Joaquim TeotÔnio Segurado. Conl.Ol,
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PALMAS, 06 DE JUNHO DE 2017

PROCESSO: 1467-2015-F

AUTO TNFRAçÃO: 12100&2015

TERMO DE :

AUTUADO: MARIVANIAFERNANDESSANTIAGO

DOS FATOS

A Comissão de Julgamento de Auto de lnfraçáo - CJAI, instituída pela Portaria NATURATINS no.4412015, de 12

de Íevereiro de 2015, publicada no Oiário OÍicial n". 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, alteÍada pela Portaria no

157, de 1 1 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial No 4.868 de 17 de maio de 2017 , com base na descrição

da infração administrativa ambiental apontada no referido Auto de lnÍraÇão, fundamentada na legislação vigente,

passa à análise do Auto de lnfração.

O Auto de lnfração No. 12'1005 foi lavrado em 18 de maio de 2015, em decorrência da infÍaçâo ao disposto no art.

44 do Decreto Fedêral No 6.514/2008, e, conforme conduta ali descrita: "Desmatar 3,0568 há de fforesta de

tipologia cerrado em área considerada de Presêrvaçáo Permanente, sem autoÍizaçao do órgáo ambiental

competente".

Ato contínuo foi lavrado Íermo de Embargo No 141826, com a seguinte descrição: "Embargo de 3,0568 há de

ftoresta de tipologia ceÍrado em área considerada de Preservação PeÍmanente, sem autorização do órgão

ambiental competente".

Diante do Relatório de Atividades No. 284-2015, êxpedido pela Equipe do Naturatins às fls. 04 a 07 dos autos, foi

aplicada como sanção a autuada, multa no valor de R$ 15.284,00 (quinze mil, duzentos e oitenta e quatro reais).

consta no referido relatório. in verbis: "1. INTRoDUçÃo/CONTEXTUALIZAÇÃO EM ATENDIMENTO AO

REQUERII.,,IENTO N'473 - 2015 , A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA REGIONAL DE PARAISO DO

TOCANTINS. SE DESLOCOU ATE A FAZENDA NOVA CONOUISTA I , NA CIDADE DE DOIS IRIVIÃOS DO

ÍOCANTINS . TO ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÃO DA COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E

QUALIDADE AMBIENTAL, REFERENTE A UMA SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE LICENÇA PARA LIMPEZA

DE PASTO.2. DESENVOLVIMENTO. A FISCALIZAÇÃO OCORRIDA NO DIA 08/04/2015 , REALIZADA NA

FAZENDA NOVA CONQUISTA I , NA QUAL NÂO FOI ENCONTRADO A RESPONSÁVEL PELA FAZENDA, A

EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO À CIMA CITADA , AO CHEGAR NO LOCAL , SE DEPAROU COM UMA VASTA

1de10

9À ]02 NORTE LOTE 03 AI-AMEDA OI

CEP: 77006-116. PALMAS TO
Fone: (61)3218-2600

SIGA - SISTEMA DE GESTÃO AMBIENÍAL
EMTTTDO EM: 13/06/20'i7 ÀS 15:41 hrs

PÁGINA 68



ó\

ffi
vâvw

O
GOVERNO DO
ESTADO DO TOCANTINS
www.to.go.br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturatins.to.gov.br /ru
NATURATINS

JULGAMENTO N': 1E5-2017

QUANTIDADE oA ÂREA DA FLoRESTA DE FoRMAÇÃo NATIVA Do CERRADo CoNSIDERADA ÁREA DE

PRESERVAÇÂo PERMANENTE, ToTALMENTE DESMATADA.

DIANTE DE TAL SITUAÇÃo, A EQUIPE DE FIScALizAÇÃo REPASSoU AS INFoRMAÇÔES CoNSTATAoAS

EIVI TAL PROPRIEDADE AOS SUPERIORES IMEDIATOS PARA QUE PUDESSEM AUTORIZAR UIVIA NOVA

VISToRIA. NESTA, CoM A PRESENÇA DA ATUAL PROPRIETÁRIA DA FAZENDA, OU OUE TOMASSEM

oUTRAS PRoVIDÊNcIAS cABiVEIS À TAL SITUAÇÃo.

CoNTUDo FoI FEITo A ANÁIISE DAS IMAGENS DE SATELITES PELA EQUIPE DE COORDENADORIA DE

FtscAltzAÇÂo E eUALTDADE ATVBTENTAL, coM AS euArs For REALtzADo UMA CARTA TMAGEM DA

LocALtzAÇÃo DA ÁREA coNTENDo rNDrcATrvos DE suPREssÀo DE VEGETAÇÃo NA FAZENDA l.

sEr.roo possivrL coNsrATAR UMA QUANTTDADE DE 3,0568 HEcTARES DE FLoRESTAS DE

FoRMAÇÃo NATIVA DO CERRADO CONSIDERADA AREA DE PRESERVAÇÃO PERI/ANENTE,

DESMATADA.

BASEADo EM TAL FATo, A EeutpE DE FtscAltzAÇÃo ENTRoU EM coNTATo coM o RESPoNSÁVEL

PELA FAZENDA , PARA ouE o t\4ESMo PUDESSE CoMPARECER À AGÊNclA REGIoNAL DE PARAiso Do

TOCANTINS - ÍO TORNANDO ASSIM POSSÍVEL A REFERIDA EQUIPE PROVIR COM DEMAIS

pRocEDrMENTos ADMtNrsrRATrvos, Nos ouAts Fot LAVRADo uM AUTo DE INFRAÇÃo N' í21005

COM UMA MULTA NO VALOR DE ,15.284,00 REAIS (QUINZE MIL DUZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS),

JUNTAMENTE coM uM TERtvlo DE EMBARGo N' 141826 REFERENTE A 3,0568 HECTARES DA ÁREA

DESMATADA EM NOME DE MARIVANIA FERNANDES SANTIAGO, PORTADORA DO CPF : 845.704.3110-00;

RG: 074405 - SSP - TO. CASADA. BRASILEIRA, RESIDENTE NA AVENIDA TIRADENTES N' 2257 ' CIDADE

DE cUARAi - To, ATUAL pRopRtETÁRlA DA FAZENDA'. Acompanha o relatório, i,,lemorial Fotográfico da área

autuada.

Consta nos autos, à fl. 08, OECLARAÇÃO No 05/2015, expedida pelo NatuÍatins, declarando que a propriedade é

isenta de Autorização de Exploração Florestal - AEF para as atividades de reÍorma e limpeza de pastagens, na

Íorma prescrita no § 2" do art. 117 da Resolução N' O7l2005 expedida pelo Conselho Estadual do meio Ambiente -

COEMA, bem como informando que o imóvel denominâdo Fazenda Nova Conquista l, possui CertiÍicado de

Cadastro Ambiental Rural No 121012.

Conforme dispóe o art.4', § 2" do Dêcreto Federal 6.514/2008, "as sanções aplicadas pelo agente âutuante

estaráo Sujeitas a confirmação pela autoridade Julgadora, Sendo assim, cabe o julgamento da aplicaçáo destes

autos ao crivo desta Comissão julgadoÍa". Veiamos:

sIGA. SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

EM|T|OO EM: l3/06/2017 ÀS 15:41 hrs
.'f 
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DA LEGISLAÇÃO

DECRETO FEDERAL N', 6.514/2008

Art. 44. Cortar árvores em área considerada de presêrvação permanente ou cuja espécie seia
especialmente protegida, sem permissão da autoridadê competente:

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil Íeais) a RS 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fÍação, ou
RS 500,00 (quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fração.

DO CONTRADITÓRIO

A autuada apresentou Oefesa Administrativa no prazo legal - TEMPESTIVA

Alega a autuada que: a) - eventuais desmatamentos de APP'S, se houve, foi anterior a sua aquisição, que ocorreu

em 29-09-2014, conÍorme consta na Certidão dê lnteiro Teor do imóvel; b) - pêla natureza jurídica do objeto êm

questão, deveria ser aplicada apenas sanção de advertência e Íeparação do dano na área desmatada; c) - soÍreu

sanção administrativa de multa no vâlor de R$ 67.993,70 (sêssenta e sete mil novêcenlos e noventa e três reais e

setenta centavos), por suposlamente explorar 54,6719 hectares de vegetação nativa de tipologia cerrado, e que o

Naturatins fundamenta a aplicação da pênalidade administrativa nos termos do art. 52 do Decreto N" 6.514/2008;

d) - é vedado ao executivo definir inÍrações e penalidades pecuniária por meio dê decrelo. No caso em tela, é

flagrante a inconstitucionalidade do Decreto N" 6.514/2008, devendo o mesmo ser declarado incon§titucional; e) -

o auto de infíaçáo traz somente uma Coordenada geográÍica da área autuada o que impossibilita a correta

produção de provas; f) - no Laudo Técnico elaborado poÍ Engenheiío Ambiental, anexado à defêsa, as áreas de

preservaçáo permanente encontra-se em sua totatidade preservadas; g) - a hidrograÍia presente na propriedade

não condiz. em parte, com o mapa âpresentado pelo órgão fiscalizado; h) - não apresentou. por ocasiáo da

defesa, pré projeto dê recuperação das referidas áreas por não estar identificado no auto de infraÉo a área

eventualmente desmatada.

Requer, ao final, a identiÍicação das áreas autuadas para a apresentaçáo do Plano de Recuperaçáo de Área

Degradada - PRADi a conversão da multa em serviços de preservaçáo, melhorias e recupêração da quâlidadê do

meio ambiente, nos termos do art. 139 do Oecreto Federal N'6.514/2008; o desembargo das áreâs autuadas: â

declaraçáo de nulidade do auto de infração.

A autuada anexou aos autos Laudo Técnico referente às Áreas de Preservaçáo Permanente, acompânhado de

memorial fotográÍlco e carta lmagem da Fazenda Nova conquista l, assinada por Engenheiro Ambiental (fls.37 a

44\.

Em suma, a autuada alega através do supracitado laudo que: l) - conÍeccionou carta lmagem referente aos anos

SIGA. SISTEMA OE GESTÃO AMBIENÍAL

EM|TTDO Eir:13i06/2017 ÀS l5:41 hrs
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de '1984, 1990, 2004, 2008, 2013, e 20'14 demonstrando que a áÍea em questáo já era antropizâda; ll) - a

formação da tipologia vegetal a qual a píopriedade está inserida, o cenado sentido restrito denso e típico, êsse

tipo de vegetação é caracterizada por apresentar falhas de formação, com a predominância de arbustos ê

subarbustos espalhados, o que pode acanetar em espaçamentos muito grandes nas árêas onde tem-se a

formação de mata ciliar; lll - ) dá análise do relatório de fiscalização não foi possível identiÍicar a área das APPs

indicadas como desmatada pelo agente de Íiscalização por inexistência de coordenadas para dêlimitar a área do

suposto desmatamênto.; lV-) a hidrografria presente na propriedade nâo condiz, em parte, com o mapa

apresentado pelo ôrgão Íiscalizador, pois a hidrograÍla é sêmalhante a íomecida pela base de dados vetoriais do

SEPLAN, as partes adicionais, por parte do órgão fiscalizador, não se enquadram na realidade do local.

CONSIDERAÇÔES DA CJAI

Cumpridos os requisilos procêssuais capazes de gaíantir a perÍeita segurança jurídica do alo administralivo, esta

Comissáo passa à ânálise do mérito.

A Comissão de Julgamento, náo tem autoriza€o legal para isentar a multa, cancelar a multa e nem anular o auto;

pois â norma é clara ao caÍacleÍizaÍ o tipo infracionário ambiental em tela, e ainda ao determinar a sançáo a ser

aplicada à conduta praticada pela autuada, têndo em vista que houvê dêsmatamento de 3,0568 há de floresta de

tipologia cerrado em área considerada de PreservaÉo Permanente, sem autorização do órgão ambiental

competenle.

Ouanto a alegação do autuado de que eventuais desmatamêntos de APP's, se houve. foi antêrior a sua âquisiçao,

que ocorreu em 29-09-2014, conforme consta na Certidão de lnteiro Íeor do imóvel, consta nos autos Parecer

Técnico de Monitoramento No 138-2015 (fls. 50 a 56) inÍormando que: " AtÍavés de análise multitemporal das

imagens de satélite, Íoram realizadas comparações da área em tomo do ponto de coordênada informado, e

observou-se que na imagem de satélite com passagem em 15/08/2014, a área em quesláo não apÍesentava

indicativo de supressão de vegetação. Porém, após essa datâ, pêrcebê-se que houve alteraçáo na coberlura

vegetal, veriÍicado na imagem com data de 28104t2015, que apresenta características de supressâo de vegetação

nas proximidades do ponto de coordenadâ informado, além do memorial fotográflco do relatório de atividades da

êquipe de flscalização que comprovam a ocorrência de desmatamento. Foi elaborado o polígono da área

supíimida, considerando os êlêmentos de interpretaÉo e computado o quantitativo de áreâ desmatada dessa

SIGA. SISTEMA DE GESTÁO AMBIENTAL

EM|T|DO EM: 13/06/2017 ÀS 15:41 hrs
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O Direito Ambiental é um ramo do direilo que regula as relaçóes entre os indivíduos, os goveÍnos e as empresas

com o meio ambiente, disciplinando como os rêcursos ambientais serão apropriados economicâmente, visando

asseguÍar a conciliaçáo dos aspectos econômicos, sociais e ecológicos com a melhoria das condições ambienlais

e bem-estar da populaÉo.
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forma o cálculo de supressão de vegetação na área delimitada sêgue: 3,0568 ha em Área de Preservaçâo

Permanente no imóvel Íwal íazenda Nova Conquista 1". Portanto, restou comprovado através dâs imâgens de

satélite que o autuado logo após a aquisição da propriedade efêtuou desmatamento na área identiÍicada no Auto

de lnfração No 121005 (Í1.02)".

lmprocedênte a alêgação que, pela nalureza jurídica do ob.ieto em questâo, devêria ser aplicadâ apenas sanÇáo

de advertência e reparação do dano na áÍea desmatada, temos que os fiscais do Naturatins agiu corretamente ao

aplicar a multa aplicada pêla infraçáo ambiental comêtidâ. Não há que falar em advertência quando o dano.iá

ocorreu. Abaixo, transcrevemos entendimento doutrinário sobre o tema. "...7.1 - Advertência....Essa penalidade,

coníorme reza o § 2. do atl. 72 da Lei 9.605/98, será aplicada pela inobservância da legislação ou dos

regulâmentos....O que ocoÍre na prática, em geral, é que, no própío auto de infraçáo ambiental, a âutoridade

consigna, desde logo, pÍazo pa.a que o infralor ajuste as suas atividades aos teÍmos da legislaÇáo ambiental, sob

pena de aplicação de sançÕes mais seveÍas, como a mulla, por exemplo. A interpretação litêral desse dispositivo,

sem considerar o disposto no art. 60. da Lei 9.605/98, tem levado ao equivocado êntendimento de que, em toda e

qualquer infração, a advertência deveria sempre preceder a aplicação das penalidades mais graves, e, aindâ, que

;amais seria aplicada isoladamente. O bom senso repudia esse entendimento. O art. 60. da Lei 9.605/98...deixam

muito claro que a aplicação de qualquer penalidade há de consideÍar a gravidade do fato e os antecedentes do

infrâtor. Por esse motivo, conforme as caÍacterÍsticas do caso, nada impede que a autoridade aplique diretamente

a multa ou outÍâ sânção que entender cabível, independentêmente da incidênciâ de uma advêrtência anlerior..."

(Milare, Edis - Direito do âmbiente: doutrina, jurisprudência, glossário / Edis Milare - 4.ed. rev. atual. e ampl - Sáo

paulo: Editora Revista dos Tribunais,2OO5. p.770). Desta forma, pelos motivos acima expostos não há que se

íalar em advertência.

A alegada inconstitucionalidade do Decreto No 6.514/2008, por instituir pena pecuniária, sendo este alo privativo

de lei, esta Comissáo julgadora estende seÍ matéria estranha a sua competência, deixando de analisar o mérito da

questão.

O fato de constar no auto dê infraçao somente uma Coordenada geográÍlca da área autuada, não impossibilita a

correta produção de provas como quer o autuado. Outros meios de prova Íoram usados como meio de prova, tais

como Memorial Fotográfico (fls. 06 e 07), Parecer Técnico de Monitoramento (fls. 50 a 52) e Carta lmagem (fls. 53

â 56), todas elas (provas) idêntificando como sendo a área desmatada.

No Laudo Técnico elaborado por Engênheiro AmbientAl, anexAdo à deÍesa, consta que as Areas de Presêrvaçáo

Permanente encontram-se em sua totalidade pÍeservada. No entanto, no supracitado parecer Técnico consta que

a delimitação da hidÍograÍia e consequenle área de preservação permanente se deram em função da

inteÍpretação da imagem, considerando a vegetação e análise geomorfolÓgica. lmportante frisar que a equipe de

SIGA . SISÍEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

EM|T|DO EM: 13/06/2017 ÀS ',Í5:41 hrs qÀt5de10
]O2 NORTE LOTL O] ALAMIDA OI

CEP: 770{x6-316. PALMAS lO
Fone: (ó3).1218-2ó00
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fiscalização constatou área de preservação permanente suprimidâ, inclusive com o acúmulo dâ vegetação no

canal hÍdrico, conforme pode ser observado nas folografias constantes no Rêlatório de Atividades (Fiscalização)

n" ?84-20'15.

Náo procede a alegação da autuadâ quando arirma que a hidrografia presente na propriedade nâo condiz, em

paíte, com o mapa apresentado pelo órgáo fiscalizado. O Pârecer Técnico emitido as fls. 50 a 52, por este instituto

de contÍole ambiental informa que "é importante ressaltar que a delimitação da hidrograÍia e consequente área de

preservação permanente se derâm em funçáo da interpretação da imagem, considêÍando a vegêtaÇão e análise

geomoíológica. lmportante frisar que a êquipe de Íiscalização constatou área de preservação permanente

suprimida, inclusive com o acúmulo da vegetaçáo no canal hídrico, conforme podê ser observado nas fotogrâfiâs

constantes no Relatório de Atividades".

O fato de não ter apresentado, por ocasião da defesa, pré projeto de recuperação das referidas áreas por não

êstar identificado no auto de infraçáo a árêa evêntualmente desmâtada, não meÍece acolhida, umâ vez que a

coordenada existente nos autos, por si só identiíca a área total que sofÍeu desmatamento

Com relação aos queslionamêntos levantados no Laudo Técnico referente às Áreas de Preservaçáo Permanente,

a autuada alega que: I - ) confeccionou carta lmagem referente aos anos de '1984, 1990, 2004, 2008, 2013, e

2014 paÍa demonstrar que a área em questáo já era ankopizada. Porém, não foi apresentado produto

cartográfico contendo imagem posterior ao mêS de abril de 2015, na qual se caracteriza a Supressão.

ll)- )a formaÇão da tipologia vegetal a qual a propriedade está inserida, o cerrado sentido restrito denso e típico,

esse tipo de vegetaçao é caracterizada por apresentar falhas de formação, com a prêdominância de arbustos e

subarbustos espalhados, o que pode acarretar em espaçamentos muito grandes nas áreas onde tem-se a

formaçáo de mata ciliar. Em referência a formaçao da tipologia de vegetaçâo existente no imóvel rural cabe

informar a autuada que com base nos arquivos vetoriais de uso e cobeÍtura do solo do Estado do Tocantins,

referente aos anos de 1990, 2OOO, 2005, 2OOl, a áÍea está carâcteÍizada pela tipologia campo com mata de

galeria/mata ciliar.

lll - ) dá análise do relatório de fiscalização não Íoi possível identificar a árêa das APPS indicadas como desmatada

pelo agente de fiscalização por anexistência de cooÍdenadas para delimitar a área do suPosto desmatamento. E

importante destacar que os fiscais ambientais estiveram no local e obtiveram fotograÍias que caracterizâ material

lenhoso e comprova SUpressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanenle. Quanto ao questionamento

da hidrografia delimitada pelo órgáo ambiental citada nesse mesmo parágraÍo do Laudo Técnico' é importante

ressaltar que a delimitação da hidrogÍatia e consequente área de preservação permanente se deram em Íunção

da interpretaÇão da imagêm, considerando a vegetação ê análise geomorfolÓgica. lmportante frisar que a equipe

SIGA , SISTEMA OE GESTÃO AXIBIENTAL

Ei TIDO Et : '13/06/2017 ÀS 15:41 hrs 302 NoRTE I-OTE 03 ALAMEDA OI

CEP: 7700ó-336. PALI'4AS lO
Fone: (61).1218-2600
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de fiscalizaçáo constalou área de preservaÉo permanente suprimida, inclusive com o acúmulo da vegetaçáo no

canal hídrico, conÍormê pode ser observado nas fotografias constantes no Relatório de Atividades (Fiscalizaçáo)

n" 284-2015.

lV-) a hidrografia presente na propriedade não condiz, em parte, com o mapa apresentado pelo órgão Íiscalizador,

pois a hidrografia é semelhante a fornecida pela base de dados vetoriais do SEPLAN, as partes adicionais, por

parte do órgão fiscalizador, náo se enquadram na realidade do local. Ressalte.se que a delimitação da hidrografia

e consequentê área de preservação permanente se deram em função da interpretaçáo da imagem, considerendo

a vegetação e ânálise geomorÍológica. lmportante frisar lambém que a equipe de Ílscalização constatou área de

preservaçáo permânenle suprimidâ, inclusive com o acúmulo da vegetação no canal hídrico, conforme pode ser

observado nas fotograÍias constantes no Relatório de Atividades (Fiscalização) n' 284-20'15.

A âutuada apresentou alegações finais no prazo estabelêcido no Decreto Federal No 6.514/2008 (dez dias)

Alega, em síntese que: a) não Íoi especificado de Íorma clara e precisa os polígonos da área autuada; b) - não

Íoram realizadas as diligências solicitadas; c) - as imagens de satélite [anexo ao Pârecer Técnico de

Monitoramento No 138-2015] constantes no acervo do NATURAÍ|NS não trazêm nenhum fato novo câpaz de

atestar a veracidade da condula imputada a autuada; d) - no que tange a hidrografia, o Parecer Técnico não

sanou as inconsistências já ârguidas anteriormentê na defesa.

Quanto as questóes expostas nas alegaçÔes finais, temos que

a) náo foi especificado de forma clara e precisâ os polígonos da área autuada. Considerando o disposto na

análise, pode-se aÍirmar que as imagens do satélite Landsa!8 reÍerente âos anos de 2014 e 2015, utilizadas pelo

lnstituto Natureza do Tocantins - NATURATINS proporcionaram condiçÕes para identificar â!teraçôes da cobertura

vegetal no entorno da coordenada constante no RELATÓR|O DE FISCALIZAÇÃO N' 284-2015. Foram

elaborados os polígonos das áreas desmatadas e quantificado conforme carta imagem em anexo.

b) - não foram realizadas as diligências solicitadas. Ainda que a autuada não tenha mencionado' em sede

alegações flnais, quais diligências que náo Íoram reâlizadas, esta Comissáo julgadora entende que os êlementos

probatórios juntados aos autos, lais como auto de infração, parecer técnico e carta imagem, são suficientes para o

livre convencimento.

c) - as imagens de satélite lanexo ao Parecer Técnico de Monitoramento N" 138-2015] constantes no acervo do

NATURATINS não trazem nenhum fato novo capaz de atestar a veracidade da conduta imputada a autuada. As

imagens de satélite anexada aos autos pela equipe da Gerência Monitoramento (as. s0 arT) não tem o condáo

stGA - stsrEMA DE cESTÂo AMBTENTAL

EMtÍtDO EM:13i06/2017 ÀS 15r4't hrs
7de10
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O cálculo da sanção foi eÍetuado conÍorme determinação contida no a/..44 do Decreto Federal 6.514/08: "Multa

de Rg 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2O.OOO,0O (vinte mil reais) poÍ hectare ou Íração, ou R$ 500,00 (quinhentos

reais) por árvore, metro cúbico ou tração'. No presente caso, "Multâ de RS 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare

ou fração X 3,05ô8 hectare, totalizando R$ 15.284,00 (quinze mil, duzêntos e oitenta e quatro reais). conforme

dêscrilo no Auto de lnfração N" 121005.

Cabe lembrar que independentemente do valor da multa aplicada, fica â autuada obrigada a repâração integral do

dano que tenha causado, conforme preceitua o § 2o do aÍl. 143 do supracitado decreto federal.

De acoído com o art. 126 do Decreto Federal no. 6.514/2008, caso o autuado eÍetue o pagamento no prazo de

cinco dias após a ciência do Julgamento, contará com desconto de 30% do valor corrigido da penalidade.

Em relação à reparação do dano (art. 225, § 3" da Constituição Federal), a Comissão de Julgamenlo entende que

é competência da Gerência de Monitoramento/NATuRATINS o devido acompanhamento.

Assim, a decisão da autoridade julgadora, considerando todo o exposto e diante dos fatos e provas trazidâs nos

autos;

DECISÃO

A) - CONHECER OO AUTo DE INFRAÇÃO, BEy C9M.9 9- rERMo OE EMBARGO'

JULGANDO.LHES PROCEDENTES, CONDENANDO A AUTUADA AO PAGAMENTO DA

MULTAAPLICADANOVALORDER$15.284,00(OUINZEMIL,DUZENTOSEOITENTAE
AUATRO REAIS);

R\ . A AIITTIADA DEVERÁ SER NOTIFICADA POR VIA POSTAL COM AVISO DE

ãÊceijrúà-uió,ôL Éóâôe1rõÀ Nos Auros. coM PUBLIçAÇÃ9 No DrARlo oFlcrAL

DO ESTADO, PARA QUE TOIr E-ôôNHÉCLúENTô DA DECISÃO óN COUISSÃO OU PARA

ÃÉnÉÉÉNrnn RECURSo ADMtNtSrRArtvo PERANTE ESTE óRGÃo No PRAzo DE 20

iürNitforÁÀ- ô paonueruro óÀ úuLrn REALtzADo No pRAzo DE ArÉ 05 (clNco)

srGA - stsrEMA oE GEsrÀo AMBIENTAL

EMlTlDo EM: t3/06/2017 Às'Ís:41 hrs 302 NORTE LoTt:03 ALAMEDA 0t
CEP: 7700'5-136. PALMAS 1O

Fone: {63) 12l8-2600

8de10

éí'T%w
trazer aos autos fatos novos, mâs sim, esclârecê-los. Constâ no retromencionado pârecer emitido pela equipe da

Gerência de monitoramento que: "Porém, após essa data ['15/08/2014], percêbe-se que houve alteraçáo na

cobertura vegetal, veriÍlcado na imagem com data de 2810412015, que apresenta caÍacterÍsticas de supressão de

vegetaÉo nas proximidades do ponto de coordenada inÍormado (...)".

d) - no que tânge a hidrografia, o Pârecer Técnico náo sanou as inconsistências .iá arguidas anteriormente nâ

deÍesa. Pelo que se infere do questionado parecer técnico, como transcrito alhuris, '... a delimitação da hidrografia

e consequentê área de preservaÇão permanente se deram em função da interpretação da imagem, considerando

a vegetação e análise geomorfológica".

4 eÀ
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DIAS APÓS A CIÊNCIA DA AUTUAOA, CONTARÁ COi/4 DESCONTO DE 30% (TRINTA POR
CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA PENALIDADE, CONFORME ART. 126, CAPUT E
PARAGRAFO UNICO DO DECRETO NO.6.514/2008:

C). EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO ESTIPULADO, IMPÔE-SE O
ENCAMINHAMENTO DO NOME DA AUTUADA À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO
DO TOCANTINS PARA QUE SE PROCEOA A SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATIVA;

D) - CONFORME A LEI ESTADUAL N'. 1.325/2002 FACULTA-SE A CONVERSÃO DO
VALOR DA MULTA EM TRANSFERÊNCIA DE BENS, ATENDIDA A CONVENIÊNCIA
ADMINISTRATIVA. CONCEDE.SE O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS PARA QUE A AUTUADA,
CASO QUEIRA, APRESENTE PROPOSTA VISANDO À TRANSFERÊNCIA DE BENS PARA
O PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL, SUBSTITUINDO, ASSIM, O PAGAMENTO DA
MULTA;

Encaminhem-se os autos à Presidência do NATURATINS para a ciêncra da DECISÃO.

srcA. srsrEMA DE GEsrÂo AMBTENÍAL
EM|T|DO EM: í3/06/20í7 ÀS í5141 hrs i4 

sa"rc

g.À 302 NOR-TE LOI'E O] AI-AMEDA OI
CEP: 77006-336_ PA_LtúAS - TO

Fone: (63).1218-2600

7"úa\w
PÁGINA 76



74,

]
COVERNO DO
ESTADO DO TOCANTINS
www.to.go.br

éTà

'-Y4 /NINSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturatins.to.gov.br

NATURATINS

JOSE

JULGAMENTO No: 1 85-201 7

RANZI
Relator / Membro Julgador

ANGE c NHA
Julgador

CARVALHO DE REZENDE
nte da Comissão

-]02 NOR',I Ê l.ol l-l0l ALAMF.DA 0l

CtiP: 77006-136. PAI.M^S lo
It)ne: (6-l ) l2lE-2600

10 de 10

COMISSÃO JULGADORA

SIGA . SISTEMA DE GESTÃO AiTBIENTAL

EMIÍ|Do EM: 13/06/2017 Às 1s:41 hís
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Processo:'l 467-20í 5-F

Ciente do Julgamento N'. 185-2017 proferido pela Comissão de Julgamento de

Auto de lnfraçâo - CJAI, deste lnstituto, retornem-se os autos à CJAI, para

prosseguimento do trâmite.

Palmas -TO, 07 de junho de 2017.

HERB RITO BARROS

s1 Presidente NATURATINS

Édson Cabral de Oliveira
Vrê'Pr'Jdtnle

NAlURATINS

302 NOR.I E I-O1E 03 ALAMT:DA 0l
CtrP: 7700ó-3-16. PALMAS tO

Fone: (6.1) 12l8-2600

PÁGINA 78



S.
ílà\
&B

é9\wGOVERNO DO
ESTADO DO TOCANTINS
w\yw.to.go.br

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.naturatins.to.gov.br

{
]

/N
NATURAÍINS

NOTIFICAçÂO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N" 1467-2015-F

A Comissáo de Julgamento de Auto de lnfração - CJAI, instituida pelâ Portaria
NATURATINS no.4412015, de 12 de fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial n".4.320 de 19 de
fevereiro de 2015, alterada pela Portaria no '157 , de 11 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial No

4.868 de 17 de maio de 2017, no uso de suas atribuiçóes e Íundãmenlada na legislação vigentê,

NOTIFICA: MARIVANIA FERNANDES SANTIAGOi CPF no 845.704.311-00, parâ que tome ciência

da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

Rêfere-se ao Auto de lnfração no. 121005-2015, com a descriçâo da seguinte conduta:

"Desmatar 3,0568 ha de florestas da tipologia cerrado em área de Preservação Permanente' sem

autorizaçáo do órgão ambiental competente". Diante do exposto, a Comissão decidel

a) - Conhecer do auto de infração, bem como o têrmo de embârgo' julgando-lhes

procedentes, condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada no valoÍ de RS 15.284,00

(quinze mil, duzentos e oitenta e quatro reais),

b) - O pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) dias após a ciência da

autuada. contará com desconto de 30% (trinta por cento) do valoÍ corrigido da penalidade, conforme

art. 126, caput e parágrafo único do Decreto Federal No. 6.51412008. Caso queira, apresênlar recurso

administrativo perante esle órgão no pÍazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo cópiã integral do

julgamento;

c) - Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, impÕe-se o

encaminhamento do nome da autuada à secÍetaria da Íazenda do estado do tocantins para que se

proceda a sua inscrição em dívida ativa;

d) - Conforme Lei Estadual N'. 1.32512002 faculta-se a conversáo do valor da multa em

transferência de bens, atendida a conveniência administÍativa. concede-se o prazo de 20 (vinte) dias
para que a autuada, caso queiÍa, apresentê proposta visando à transÍerência de bens para o
patrimônio público estadual, substituindo, assim, o pagamento da multa.

Em caso de dúvidas e necessidade de êsclarecimentos, favor enlrar em contato com a
Oiretoria de Proteção e Qualidade Ambiental deste lnstituto, através dos telefones (63) 3218-2672i
(63) 3218-2631; fax (63) 3218-2654, ou compareceÍ neste lnstiluto no endereço 302 Norte, Alameda
01, CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins.

Palmas-To, '13 de junho de 2017

JOSE M IO CARVALHO DE REZENDE
ÇJAl - 1' lnstância

SIGA - Sistema lntegíado de Geslão Ambienlal
lmpíesso eín 13/06/2017 às 16:01

Págioa 1 de 1 302 NORTE LOTE 03 AIAMLDA OI

CEP: 7700ó-136. PAI.MAS - tO
Fone: (ól) 12l8-2(,00
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UEIROZ & JACKSON
ADVOGADOS

rrUSrRíSSrtvtO SENHOR pRESTDENTE DO INSTITUTO NATUREZA DO ÍOCANIINS -

NATURATINS

)PoA
A AUTONIDADE JUTGADORA Íavop PRuvrDl N-;e-

o8s€RvaÀilo AS lloinus Lt 6Ais

E ANÁLISE E REToRNo

E aMLlsE € PSOV]OÊNC|Á§

f] APRECIÁçÁO E REGISTRO

E PÀÂÍICIPAÇÀO Ê REIORNO

E PARA coNHEcO,€NIo

= 
ourRos

PÍocesso n":'1467-2015-F
Aulo de lnÍroçõo: I 2 I .005-201 5

Morivônio Fernondes Sonliogo: (CPF: 845.704.31 l-00)

Nesses termos, pede e espero deferimento

Hercules Jockson MoÍeiro Sontos
oAB/TO 3.981-B

Romino Silvo Azevedo
oAB/TO 7.203

Polmos, {TO). 27 de jul de 2.O17

lgor dê Queiróz
oAB/Ío {.498-8

Elizo Moieus Borges
oAB/TO 6.044-A

sÊÊ

MAR|VÂNIA FERNANDES sANTlAGo, io quolificodo nos outos em

epigrofe, por iniermédio de seus odvogodos oboixo ossinodos' vem no

opJdunidode opresentor REcURso ADMINISTRATIvO, contro Decisõo Administrotivo

de 10 lnstôncio no 185/2017 /CJAI, nos termos do An. 07, do Decrelo Federol no.

6.51412008, pelos fotos e Íundomentos o seguir oduldos'

l.Requer,sejorecebidoopresenteRecurso,eemJuízoderetroloçõo
opÍeciodosospedidosconÍidosnopresentepeçoRecursol,ocolhendoonulidode
do Auto de lnf roçõo.

2.CosonõohojorekotoçÕododecisõoqueospresenlessejomremeiidoso
outoridode julgodoro competente de 2o instôncio poro oprepioçóQ e iulgomenlo'

&'1í O\ \\

{-e-\ê -UJ*-\ *(\* Fícrç,.r

I----=- l\-rou*

NIQ.W»T,:.*
V ç e\úor5:s5i6tqJ

60l 5ut. Avenrda Joaqurm TeotÓnro Segurado Conl 0l'

iot" ú. sutu oz. cEP: zol6-330 Patmas-To

iã:pozà-úo: I contato@qi advbr I wwwqiadvbÍ
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ADVOGADOS

rrusTRíssrMo (A) sENHoR (A) AUTORTDADE JUTGADORA DE 2. INSTÂNCIA DO lNSTlruTO
NATUREZA DO TOCANIINS . NATURATINS

RAZÔES RECURSAIS

ILUSTRE JUTGADOR

DOS TATOS E FUNDAIAENTOS JURíDICOS DO RECURSO

3. Conforme consto do decisôo de primeiro instôncio, o ouioridode julgodoro

teve o seguinte entendimenio como rozõo de decidir:

b) - não íoram realizadas as diligências solicitadas. Ainda que a autuada nào tenha mencjonado, em sede

alêEaçô€s finais, quâis diligências que não foram realizâdas, esta comissáo julgadoE enlêndê que os elementos

probatóÍios iuntados ao§ auto§, tais como auto de infração, paíecer técnico e caÍta imagem, são suficientes para o

lúre convencimento.

c) - as imagens de satétite lanêxo ao Paíeccr Técnicô de Moflitoiamento No í3&20151 constanles no acêÍvo do

NAÍURATINS úo trazem n€nhum fato novo capâz d€ atsstraí â voíacidadê da conduta imputada a autuada. As

imagens de satélite anexada aos auto§ pela equipe da GeÍênda Monitoramento (fl§. 50 a 56) não tem o condáo

SIGA . §STÉMÂ O€ GESTÃO ÂüEENTÂL
EUIÍDO Erí: l3m6Í201? À ís:al lr3 f NORTE LOTE 03 ÂL^,MEDA OI

CEP: 7?00ó-13ó. ?ÁIMAS - IO
FoíÉ: lô313218-)4()0

7dâ14

P

Ouanto as questóês expostas nas alêgaçôês finais, temos que:

a) náo íoi especifcado ê íorma chra ê p.scisa os polígonos dâ área autuada. considêrando o disposb na

anáise, pode-se afirmar que as imagens do salélite Lanêat€ Íeferefte aos anos de 2014 e 2015, utilizadas p€lo

lnslil'Jto NâtuÍeza do Tocanlins - NATURATINS proporcionaram condições para identificar alteraçóês da côbeítura

vegetâl no entoíno da Çoordenada @nstante no RELATÓRIO OÉ FISCALIZAçÁO N' 2&-20í5. Foram

elaborados os polígoÍros das áreas desmaladas e quanüfcado confurme carb imagem em anexo.

9X §,
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w
INSTITUTO NATUREZA

DO TOCANTNS
w\vw.natuÍatins,to.gov.bl

G
GOVERNO DO
ESTADO DO TOCANTÍNS

JULGAMENTO No: 18S2017

trâzer 60§ euto§ lelos novo3, íts3 3im. o3clalêfj'.]o6, consts no relroan€noionádo p6rêc6r êmiüdo p€lâ squipê dâ

Gêíência d6 monitoiamonlo qu6:'Poém, eÉs êssá data I1íosr2o14l, pêÍcêb6-so qr,lê houve alterâçáo na

cobedu.avêgstal,vedÍcádonâimag€mcoíídetâde2&04,/2015,qu€apre§êntacafâcleÍistlcâsd€supí9ssáodê

vegetaÉo nas poximidadês do ponlô dê cooÍdenada infoímado (..,)'.

d) - no que tBngê e hidaografia, o Pa|?ccí Têcôico não sôírcu â§ inconsistênciâs já a€ukla§ anterioÍíEnte nâ

dêíes5. Pêto quê s. iní6re do qúesüonado parêceí técnico, como tmn§a,ito alhuns' 
"" 

a *limitâção dâ hidrcgiàfâ

e consêqu6nte álêa dê pÍeseívaÉo peímenenta so deram em funçáo da inte'pÍÉtâÉo da imagem. consi'lêrândo

a veg€taÉo e análi§e geomorfológica'.

o cálcltlo da sançáo Íot elehJado çoôÍorme determinâção conMa no 8rL 44 do Desêto Fedarál 6.514/08: tlulta

de R$ 5.o0o,Oo (cinco mil í6ais) a Rli 20.Ooo,oo (vinte mil resis) po. hedârB ou frâÉo' ou R§ 500,00 (quinhenlos

reais) por áNo.e, íreto dlbi'o ou Í-aÉo'. No ptesente câso, 'Multa de R§ 5.000'00 (cinco mil Éais) poí heclaíe

olr fraçáo X 3,0568 tl€chr6. btalizando R$ 15.284.00 (quanzê mil, dlz6íbs 6 oÍtsntâ s qu€t! r6ái3)' confo'ftüê

dêscíito no Auto de lnfração tf 't 210Ô5.

Cabe lembÉr que indepeúenbÍÍÊnte do valoí da multa adicáda, fica a autuada obígâda a reparaÉo intogral do

dano que tênha causado, corlíoíme precaihJa o § !É do alt 143 do supracitâdo decÍeto fedêÉl'

Oe acordo @m o art '126 do Oscr€to Federal n'. 6.51,U2008, caso o auuado efetue o pagamento no prazo de

clnco dias após a ciência do Julgâm€nto, cootaÉ com dêscontc dê 30% do valor coÍigido da pênalidad€.

Em .elaÉo à Íêpareção do dano (arL 225. § 30 da Consiituição Fêderal), a Comi§sâô de Julgâm€oto êntende quê

é compêtência da GeÍência dê ironibraÍnentoNATURÀTINS o dcvido ecompânhaínenb'

Assim, a dêcisáo da auto.iradê iulgâdo.a, coÍxideíando todo o exp61o e dlsnts dos fâtc e pÍovas lrâzidas nos

autos;

/Nl

DECrSÁO

A) . CONHECÉR DO AUTO DÉ INFPÂçÃO, BEM COMO O TERMO DE EMBARGO.

JÚLGANDêLHES PROCEDENTES, CONÓENANDO A AUTUADA AO PAGAMENTO OA

MULTA APLICAOA NO VALOR DE R! 15284,00 (QUINZÉ MIL, OUZENTOS E OITENTA E

OUATRO REAIS)|

A) . A AUTUÀOA DEVERÁ SER NOTIFICAOA POR VIA POSTAL COM AVISO DE

ÀÊceerMeNró-bu ÉoR ctÊNctA Nos AUTos, coM PUBLIcAÇÃo No DlÁRlo oFlclAl
DO ESTADO, PÀRA OUE TOME COI,IHÊCIMÉNTO OA OECISÃO DA COMISSAO OU PARA

epnesexrriq necuaso ADMtNtsTRAÍlvo PERANTE ESTE ÔRGÃo No PRAzo DE 20

úrurq ôÁs. o prorúemo oA MULÍA REALITÁDo No PRAzo DE ArÊ 05 (clNco)

'l'"',^ [ 302 NORTE LOTE O] AIAMEDAOI
CEP: ,700G336, PALM S-TO

Fonc. (ó3) l2l 12600

NATURÁTINS

SIGÀ - SISTEIÂ OE GESTÃO 
^,TAI€NTÂIEtrmDo Et* íuo6zo1? Às 15:41 hÍ5
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ESTÀDO DO TOCANTINS

NAÍURAÍINS

JULGAiiENTO N': í8i2017

D|AS APÓS A Ctã{CtA OA AUTUADÀ CONÍARÁ COM OESCONÍO DÉ 30"Á (IRINTA POR
CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA PENAUOTOE, CONFORME ART. 126, CAPUT E

PARÁGiTAFO ÜNICO DO DÉCREÍO M,6.5142008;

C). EM NÃO SENOÔ EFÉTUADO O PAGAMENÍO NO PRÂZO ESTIPULADO, IMPÔÉ'SÊ O

Eí{CAMTNHAMENTo Do NoME DA AUTUADA À SECRETARA DA FA.ENDA Do EsrAoo
óó rocnr'rnls pane auE sÉ PRocÉDA A suA tNscntÇÂo EM DlvloA ATIvA;

O) . CONFORME A LEI ESTADUAL N'. í,3252002 FACULTÀSE A CONVERSÃO DO

úÂLoá- ór MüLrÀ Éü iúNseEntrucrr oE BENS, aTENDIDA A cowENlÊNcla
ADMINI§TRATIVÀ CONCEDE-SE O PRÂZO OE 20 MNTE) OIAS PARA OUE A AUTUADA,
CASO OUEIRA, APRESENTE PROPOSTA VISANDO A ÍMNSFERÉNCIA OÉ BENS PARA

o iATRtMôNtô púBltco ESTADUAL, suBSTlTUlNDo, AsslM, o PAGAMENÍo DA

MULTA;

Encsminlr€m-so Gs eutos à Presidênciê do l,lAÍURÂÍlNS peÍa s ciêncie dâ DECIúO

I
srGA - slsÍExa DE GEsrlo ararENTA!
ErrTrrro Ell: 13/!5/2017 Às i5r41 hís / gÀ 3@ NORTÊ LOTE O] AI-AMEDA OI

cEÊ 7rm&316. PÁLM^S - TO
foaq (ó3) 12l r-2600

s0d

]

l'J#r#ffi Al
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DOS f UNDAMENIOS JURÍDICOS

Da tNExrsrÊNcra DE oEsMAÍaMENTo EM ÁREA DE pRESERVAÇÃo pERMANENTE.

DA VrOrAÇÃO AO PRrNCíPtOS DA LEGAUDADE.

l. Em foce do Julgomento n" 185/2017lCJAllNATURATINS, iemos que, tois rozôes

nõo devem prosperor, foce à inexistêncio de óreo de preservoçôo permonenle no

óreo outuodo. conforme robustomente susteniodo em defeso odministrotivo, e por

ser o oto odministrotivo toiolmente ilegol e obusivo.

2. Nõo obslonte oos documentos opresentodos em seu fovor, foi julgodo

procedente em l'lnsiôncio, o outo de infroçõo, bem como. o iermo de emborgo,

com futcro no Art. 44 do Decreto ó.514/2W8, por segundo consto do descriçõo

"desmolor 3.05ó8 hó em floreslo de tipologio cerrodo em óreo considerodo de

preservoçõo permonente, sem outorizoçôo prévio do órgõo ombientol

compelente".

3. Conforme diio, e robustomenie otestodo olhures, nÔo se koto de óreo de

preservoçõo permonente, vez que. nõo se possui os corocterÍsticos imprescindíveis

ó umo APP, nôo se troto, portonio, de foixo morginol de cuno d'àguo de noscente

perene ou intermiiente, mos tõo somente, GROTA EFÊMERA, deconente de chuvo e

que em rozôo do declividode do solo, noturolmenle segue um curso, o fim de dor

vozÕo à oguo.

4. Rotifico tois verdodes os lermos do inclso l, orl.4o do lei'|.2,651/12, o quol,

preconizo que é EXCTUíDO o curso d'àguo de nolurezo efêmeÍo ou temporório,

dodo suo curto exisiêncio. resultonte de um determinodo episódio pluviométrico, o

que nôo o corocterizo como óreo de preservoçõo permonente.

5. Nesse desideroto, soliento-se que, segundo conceilo hidrogeológico, " todo

noscenÍe represenÍo songromenÍo do lenÇol freotíco, ou seio, consÍiÍuern ponlos de

QuErRoz &. JACKSON
ADVOGADOS

4. Entretonto, mencionodo decisôo nõo deve prosperor umo vez que,

desprovido de fundomentoçôo que consubstoncie o monutençôo do ilegol outo

de infroçôo, vejomos:
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reboixomento forçodo do nível freótíco", o que inequivocomente, nõo ocorreu no

coso em epQrofe, pois nõo hó existêncio de lençol freótico/noscente d'àguo no

óreo objeto do outuoçôo do Auto infrocionol n' 1467 /201 5-F, conforme

robustomente otestodo oÍrovés do onólise de hidrogrofio fornecido pelo bose de

dodos vetoriois do SEPLAN.

6. É certo, que hó umo divergêncio quonto os informoções hidrogeológicos do

óreo outuodo, e o onólise do bose de dodos veioriois do SEPLAN, e portonto, nõo

pode ser o otuodo penolizodo por infroçõo ombientol que, nõo proiicou, foce o

inexistêncio de APP, no óreo ouluodo.

7. Nesso sendo, oportuno se torno dizer, o Loudo Técnico ocostodo oos outos, E

eloborodo por profissionol hobilitodo, Eng. Ambieniol Rophoel covolconte/cREA-TO

207O51-D, uiilizou imogens LANDSAT, o SIG- sislemo de informoçôo geogrófico

ArcGlS 1 0.I , bose geogrófico do SEPLAN-TO, demonslro o dlvergêncio nos

informoções hidrogeológicos imprescindíveis à verlficoçõo do lnexislênclo de APP

no óreo objelo do ouluoçõo.

8. Friso-se oindo, que tois documentos probotórios com fundodo em dodos

cortogróficos do SEPLAN, otestom que o APP existente no propriedode, enconlro'se

preservodo obedecendo os disiÔncios especificodos nos enÍornos dos noscentes,

bem como, o distôncio de vegetoçÔo o portir dos morgens dos cursos d'àguo,

conforme preconizodo em lei.

9. Oro, os documentos pÚblicos sõo dotodos de presunçôo de legitimidode, o

que signiflco que se presumem verdodeiros os dodos neles constontes' NÔo pode,

porionto, quolquer órgôo do odministroçôo negor volidode/verocidode o um

documento omplomente utilizodo poro verificoçÕo/onólise do hidrogeologio no

Estodo, como ocorre no coso presente coso, e que otestom o INEXSTÊNCIA DE APP,

NA ÁREA AUTUADA, togo, nõo deve prosperor tol oto odministrotivo, foce à violoçôo

oo princÍpio do legolidoder. devendo ser.julgodo NULO.

1. Art. 5", ll, CF. ninguém será obrigado a íazer algo, senão em viÍtude lei;
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DA VtOtAÇÃO AO5 PRTNCíPrOS DA rEGAr.rDADE, AMPTA DEFESA E DEVIDO PROCESSO tEGAt.

PaRECER DE MoNTToRAMENTo N" I 38/2015
oA AUSÊNC|a DE CoORDENADAS cEoGRÁflCAS - §'1.. aRr. 1 6 DECREIO N' 6.514/08.

lO. lnsto consignor que, o processo odministrotivo deve ser orientodo por vórios

princípios, dentre eles, do legolidode, omplo defeso, controditório, estes pilores do

devido processo legol, conforme determinodo no ort.95 do Decreio n' 6.514/082

I I . É cediço, que o Relotório de Fiscolizoçôo no 28412015, especifico os

coordenodos geogróficos, todovio, nôo conesponde oos polígonos onde de foio,

exisle óreo de preservoçôo permonente no propriedode do outuodo, bem como, o

ocervo foiogrófico ocostodo oo r. relotório nõo demonstro de formo cobol, o

existêncio de esiudo hidrogeológico otesiondo o existêncio de noscenie perene ou

inlermitente.

12. No que tonge, os diligêncios cobíveis o sonor iol ilegolidode, e

inconsistênclos, iemos por certo que, oindo que o ogente outuonte possuo

presunçõo de verocidode em seus otos, esto, é tõo somente, REIATIVA, devendo

necessoriomente, o mesmo produzir provo do legolidode de seus otos. quondo no

desenvolvimento de polício odministrotivo ombientol, cumprindo o mister de

proteçôo de tol direito iniergerocionol.

I 3. Nesse rociocínio. do mesmo modo, infere-se que, os esclorecimentos

técnicos, produzidos otrovés do Porecer Técnico de Monitoromenio no 138/2015,

ocerco do hidrogrofio e o consequente iloçõo de existêncio de APP no óreo,

oteslo o ousêncio de critérios técnicos poro verificoçõo consistente de existêncio

de lençol freótico/noscente perene ou intermitente, nõo sendo plousível, o

ofirmoçõo de existêncio de APP, somente, e tôo somente com bose em

INTERPRETAçÔES EXIENSIVAS" em olto grou de subjetivismo, conforme se

depreende do leituro " ...quonto oo quesÍionomenÍo do hídrogrofío delimitodo pelo

órgõo ombienlol citodo nesse mesrno porógrofo do Loudo Técnico, é importonte

resso/tor que o /imiloçõo do hidrogrofÍo e consequente orea de preservoçôo

permonente SE DERÁM EM FUNÇÃO DA ,NIERPRErAçÂO do ímogem, considerondo

2 . Art. 95. O pÍocesso será orientado pelos princípios da legalidade, Ílnalidade, motivação, razoabilidade,

'sl,#

moÍalidade, ampla defesa, contraditório, urançâ jurídic2, interesse úblico e eÍiciência. bem com
proporcionalidade,
critérios
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o vegeÍoçôo e onólise geomortobgico...", lodovio, tol onólise geomorfológico,

nõo foi ocostodo oos ouios. e proporcionodo o outuodo o ocesso o mesmo.

\4. Desto feito, deve ser declorodo NULO, o oto infrocionol, vez que, opresento

vórios divergêncios e lnconslstênclos em reloçõo o dellmlloçõo do hldrogroflo do

óreo ouluodo, conforme verifico-se - Julgomento n" 18512O17 / Alegoções

Finois/letro "d", foce o exlslênclo de APP no óreo objelo do outuoçtio, logo, nôo

deve prosperor, medionte ô monifesto violoçõo oos princípios do controditório e

omplo defesoa, hojo visto, que nôo especificou iol informoçõo imprescindível à

defeso do outuodo.

DA IMPERATIVIOAoE DA FIscAtIzAçÃO ORIENTADORA

15. O An.72 do Lei no 9.605/98, dispõe que:

Art. 72. As infioções odminisÍrolivos sõo punidos com os seguinÍes sonçôes,

observodo o disposro no oÍr. óo:

(...)

I - ddveiêncio;

ll - mulÍo simples;

(...)

§ 3o A mu,ro simp,ês seÍó oplícodo sempíê quê o ooênrê. por negligêncio ou

dolo:

, - qdyedido poliÍrcou,oÍrdddes due L
lgs, no prozo ossino,odo por órgão compelenle do §l§tlAtllÁ ou pelo

Copilonio dos Portos, do Minisléio do Morinho:

ll - opuser êrnboroço à Íiscolizoçõo dos órgõos do SrSNÁÂlÁ ou do Copilanio

dos PoÍtos, do Ministério do Morinho.

ló. Oro, o que extroi pelo simples leiturq do Lei, é que esto, de formo imperotivo.

troz o obrigoioriedode de odvertêncio pelo ogenie ombientol, previomente à

oplicoçôo do sonçôo de multo simples, de modo que os ogentes de fiscolizoçÕo,

no estrito observôncio do Princípio do Legolidode e nos termos do Lei no 9.ôOS/99,

3 Art.sô, XL,CF. aos litigantes,

?qd'

contraditó.io e am la defesa com
em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o
os meios e recursos a ela inerentes;
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deveriom odvertir o Recorrente de evenluol ineguloridode e estipulor o prozo e os

condiçôes poro seu cumprimento.

17. Douiro formo, coso o Reconente, umo vez odvertido por irreguloridodes e

ilegolidodes que porventuro tivessem sido proticodos, delxosse de sonó-los no

pÍozo ê nos condiçôes ossinolodos pelo IBAMA, ou oindo, se tivesse oposto

emboroço o fiscolizoçõo, é que deverio ser compelido à peno de mulio pelo

oconêncio dos otos inflocionórios.

I 8. Diferentemente disso, de moneiro ilegol, desmotivodo, desonozoodo e

desproporcionol lovro o Auto de lnfroçõo em foce do Reconente no volor de R$

25.000.00.

19. Assim, verifico-se no presente coso, que o oio odministrotivo combotido

corece de pressuposto essenciol poro suo volidode, foce à desobediêncio dos

deierminoções previstos no Ar1.72,1 e §3o, le ll do Lei 9.605/98, o que fere de pronio

o princípio do legolidode previsto no Art.5o, Il do CF.

39. Portonlo, considerondo que o empreendimento imploniodo pelo Reconenie

encontro-se plenomente regulorizodo. bem como onte o inexistêncio de

desmotomento inegulor em óreo de reservo legol, deve o presente ouio de

infroçôo ser julgodo tololmenie improcedente.

CoNvERsÃo DE MUTIA SIMPTE§ EM SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO, METHORIA E RECUPERAÇÃO OA

QUAIIDADE Do MEIo AMEIENÍE.

20. Coso nôo se reconheço o improcedêncio do outo de infroçõo em debote,

tem-se que, conforme dispôe o Art. 139 do Decreto 6.5'14/98, o outoridode

ombientol poderó, nos termos do que dispõe o §4" do orl. 72 do Lel no. 9.ó05, de

1998, "converler o multo simples em serviços de preservoç õo, melhorio e
recuperoçõo do quolidode do meio ombíente".

21 . Nos lermos do ori. 140 do referido decreto, sôo considerodos serviços de
preservoçôo, melhorio e recuperoçõo do quolidode do meio ombiente: I -

execuçôo de obros ou otlvidodes de recuperoçõo de donos deconenles do
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própÍio lnfÍoçõo; ll - lmplemenloçôo de obros ou olividodes de recuperoçôo de

óreos degrododos, bem como de preservoçôo e melhorio do quolidode do meio

ombiente.

22. Importonte ressollor. que o óreo quondo odquirido pelo Recorrenle.

conforme se oiesio otrovés do CertidÕo de lnteiro Teor do Imóvel M-33300,

ocostodo oos outos, o imóvel foi odquirido pelo Recorrente, em 29/O9/2014, e se

existe possivo ombientol em APP, nõo foi o mesmo que proticou iol oto, LOGO, hó

que se onolisodo à luz do príncípio do intronscendênciol, vez que, o conduto

infrocionol que lhe é imputodo, é de noturezo pessool e intronsferível. Além disso, o

Íesponsobilldode (civil), que Íecoi sobÍe o Recorrenle, é tôo somenle de reporoçõo

do dono e conservoçõo ombienlol do bem jurídico lulelodo, mos NUNCA,

responsobilidode de noluÍezo odmlnistrollvo. por mullo simples.

25. Tem-se que o murto simpres imposto pero outoridode jurgodoro, no presente

coso e. oindo, com fulcro no orl.44 do Decrelo n 6.s14/2oog, deveró ser reduzido
em 30% (trinto por cento) e o soldo remonescente convertido em serviços de
recuperoçõo do quolidode do meio ombiente pelo execuçõo do otividode de
recuperoçõo de donos deconentes do próprio infroçõo.

DA NEcESSIDADE Do I.EVANTAMENTo Do EMBARGo

4 Art 5', XLV, Ct nenhumo peno possoró do pessoo do condenodo, podendo o obrigoÇôo de reporor o dona e odecÍeloçôo do perdimento de bens ser, eslendidos oos sucessores e contro eles execulodos, oté o limite do votordo polÍimônio lronsferido;

23. Noto-se, portonto, nobres julgodores, que, se existem supressões de

vegetoçõo notivo em APP, estos, jó erom existentes no propriedode quondo de suo

oquisiçõo, vez que, o Recorrente nôo reolizou nenhum tipo de desmotomento em

óreo de preservoçôo permonente, mos somente, e tõo somente, limpezo dos

postogens sujos, poro utilizoçõo do uso olternotivo do solo.

24. Deste modo, considerondo que o Decret o n" 6.514/2@8, dispõe que o
outoridode ombienÍol poderó converter o multo simples em serviços de
preservoçõo, melhorio e recuperoçôo do quolidode do meio ombiente.

601 Slrl, Avenida Joaquim Teotônio SeguÍado. Coni.O1.
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26. A Recorrente por meio do Termo de lnlerdiÇõo e Emborgo, lovrodo no oto

fiscolizotório, teve oindo emborgodo umo óreo de 3,05ó8 hectores, sendo que, esto

óreo, encontro-se jó licenciodo por meio do CAR, como óreo de uso oliernotivo do

solo, ou sejo, óreo devidomente outorizodo poro o otividode desenvolvido.

27 . Em sendo ossim, imperioso o observoçõo do Art. I 5-B do Decreto no

6.514/2008, que dispõe "gue o cessoçõo dos penolidodes de suspensôo e emborgo

dependeró de decisôo do outoridode ombientol opós o opresentoçõo, por porle

do ouluodo, de documenloçôo que regulorize o obro ou oÍividode".

29. Deste modo, tendo em visto o regulorizoçõo ombientol do propriedode e do

otividode exercido pelo Reconente, requer nos termos do Art. ls-Bs do Decreto

6.514/2008, o imedioto levontomento do conespondenie Termo de Emborgo e

lnterdiçõo.

Dos PEDIDoS

ANÍE Ao ExPoSÍo, REQUER:

o) A imedioto suspensôo do conespondente Termo de Emborgo, em foce
de que o propriedode rurol do Recorrenie se encontro devidomente inscrito

no CAR, com obediêncios os determinoçôes legois contidos no Lei

12.65112015;

5 Arl. 15. As sonÇões indicodos nos incisos v o lx do ort. 3n serôo oplicodos quondo o produto, o obro,o otividode ou o eslobelecimenÍo nôo esliverem obedecendo às delerminoçÕes legois ou
regulomenlores.

Art. l5-4. o emborgo de obro ou olividode reslÍinge-se oos locois onde eÍelivomenle corocterizou,se o inÍÍoçõo
ombienlol, nõo olconÇondo os demois otividodes reolizodos em óreos nõo emborgodos do propriedode ou posse
ou nôo conelocionodos com o inÍÍoÇôo.

Art. I5,B. A cessoçÕo dos penolidodes de sus pensôo e emborgo dependeÍó de decisõo do ouloridode ombientol
do ouluodo de documen ulorize o obro ou otividode

28. ln cosu, o propriedode do Reconente encontro-se devidomente inscrito no

cAR, com todos os suos óreos definidos, inclusive com o óreo emborgodo definido

como de uso olternotivo, portonto, o levontomento imedioio do emborgo imposlo

o Autuodo é medido necessório poro o soiisfoçôo porciol de seu direito, o que

poro tonto, requer em coróter de urgêncio.

601 Sul, Avenida Joaquim Teotônio SeBUrado. Coni.0t.
Lote 06, Sata 02. CEP: Z0t6-330 - patmas-To
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b) No mérito sejo declorodo o nulidode do Auto de lnfroçôo no 121.005,

tendo em visto, o inocorrêncio de desmotomento em APP, bem como, e

Íermo de Emborgo. pelos fotos e fundomentos oqui expendidos;

c) Alternotivomente, coso nÕo sejo declorodo à nulidode do outo de

infroçõo n" 121.005. que sejo convertido o multo simples em serviços de

preservoçõo, melhorio e recuperoçõo do quolidode do meio ombiente nos

termos do Art. 139 e seguinles do Decreio 6.51412008:

d) Após o

desconto de

termos do Art

serviços de p

ombiente.

Hercules Jockson Moreiro Sontos
OAB/TO 3.98r-B

Romino Silvo Azeveo
oABfiO 7.203

o d Queiroz
oAB/ro 4.498-8

Elizo Moteus Borges
oAB/ro 6.044-A

oceitoçÕo do conversÕo do multo simples, que sejo oplicodo o

quorento por cento sobre o volor do mullo consolidodo, nos

. 143, §3'do Decreto 6.51412C[,8, e o restonte convertido em

reservoçõo. melhorio e recuperoçÃo. do quolidode do meio

/ '...

Pede e espero deferimento.

s (To), 27 d ulho de 201 ó.Polm
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PROCESSO: 1467-20'líF
AUTUADO: MARIVAMA FERNANDES SANTIAGO
auTo DE TNFRAÇÃO: í2'1005-2015

A Comissão de Julgamento de Auto de lnÍraÉo-CJAl, instituida pela Portaria NATURATINS no 4412015, de '12 dê

fêvereiro de 2015, publicâda no Diário Oficial no.4320 de '19 de fevêreiro dê 2015,e respêctiva alteração publicada no

DOEn'4768de21 de dêzembro de 2016, considerando oAutode lnfração n"'121005, o julgamento n'185-2017,
fls. 64 a 73 ê o recurso adminislÍativo, fls. 77 a 88, dos autos, com base no art. 3', ll do citado instrumento normativo,
passa à ânálise:

DA LEGISLAçÃO:

DECRETO FEDERAL NO. 6,514/98:

Art. 127. Da decisão profeÍida pêla autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias.

§ 1o O recurso hierárquico de que tratâ este artigo será diÍigido à autoridade administrativa julgadora que

proferiu a decisáo na defesa, a qual, se Íião a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à

autoridade superior.

§ 20 o órgão ou entidade ambientâl competente indicará. em ato própno. a âutoradade superlor que sera

responsável pelo lulgamento do rêcurso mencionado no caput.

DECRETO ESTADUAL N". 10.459 DE 08 DE JUNHO OE 1994:

Regulamenta a Lei 261, de 20 de fevereiro de 1991, que dispõe sobre a Política Ambiental do

Est3do do Tocantins.

Aít. 6". oâ iecisão proferida pela comissáo de Julgamênto de Auto de lnfração caberá recurso no prazo

de vinte dias.

parágrafo único. o recurso hieÍárquico d6 que trata este artigo será dirigido à comissão de Julgamento de

Auto de lnfração, o qual, sê não o reconsiderar no prazo de cinco dias' o encaminhará à autoridade

supeÍior; qual ;eja: Presidência do NATURATINS.

SIGA - Sistema lntegÍedo de Gesl2io Ambiental

lmp.esso em 28/09/2017 ás l0 40 ,cz7 Págine 1 de 7

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTIN§

r'irw/.nanJrstln§.lo. gov.bí

DESPACHO No: 413/2017

Art. 85 As deÍesas e os recursos só poderáo ser apresentadas, junto ao orgão Estadual competente,

pelo inÍratoÍ ou poÍ seu representante legal.

PortaÍia/NATURATINS no. 44120'l 5:
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lnstruçáo Normativa/NATURATINS 02/20 1 7

DOS FATOS

O Auto de lnÍração N". 121005 Íoi lâvrado em 18 de maio de 2015, em decorrência da infraÉo ao disposto no art. 44
do Decreto Federâl No 6.514/2008, e, conforme conduta ali descritâ: "Desmâtâr 3,0568 há de floÍesta de tipologia
cerrado em área considerada de Preservação Permanente, sem autorizaÉo do ôrgáo ambiental competente'.

Ato contÍnuo foi lavrado Termo de Embargo No 141826, com a seguinte dêscrição: "Embargo de 3,0568 há de floresta
de tipologia cerrado em área considerada de Preservação Permanente. sem autorizaçáo do órgáo ambiental
competente".

Diante do Relatório de Atividades no. 284-2015, expedido pela Equipe do Naturatins às fls. 04 a 07 dos autos; Ioi
aplicâda como sançáo a autuada, multa no Vâlor de R$ 15.284,00 (quinze mil, duzentos e oilenta e quâtro reâis).
consta no reÍerido relatório, in verbis: "1. INTRoDUÇÃoicoNTEXTUALlzAÇÃo: EM ATENDIMENTO AO
REQUERIMENTO N'473-2015 , A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA REGIONAL DE PARAISO DO
TOCANTINS, SE DESLOCOU ATÉ A FAZENDA NOVA CONQUISTA I, NA CIDADE OE DOIS IRMÂOS DO
TOCANTINS-TO,, ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÀO DA COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E OUALIOAOE

AMBIENTAL, REFERENTE A UMA SOLICITAÇÃO DE DISPENSA OE LICENÇA PARA LIMPEZA DE PASTO. 2.

DESENVOLVIMENTO: A FISCALIZAÇÃO OCORRIDA NO DIA 08/04/2015, REALIZAOA NA FAZENDA NOYA
CONQUISTA I, NA QUAL NÃO FOI ENCONTRADO A RESPONSAVEL PELA FAZENDA, A EQUIPE OE
FISCALIZAÇÃO ACIMA CITADA, AO CHEGAR NO LOCAL, SE OEPAROU COM UMA VASTA QUANTIDADE DA

ÂREA DA FLoRESTA DE FoRMAÇÃo NATIVA Do CERRADo CoNSIDERADA ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE, TOTALMENTE DESMATAOA.

CONTUDO FOI FEITO A ANÁLISE DAS IMAGENS DE SATÉLITES PELA EOUIPE DE COORDENADORIA DE

FISCALTZAÇÃO E QUALIDADE AMBIENTAL, COM AS OUAIS FOI REALIZADO UMA CARTA IMAGEM DA

LOCALIZAÇÃO DAÁREA CONTENDO INDICATIVOS DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NA FAZENOA I. SENDO

POSS|VEL CONSTATAR UMA OUANTTOADE DE 3,0568 HECTARES DE FLORESTAS DE FORMAÇÃO NATIVA

SIGA - Srstemâ lnlegredo de Gestão Âmbiental

lmpressô em 28/09/2017 às 10 40

Que dispôe sobra os pmc€dimênlos parâ apuraÉo de infraçõ€s administÍalivas por condulas e atividadês
lesivas âo meio ambiênte, a imposiÉo das sançÕes, a deÍesa, o sistema recursal, a cobrança,de multa ou
sua conversão em prestação de seÍviços de preservação melhoria e rêcupeÍação da_qualidade do meio
ambiente para com o NatuÍatins, o parcelamento de multas, o indioe de coneÉo monêtária aplicado, entÍe
ouüos.

DIANTE DE TAL SITUAÇÂO, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO REPAS§OU AS INFORMAÇÔES CONSTATADAS EM

TAL PROPRIEDADE AOS SUPERIORES IMEDIATOS PARA QUE PUOESSEM AUÍORIZAR UMA NOVA

VISTORIA. NESTA, COM A PRESENÇA DA ATUAL PROPRIETÁRIA DA FAZENDA, OU QUE TOMASSEM
OUTRAS PROVIOÊNCIAS CABIVEIS À TAL SITUAÇÃO.

// Paqtna 2 0e t
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DO CERRADO CONSIDERADA ÁREA OE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, DESMATADA

BASEADO EM TAL FATO, A EOUtpE DE F|SCAL|ZAÇÃO ENTROU EM CONTATO COM O RESPONSÁVEL PELA
FAZENDA, PARA QUE O MESMO PUDESSE COMPARECER À AGÊNCIA REGIONAL OE PARA|SO DO
TOCANTINS-TO., TORNANDO ASSIM POSSIVEL A REFERIDA EQUIPE PROVIR COM DÉMAIS
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS, NOS QUAIS FOI LAVRADO UM AUTO DE INFRAÇÀO N' ,I21OO5 COM
UMA MULTA NO VALOR DE 15.284,00 REAIS (QUINZE MIL OUZENTOS E OITENTA E OUATRO REAIS),
JUNTAMENTE COM UM TERMO DE EMBARGO N" 141826 REFERENTE À 3.0568 HECTARES DA ÁREA
DESI\TATADA EM NOME DE MARIVANIA FERNANDES SANTIAGO, PORTADORA DO CPF: 845.704.31'l-00; RG:
O744O5.SSP.TO., CASADA, BRASILÉIRA, RESIDENTE NA AVENIDA TIRADENTES N' 2257 , CIOADE DE
GUARA|-TO., ATUAL PROPRIETÁR|A DA FAZENOA". Acompanha o relatório" Memorial FotográÍico dâ área
autuada.

Consta nos autos, à fl. 08, DECLARAÇÃO No 05/2015, expedida pelo Naturatins, declarando que a propriedade é

isênta de AutoÍização de Exploração Florestal-AEF para as atividades de rêforma e limpeza de pastagens, na forma
prescrita no § 2' do art. 117 dâ Resolução No 07/2005 expedida pelo Conselho Estadual do meio Ambiente-CoEMA,
bem como infoÍmando que o imóvel denominado Fazenda Nova Conquista l, possui CêrtaÍicado de Cadastro
Ambiental Rural No 121012.

Em 06/06/2017 houve o julgamento do referido auto de infração (Julgamento n". 185-2017 fls. 64/73), restando
condenada a autuada aô pagamento da multa no valor dê RS í 5.284,00.

DO RECURSO:

O Recurso AdÍninistrativo é considerado tempestivo quando apresenlado dentÍo do lapso teinporal píescrito pela
legislação, conformê dispõe o art. 127 do Decrelo Federal n.6514/2008.

An. 127. Da decisâo proÍerida pela autoridade julgadora caberá recurso no prazo de vinte dias.

Observa-se que foi enviado a autuada NOTIFICAÇAO EXTRAJUDIC|AL, via AR/CORREtOS. na data de
o51o712017. Í1. 76, conforme Certidáo de lavra do seívidor Rodrigo Lacerda, náo retornando ao feito o comprovanre
de entrega da missiva ( A.R. )até a presênte data. Não sendo juntado ao presente fêito copia da publicação no OOE o
Edital de NotiÍicação Exkajudicial. Em 2710712917. a autuada protocolou o presente recurso administrativo (fls. 77
a 88 ). Desta foÍma, não sendo possÍvel aferir se a autuada protocolizou têmpestivamente seu recurso. Neste sentido
o indubio pro réu deve seÍ aplicado, considerando tempestiva a apresentaçáo do recurso (20 dias), portanto, no prazo
legal-TEMPESTIVO.

Observa-sê que o Recurso repete algumas iustiÍicatÍvâs ê pedidos constantês na OeÍesa Administraliva. A mmissão
faz análise somente no que for considerado fáto novo. Íatiricando as demais ponderaçóes já apÍesentadas no
julgamento antes proferido. Passemos à análise.

SICA ' Sistêma lntegrado de Gestáo Ambiental
lmpresso em 28/09/20'17 às 10:40

Págine 3 de 7./
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A) lnexistência de desmatamênto em área de APP;

coNSIDERAÇÔES CJAI

A1)lnobstante a autuada se manifestar quanto a inexistência de desmatamento em APP, a memória fotográÍica
carreada aos autos e prodüzidas em período de estiagem, conslata-se a existência de águâ corrente no canal
hídrico, conforme consta as fls. 57159 do presenle feito e severamente comprovado pelo Parecer Técnico de
Monitoramento n' 138/2015, itêm 6 de Analise. Ademais a supressão de vegetaçâo na APP fica comprovada pelas

passagens de satélite no locâl de multa vergastâda.

As nascentes câractêrizam-se ainda quanto à continuidade de seu fluxo, como perenes, inte[mitentes (temporárias)

e as eÍêmeras.

Todas as situaçóes devem ser âpÍeciadas para se decidir se esse tipo de nascente deva ou não implicar na

obrigatoriedade de uma APP.

Ainda, toda nascente corresponde a uma manifestaçáo êm superficie do lençol freático, assim, as nascentes, são
para a almentaçao da rede hidrográfica de superfície.

Corre-se o risco de confundiÍ irlteÍmitência com eÍemêridade, â identiÍicaÉo dos cursos efêmeros exigirá esforços
sqplementares de instÍução, e ampliará a margem de eno.

Em Íegiões onde a efemeridade é marcante, como êm árêas áÍidas, a proteção das faixas marginais destês
ambientes não deixa de ser ambientalmênte importanle, não só em Íace de aspectos ecológicos, mas inclusive por
conta de Íiscos à populaÉo.

Nas palavras do Geólogo Alvaro Rodrigues dos Santos

"lem que se ter em conta, primeiramenle, a localizaçáo geográfica/Íísiográficâ da nascsnte efêmera ou intermitente
considerada, o que vai deleÍminar o grau de sua importância social ê ambiental' ( Geó|. Álvaro Rodrigues dos
Santos é Ex-DiretoÍ de Planeiamento e Gestáo do |PT-lnstituto de pesquisas Tecnológicas ).

Assim, náo há qualquer comprovaçâo de efemeridade do curso dáguâ verificado e conslante da autuação. muito
antes pelo contrário, há uma possível intermitência, a qual deve ser preservada e que liga dirêtamente a um IJuxo
maior de agua.

O autuador, por sua vez, tÍás Relatório de Atividades ( fiscalização ,28412015 ( Íls. 04/05 ) e PaíeceÍ Técnico de
Monitoramento 138/2015 ( fls. 50/52 ) com subsídios suficientes para sê manter a autuação havida.

I

SIGA - Sislema lntegíado óe Gestiio Aínbientel
lmpíesso em 28/09/2017 ás í0:40

Página 4 de 7

GOVERNO DO

Aduz a autuada:

€à

PÁGINA 97



]

NATURATINS
AI INSTITUTO NATUREZÂ

DO TOCANTINS
ww nâtu.âlins,lo,gov.br

GOVERNO DO

TocAilTll{S

DESPACHO N":41312O17

B)Violação aos principios de legalidâde,ampla defesa e devido processo legal.

CONSIDERAÇÔES CJAI:

O principio do contraditório e da ampla defesa, em Direito orocessual, é um pÍEsÍOiejuddj-sa fundamental
do orocesso iudicial moderno. Exprime a garantia de que ninguém podê soÍrer os eíeitos de uma sentença sem ter
tido a possibilidade dê ser pAtg do processo do qual esta pÍovém, ou seja, sem ter tido a possibilidadê de unia
efetiva participaçáo na formação dâ decisão judicial (diÍeito de deÍesa). O princípio é derivado da Írasê latina Áudl
alteram partem (ou audiatur et altera pars), que signiÍica 'ouvir o outro lado', ou 'deixar o outro lado ser ouvido bem".

Primeiramente, deve-se ressaltar que a autuada não promoveu qualquer diligencia que possâ solver as demandas
sobre as quais se debate. Porquánto devê a autuada, prover dê substancia( fotos/pericia/ êtc. ) sêus argumêntos
para buscar solver a pendenga ou mesmo reduzi-ia. Desta forma, a defêsa necessária dove ser produzida pelâ parte
ofendida a qual deve ser produzida pelos meios e elementos totais dê alegaçÕes e de pÍovas no tempo processual
conÍorme amplamente e devidamente oportunizado.

C)Da obrigação de orientação ante de se lavra a autuação

C1)A alegada impossibilidade de imposiçâo de multa ssm pÉvia advertência, não meÍece prosperar, pors a sançào
de multa não exige prévia adveftência. A penalidade áeve ser aplicada como Íorma de coibiÍ a atuâção ilícita,
devendo, portanto; ser proporcional ao dano câusado.

A advêrtência somenls é aplicável às infraçôes administrativas de menor lesividade ao meio ambientê, assim
consideÍadas aquêlas em quê a mulia máxima aplicável não Ultrapassa o limite fixado pelo Decreto n" 6514/2OOB, ou
seia, R$1.000,00 (mil reais).

SIGA - Sislema lntegrado de cestão AmbÉntal
tmp.esso em i8log2o17 às 'to:40

Págrna 5 de 7

B1) O artigo 5", inciso LV, dâ Constituição Federal. que diz: "âos litigantes, em pÍocesso judicial ou administrâtivo. e

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defêsâ, com os meios e recursos a ela
inerentes"

Nesta senda, a auluada se faz presênte em todos os procêdimenlos administrâtivos do Íeito em epigrafê, sem canêar
aos autos provas que possam contradizer o auto de inÍração.

CONSIDERAÇÔES CJAI:

Em que pesem as arqumentaçôes aduzidas pela autuada. Essa Comissão se sensibiliza, mas entende que houve
ilícito ambientalao desmatar área de APP sem a devida pêÍmissão do órgâo âmbiental competente.

\
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D)Conversáo da multa em serviços dê preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

D1)lnobstante a mulia simples administraliva ser resultante de inftação ambiental e pÍevista nas normas FedeÍais (l)
Lei n" 9.605, de 12-02-1998 e (ll) Decreto no 6.514, de 22-07-2OO8, esta pode conveÍter-se em serviços de
preservação, mêlhoria o rêcupsração da qualidade do meio ambiente. O prazo para pedir a conversão de multa
prevista na legislaÇâo vigente, dispõe que o autuado poderá requerer a conversáo de multa por ocasião da

apíesentação da deÍesa mediante a projeto detalhado, com a âpÍêsêntação do cÍonograma Íísico financeiro, visando
a pretensa conversáo da multa. No caso in concreto esta não foi ofertada.

E)A autuada rêjeita a autuação e imputa responsabilidade em quem lhe vendeu o imóvel no ano de 2014, diz-se
responsável pelâ rêparação ambiental e a pecúnia é de rêsponsabilidade do antigo proprietáÍio.

CONSIDERAÇÕES CJAI:

E1)lnobstante tal aÍiÍmativa, o imóvel em epigraÍe, conÍoÍme afirmado pela autuada ( fls. 86 ) e comprovado mediante
copia de Certidão de Registro de lmóveis ( fls.33 ) foi adquirido em 29/setembro/2014. Todavia o auto de infragão
foi lavrado durante a possê, domínio, uso e gozo da autuada, ou seja, em 18/maio/20'15.

Portanto indevida a imputação a outrem, a Íato perpetrado nci período de uso,gozo, posse e domínio do imóvê|,
conforme constante na CRI anexa, em nome'da autuada.

coNSTDERAçÕES OA CJAI

Prejudicada: vide julgamento, fls. 64/73:

SIGA - Sistema lntegrado de Gestâo Âmbiental
lmpresso em 28/09/2017 às ,0:40

Páginâ 6 de 7

O agente autuante agiu corretamente ao aplicar a multa pela infraçâo ambiental, tendo em vista que a conduta
praticada ( desmatd em APP ).iá estava praticada.

CONSIDERAÇÔES CJAI:

Portanto na gestão da autuada houvê o desmatamento de terra na APP, e a autuação tem por obietivo impor à
autuada a reparaçáo do dano causado ao meio ambiente, tendo em vista os interesses de proteção do meio
ambienlê, cuja preservâção dos recursos naturais passou a ser preocupação mundiâl, conÍorme contido no Artigo
225 da Constituição Federal 1988.

n
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DESPACHO No:41312O17

Assim, ratiÍica-se na totalidade o julgamento ântes proferido.

DESSA FORMA, CONSIOERANDO QUE O RECURSO É TEUPESTIVO; QUE O RECURSO HIÊRÁRAUICO É

DIRIGIDO À NUTONIONOE ADMINISTRATIVA JULGADORA QUE PROFERIU A DECISÃO NA OEFESA: QUE
ESTA COMISSÃO MANTÉM SUA DECISÁO NO JULGÃMENTO N'185-20,I7I OUE NÃO RECONSIDERA O

RECURSO E POR TER EXAURIDO SUA COMPEÍÊNCIA PARA OECIDIR SOBRE OS ATOS FUTUROS,

REMETAM-SE OS AUTOS À PRESIDÊNCIA DO NATURAÍINS A FIM DE ANÁLISE RECURSAL.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇAO - CJAI

Palmas, 28 de Setembro de 2017

ANGELO PITSCH CU HA
Membro Julgador

4-*r rír?Á
MAURICIO VALE VARELLA

Me lgador

JOSE MAURICIO
Presid

DE REZENDE

tssao

SIGA - Sistoma lntêgrado de GêsEio Ambientet
lmpÍesso em 28/09/2017 ás 10:40

Página 7 ds 7

I

PÁGINA 100



36O

NAÍURATINS
/Nl INSTITUTO NATUREZA

DO TOCANTINS
wrvrv. natulêlins.to.gov.br

GOVERNO DO

sGD 2017 403197444

PROCESSO: 1 467 -20'l 5-F

INTERESSADOS: Marivania Fernandes Santiago

ASSUNTO: Análise Recursal

DESPACHO N." 081/2017

Considerando que o autuâdo apresentou recurso administrativo no

processo em epígrafe.

Considerando ainda o Despacho n.' 41312017 da Comissão de

Julganiento de Auto de lnfração - CJAI.

Encaminham-se os autos à Assessoria Jurídica para providências

cabíveis.

Palmas, 18 de outubro de2017

Herbert Brito Barros
Presidente

gon
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TIGAMf,NTO EM 2" INSTANCI.A

(Art. 129 do Decrcto Federal 6.514/OE)

PROCESSO N", 1467-201 5-F

AUTO DE INFRAÇÃO N'. I21OO5

AUTUADO, MARIVÂNIA FERNANDES SANTIAGO

EMENTA. ANATISE RECURSAL DESMATAR 3,0563 HÁ DE FLORESTAS DA

TIPOLOGIA CERRADO EM ÁRIA CONSIDERADA DE PRESERVAÇÃO PERMÂNENTE,

SEMAUToRIZAçÃoDooRGÃoAMBIENTALCoMPETENTE-CoMPRoVAÇAoDE

AUTORIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO - ENQUADRÂMENTO CONFORME

DECRETO FEDERAL N" 6.s14/08 (ART. 44 CAPLTD - CoMPROVAÇÃO DE AUTORIA E

I\,IATERIALIDADE DA INFRAÇÃO . ADEQUAÇÃO DAS SANÇOES MPOSTAS

CONFIRÀ,IAÇÃO DO JULGAMENTO DE 1' INSTANCIA.

RELATORIO

1) De acordo corrt a analisc clos presctttes aufos, corrfigurarn-se' a) a rnatcrialidade e

arrtoria da infração; b) o corrclo ellquadralnellto legal; c\ a adcquada sartqào dc tnulta

irnposta d) a higidcz do processo aclministrativo, assegurados o colltraditório c o amplo

exercicio do direito clc del'csa cortstitt tcionalnlcnte garalllidos (fls 12-31 e 64-73); e)

o iruprescittd ivel a se rclatar.

I'
'B.ffi

á.^"

ôuâdÍâ 3O2 NoÍtê, Alamedr ol, Lote 03 - PlBno DiretoÍ Nortê ' cEP: 77006'335 ' Palmâ5'To

Tel; +S5 63 !218'2600 - presidencia anaturatins to'gov'bt ' www'nôturatins to'gov'br
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o Rccurso Adminislrativo e corrsidcrado tenlpcstivo quarrdo aprcsc[tado dentro do

lapso teniporal prcscrito pela legislação, cotrfortne dispÕe o afi. 127 do Decreto

Federal n.6514/20O8.

Obsetva-sç quc foi enviado a autuada NOTIFICAÇAO EXTRAJUDICIAL' via

AR/CORREIOS, na data dc OS]OT t2ol7 , fl. 76, cotrforme Certidão de lavra do servidor

Roclrigo Lacerda, não retorllalldo ao fcito o comprovallte de elltreSa da rnissiva ( A.R.

_ )ate a prcseute data. Nao sclldo juntado ao prescllte feito copia da publicação no DoE

o Edital de Notificação Extrajuclicial. Ent 27 lO7l2O17 , a atj.luada protocolort o prescllte

recnrso adrlrinislrativo (fls. 77 a 88 ). Desta fornla, trào scrrdo possivel afcrir sc a

autuada prolocolizou lempesfivanlclrte seu recurso. Neste serrtido o indubio pro réu

dcve scr aplicado, consiclerando lclnpestiva a apreselltaÇào do rccttrso (20 dias),

porlauto, no prazo legal-TEI\ÍPESTIVO.

obscrva-se que o Recurso rcpete algumas justificativas c pedidos constalltcs lla Dcfesa

Aclnrirristrativa. A conrissão faz- a:,ILâlise sorncltle uo que for corlsiderado fato l1ovo,

ratificando as clemais ponderaçÕcs já aprescntadas tro julSarncnto arrtes proferido.

Passcmos à análisc.

Aduz a auluada,

A)lncxislêrrcia de dcslllalelrlclito enl árca de APPi

CONSIDERAÇÔES,

AI)luobsterúe a autuada sq mallit'estar quallto a iucxistência de destnatatnento crn

APP, a trretrtoria tbtográfica carreacla aos atltos e produzidas eln periodo dc estiagcnt'

ouâdra 3o2 Norte, Alamêda ol, Lote 03 ' Plano Dlretoí Norte - CEP:77006'336' Palmás-TO

Tel: +55 63 3218-2600 ' presidência'q'naturatlns'to gov'br'www natuÍatins'to gov bÍ
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2) - Diante da análise do recurso iDterposto pelo auluado, esta.assessoria passa a tecer

as seguinles consideraçoes,

A,rt. 127. Da decisão proÍ'erida pela autoridade julgadora cabcrá recurso no prazo de

vinte diâs.h. -
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constata-se a cxistôllcia dc água corrcntc no canal hidrico, coufornte consta as fls.

57/59 do prcscrltc fcito c severanlenle comprovado pelo Parecer Tócnico de

À lorritoraurcnto ' 1138/201 5, itern 6 dc Analise. Adentais a supressào de vcgetação na

APP lica comprovada pelas passagells de satelite tro local da multa vcrgaslada'

As nasccntes caracterizam-se ainda quanto à continuidade de seu fluxo, conro perenes,

irllenllitclltes ( ternporárias) e as efêmeras.

Todas as situaçócs clevern ser aprcciadas para se decidir se esse tipo de nascente deva

ou não itnplicar lla obriSatoriedade de urna APP.

Airrda, tocla rlasccptc cor-r.cspolde a urla nanifestação et1 superficie c-lo lcnçol freátlco,

assirn, as nascelllcs, são para a alilnclltâção da rcde hidrográiica de superÍicie'

Corre-se o risco. dc confunclir infermitência coln efcnteridarle, a idelltificaÇão dos

cursos cfêlneros exigirá esforços suplitnelltares de instruçào, e ampliará a margem de

/Nl

li,

Em regiÕcs ottde a efcrrlcriclaclc c marcantc, colllo crn átrcas áriclas' a protcÇão das

lxixes nlal8irlais clcstes anrbicnlcs nào tlcixa cle scr ainbicntallllctlle inlportalltc, llão só

on facc clc aspcclos ccologicos, lllas inclusivc por conta de riscos à população'

Nas palavras do Geólogo Alvaro Rodrigues dos Santos

"tcnr que se tcr elll cottta, primciralncllte, a lc{,alização gcográfica/físiogtâfica da

ltascelltc Cttnrera OLt ílllcrtllitellte cortsidcrada, o que vai delcrlnittar o gratt dc sua

irllportância social c arnlriental" ( Gcó[. Álvaro Rodrigues clos Satrtos c Ex-Diretor de

Plancjalllclltr-r c Clestão clo IPf-lllslituto dc Pcsquisas Tccnclogicas 1'

Assirn, nào há qualquer conlprovação de cferneridade do curso dágua verificado e

Co stallte da autuaÇáo, Iullilo arlles pelo collu'ário, há urna posSivcl illterlflitêllcia, a

qual clcve ser preserada c que liga diretarnclltc a tlm fluxo rnaior dc agua'

Ouôdra 3O2 Noie, Alamêda Ol, Lote O3 - Plâno OiÍetoÍ Norte - CEP:77006-336 - Palmas-To
Tel: +55 63 3218-2600 - presidencià o nâtulatins.to.gov.bt - wtvtv.nàtuÍatins.to.gov.br
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O autuador. por sua vcz, tms Relatório de Atividades ( fiscalização ) 28al2015 ( Ils.

O4i05 ) e Parecer Tócuico de Àlolliloralllerrto 138/2015 ( Íls. 50/52 ) corn.subsídios

suficierrtes para sc manter a autuaÇão havida.

B)\'iolação aos princípios de legaliclade,ampla defesa e devido processo lcgal

CONSIDERAÇÕES,

.81) O artigo 5o, itrciso L\', da Constituição Fcderal, que diz, "aos litiSallles, clrl processo

juclicial ou adlnilislrativo, c aos acusados em gcral são assegurados o conlraditório e a

arnpla dcfesa, cottr os rncios c recttrsos a ela ineltllles".

o prirrcipio do contraditório c da antpla defesa, er Direito processual, e urn princípio

jurídico fundamcntal clo processo judicial rnoderno. Exprirne a gar;atltia de que

rringuórn poclc sofrcr os eÍeitos de uma sclltellÇa sem tcr tido a possibilidadc de scr

parte do processo do qual csta provérn, ou seja, serm ter tido a possibilidacle de urna

cÍ'etiva par.ticipação na fornlaÇão cla decisão judicial (dircito dc defcsa;. o princípio e

dcrivado cla frasc latina Aucli alteram partenl (ou audiatur et altcra pars), qtle §iSnifica

"ouvir o outro lado', ou "dcixar o outro lado serouvido bem".

prirneiramc te, devc-sc ressaltar que a auluada rrão prolnoveü qualquct diligencia

quc possa solver as dernarrdas sobrc as quais se debatc. Porquarlto deve a autuada,

prover clc substancia( 661e57pericia/ etc. ) scus arSumc tos paÍa bLtscar solver a

pendenga ou nlesnlo redvzí-la. Desta fornla, â defesa necessária deve ser proártzída

pela partc ofcndida a qual deve scr produzida pelos meios e clernentos totais de

alcgaçÕes e de provas l1o tclnpo proccssual conforrne amplantettte e devidantente

oporlunizado.

Ncsta serrcla, a avtuada se faz prcsettte em iodos os proceditnentos administrativos do

feitO eru cpigrafe, sern CBrrcar aos íulos provas que possaln colltradizcr o auto de

irrfração.

Í
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C)Da obrigaçao de orientação arlte de se lawa a autuação

CONSIDERAÇOES,

C I )A alegada impossibilida-de de imposição de rnulta sem próvia adveÉêucia, não

nlcrece pl'osperar, pois a sartção de nlultâ llão exige previa advedÔlrcia- A petralidade

devc ser aplicada corno fortna de coibir a atuaçào ilicita, devendo, portalllo, ser

proporcional ao clano causado.

A aclvertôlcia sorllcnlc e aplicável às infraçÕes adlllinistrativas dc rnerlor lesividade ao

nrcio ambicnte, assim consideraclas aquclas. elll quc a rrtttlta trláxitna aplicávcl ttãO

ultrapassa o lirnite lix;rdo pclo Decrcto rlo 6514/2008, ou scja, R$ 1.Lrtlo,(ro (Inil rcais)'

Em cluc pcscrn as al.8unlcntaÇÕcs aduzidas pela autttada. Essa Comissão sc scrlsibiliza,

ntas enlelde que houvê. ilícito amlriental ao dcsntatar áreâ dc APP scrn a devida

pcrnrissão do ótgão alrtbicnlal cotnpetcllte.

O agente autualtle agiu corretalllente ao aplicar a rtnlia pela infração atubiental,

tcrldo cnr visla que a coudtúa pralicada ( desuate ellt APP ) já cstava praticada'

D)Convcrsã(r t1a tnulta ent scrviços cle

cltralidatlc Ll(r Ilcio atttL.icnlc.

preservação, melhoria e reruperaçào da

CONSIDERAÇÕES,

D1)lllobstante a ntulla sirnples acLnirristraliva ser resultallte de infraçáo arnbietrtal e

prcvista flas nonnas Feclcrais (l) Lci u" 9.605, de 12-02-1998 e (II) Decrclo no 6.514,

clc 22-07-2008, csta podc corrverter-sc ern serviços cle prcservação, rnelhoria c

rectrpcração da qualidade do nreio arnbicn tc. O praz,o para pcdir a collversão dc nirrlta

prcvista na legislaçào vigeflte, dispÕc que o auluado podeú requcrer a colrvcrsão de

n[rlta por ocasião da apreserltaÇão cla defesa ntediante a projclo dctalhado, com a

apresentaçàO do clollogratna físico financeiro, visaltdo â pretensa cottversão da multa.

No caso in corlcrcto esta não foi oferlada.

]
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E)A autuada rcjeila a autuação e irnputa responsabilidade em quem lhe vetrdeu o

imóvel no allo de 20 14, diz-se rcsponsável pela rcparação atnbieutal e a pecúrria c de

rcsponsabilidadc do antigo proprietário.

CONSIDERAÇÔES,

El)lnob3tante lal afirmativa, o imóvel eIn cpigrafe, corrforrne afirmado pela autuada (

fls. 86 ) e cornprovado ucdiante copia de Certidào de Registro de Imóvcis ( fls 33 ) foi

adquirido crn Z9lseternbro 12o14. Tod,avia o auto de infração foi lavrado durallte a

possc, donrinio, uso e gozo da auluada, ort scja, cm 18/tnaio/2015.

porlalto na 5iestão da auluada louve o cleslnatarllepto de terra r1a APP, e a autuaçào

tern por e§jetivo impor à autvada a 
:"epafação 

do dano cansado ao tteio alnbicnte,

tcrldo enl vista os iulcrcsses dc proteção do meio ambiente, cuja presewação dos

recrlrsos naturais passou a ser preocupaÇão rnundial, conforme cotrtido Iro Attigo 225

cla eonsiitrrição Fcderal 1988.

Portalllo irrdevida e ilnputaÇão a outrcnl, a fato pel'petrado rlo pcrioclo dc usogozo,

posse e !-lolllillio do irnóvcl, conforrlc conslalltc ua CRI atrexa, elrl llolrle da autuadâ.

CONSIDERAÇÔES,

Prejudicada, vide julgamento . fts. 64173l,

Assim, ratifica-sc na lotaliclade o jtllSamellto alltes proferido

DECIDO,

Pela confirmação da decisão recorrida oriunda da cortrissào, deJulSalnelito de Auto de

IltfraÇeo - (1" Irlslallcia), manterrdo o auto de iuttaÇão coln a respcctiva lnulta

inlposta, uos lcrntos-clo artiSo 41do Decreto Fcderal no 6'514/08.

f0--z_a-

l',-

I
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ENCAÀIINHEÀI-SE OS AUTOS A CJAI PARA,

A) PROSSEGUIR NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES IÀ'IPOSTAS;

B) DAR CIÊNCIA DESTA DECISÀO AO AUTUADO, CONSTANDO AS ADYERTÊNCIAS

DO ART. I I E A PRERROGATIVA DO ART. I3O. TODOS CONSTANTES DO DECRETO

F,ET-}ERAL N' 6.514/08, BEÀl COÀlO A POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÀO POR

À1EIO DA INSTRUÇÃO NORÀ1ATIVA NATURATINS NO O2l201 7.

Pahnas/TO, 30 dcfaneiro de 2019.

SOARES

Presidente NATURATINS
t

t
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Considêrando a dêcisâo oriunda da Comissáo cle Julgemenlo
de Auto de InfíaÉo - CJAI (f instància), DECTDE-SE pela manútenção
doautode infração com a íeapectiva múlta imposta, nos termos do art- 66
do Decreto Federal n'6.514/08.

Palmas - TO. 27 de junho de 2019.

Marcelo Falcáo soares
Prêsidente do lnstituto Naturcza do Iocantins

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL. AUTO DE INFRAÇÃO
N" 138139 LAVRADO POR DEIXAR OE DAR A DESTINAÇAO
AMBIÉNTÂLMENTE ADEOUADAAS EMBALAGENS DE AGROÍOXICO
CONFORME DETERMINADO EM ATOS NORMAÍIVOS- '
COMPROVAÇÃO DE AUTORIA E MATERIALIDADE DA INFRÁÇAO
- sruounonÁuexto coNFoRMÊ DECREÍo FEDERAL N'6.514/08
IARÍ. 61 VI) - COMPROVAÇÁO DE AUTORIA É MATERIALIDADE DA
iriiüçlo : roeourçlo órs-serçôes tueosrAs coNFIRMAÇÃo
DO JULGAMENTO DE 1' INSTANCIA,

Considêrândo â decisâo onundâ da Comissâo dê Julgamenlo
deAutode lníraçÉo - CJAI ('f instância), OECIDE-SE pela manulençáo
doauto de iníraéo com a respêctive muha imposta, nos termos do art 61

Vldo Decrelo Federalno 6.514/08.

Palma§ - TO, 27 de júnho de 2019

Marcelo Falcáo Soaíes
Presidênte do lnstiluto Naturêza do Íocantins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N" 100/20í9
PROCESSO No 2060'20í5-F

O Presidente do lnstitl.lto Natureza do Tocanüns - NAÍURAÍ|NS
no uso de suas atribuiçóes nomeado polo Ato n' 196 _ NM' de 01 de

lNêrêiÍo dê 2019. oubli;do no Orano Oíc,aldê mesmedata eodisposlo
.ããn.l;. rr. aà Ãit!- Unico ao Oecrelo no311 de 2408/1996, eart 42'Ci;ii"- 

rü ártlnstiruicao Estaclual. 2' lnstáncia deslê lnstittrto. NoTIFICA

J s"nr,o, Gôr.rrNo bARDoso PoNÍES cPF no 59o 452'721-72
paia que tome ciência da decisão prolaLeda nos âutos do processo

admrnistrallvo slrOÍacltado, coníorme segue'

EMENÍA: ANÁLISE RECURSAL - AUÍO OE INFRÁÇÃOi'I"
139429 úVRADO POR EXPLORAR 5.9387 HA DE FLORESTA DE

iáàúrálo ruÀrrvn roRA DA RÉsERvA LEGAL AVERBADA. sÉM
i i.i^jêÃ àó onéÁóaúÀrettrel contperENrE ' coMPRovAÇÀo
óiÃúioCrÃ i r.,rrrenrALtoADE DA rNFRAÇÃo ' ENoUADRAMENTo

õõrioÀue DEcRETo FEDERAL No 6.514/08 (ARÍ 53 c/PU,rJ 
--ãÃúpnôvrcÀo DÉ AUToRtA E MATÉRIALIDAoE DA INFRAÇAo

--ÃóÊourçÀo DAS sANÇôES lMPosrAS coNFlRluAÇAo 0o
JULGAI\IENTO DE 1ã INSTANCIA,

Considêrando a decisão odundâ da Comissâo dê Julgamento

de Auto de lníraçáo - CJAI (1" instância), DECIDE-SE pela manutênção

áã iuto J",nrt"Éo 
"o. 

a rcspectiva multa imposla. nos termo-s-do art 70

Ài"l:". iz incisos tt e vll da Lei Federal9.605/98 e anigos 30 incrsos ll

á Vll e 53 caput do OecÍelo Fedeíal no 6.514/08.

Pâlmas - ÍO. 27 de iunho d€ 2019.

NoTlFtcaçÃo ExrRÂJUolctaL N' 09712019
PROCESSO N' 19112120í 6-F

O Pí€sidente do lnstituto Naluroza do Íocanüns _ NATURAÍ|NS
no uso de suas alibuiç6€s, nomeado pelo Ato no 196 - NM de 01 de
tevêreiro dê 2019. oublicadono Diário Olicialde mesmâ dêta. e odisposto
no an.5o.ll. doAn;xo Únrcô ao Decíêto no 31'1, de 23108/1996, ê aí 42,

§io.lle lVda Constrtuicáo Estaduâ|. 2 lnstànoe deste lnstituto NOT|FlCA
; senhorvlLMAR FALCHI, CPF no 093.970.7s&59, paraque lome oência
da decasâo prolatada nos autos do processo adminiskativo sÚpracitado,

conforme segue:

EMENIA, ANÀLISE RECURSAL - AUTO OE INFRAÇÃO
N" 137ooa LAVRADo PoR DANIFIcAR FLoRESTA PLANTADA
ôe oôúinró ÉÀrvÀóo, sEM APRovAÇÃo P-REVTA oo ôRGÀo
ÃúerÉNrar coMPETENTE - coMPRovaÇÃo DÉ AUToRIA E

úÀiennuroeoe DA rNFRAÇÃo - ENoUADRÀMENTo c-oNFoRME
DECRETO FEDERAL No6 514/08 (ART. 53 CÁeUD - COMPRO.VAÇAO

óÉ nuronrr e ttltenrALlDADE DA INFRÂÇÃo ' ADEoUAÇAo-DAS
óÀuCôes tuposms coNFIRMAÇÀo Do JULGAMÉNro DE 1'
rrusrÀNcte.

Considerando a decisáo oriunda da Comissão de Julgamento
dêAulod; lníraÇão - CJAI (1â 

'nstâncra) 
DECIOE SE pela manutenÇão

ào 
"rto 

o" int 
"cáo 

*. â respectrva 'nulta rmpostiâ. nos teímos doaí' 53

câpúl do Decíêto Federal n'6.514/08

Palmas - TO. 27 de iunho de 2019.

Marcelo Falcáo Soares
Presidênle do lnstituto Natuíeza do Tocantins

NOTIFICACÀO EXTRAJUDICIAL No 098/20í9
PilocEsso N' 5l0/2016-F

O Prêsidenledo lnstituto Nalureza do Íocanlins - NATURAÍ|NS'
no uso de suâs atribulçõês, nomeado pelo Alo no 196 _ NM, de 01 de

fe-vereÍo de 2019. oublióadono Oiário Oficralde mesma dêta. e o disposlo

nàãn. s;. tt. oonnãxo Ü.rco ao DecÍelo no 311 de 23/08/1996, eaí 42'
Ct" tL e Ú aa Constiturcao Estradual 2lnstánoa desle lnstituto. NOTIFICA

3 dennor JoRGE E[EorERlo oA slLVA. cPF n' 251.266 601'87,
paÍa que toíne céncra da dêcrsào prolatada nos aulos do píocesso

adTinrstíalivo supracrlado. conforme sêgue

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL - AUTO OE INFRAÇÃO N"

137416 úúÀADO POR DESMATAR A CORTE RÂSO 30'35 I-IA DE

üÉãririÀo or rrpoLoGIA cERRAoo sEM LIcENÇA Do ÓRGÃo
ÀúãÉúit coMPETENIE - coMPRovAÇÀo DE AUToRIA E

úÀrenrer-roeoe DA TNFRAÇÃo - ENaUADR^MENTo c!t!19!Y-E
ôÊ'ôCeio ÉeoeRAL N" o.st,iroa lrar. sz caeuo- cqyPR-oylglg
óE ÁúioniÀÉ únrenrALtoADÉ DA INFRAÇÀo ' ADEoUAÇAo-DAs
õÀr'rÇôÉs rr"reosrrs coNFIRMAçÀo Do JULGAMENTo oE 1'
INSTANCIA,

Considorando a decisão oriunda da Comrssão de Julgamento
.,e Auto de lnÍracáo - CJAI ( 1' rnstáncra), DECIDE'SE pêla mánutenÇão

do auto de inhaéo c.om a reipectivâ multa rmposta nos termos do an' 52

capul do Decreto Federal n" 6.514/08.

Palmas - TO, 27 de junho dê 2019.

Marcêlo Falcão Soãres
P.esidehte do lnstituto Natureza do Íocantins

NOÍlFlCACÃO EXTRAJUDICüÀL N' 099/2019
PáocEsso N" 194í2016+

O PÍesidentêdo lnstitulo Nalurezã do Tocantins - NATURAÍ|NS'

no uso de suas âtribuiçôes, nomeado pelo Ato nô 196 - NM, de 0'l dê

re.eÀrá ae zots. ouutiiado no Drário ofioalde mesmadat'a, êodisposlo
." rn.l;.1r. o. e;rãro únrco ao Oecreto no 31r dê23/08i1996.eaí42
Ài;ii"-rú catonstrrcao Estiâdual. 2o lnstáncra destê lnstrtulo' NoTlFlcA
; senhor slDNÉl BEÉÍHoLDl. cPF no 903 532.771-34 paía que lomê

ãiãncia-aá àecisao prolatada nos âutos do processo adminisÍativo
supracitado. conÍorme segue:

Maícelo Falcão Soaíes
PÍêsidonte do lnstifuto Natureza do Tocantins

NonFtcaÇÀo ExrRÂJuDlclAL tl''l0l/2019
PROCESSO N' 1467/2015-F

O Prêsidentê do tnsliluto Naturezâ doÍocantins _ NATURATINS'

no uso dJsuas atnbuiçõês, nomêado pelo Ato n0 196 _ NM dê 01 de'r*"ãáàazor9. 
ouuliâdo no Dráí'o Oficlal cle mêsma data, ê o drsposto

;;;; n rrrtoÀ;;-únicoaoDecretono3ll de 23108/1996. ê arl 42

Ii"-ii"iü a, Con"rir,.rrcao Ésladual. ? lnstànc€ destê lnstrulo, NOTIFICA

I ôà"r'ú únivmdrERNANDEs sANrlAGo, cPF no845'704 31''00
p"rà qr" tor" ciêncla da decrsão prolatadâ nos autos do processo

adminrstralivo supíacilâdo. conloíme sêgue

EMENTA ANALISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÁO N"

ornos r Ãvnloo poR DESMATAR 3.0568 HA DE FLoRESTAS DA

ili;õiôõrÀ CÊnaeoo Er\4 AREA coNSIDERADA DE-PRESERVAÇAo

àÊÀüeúâriÊ, sEt,t eurontzeçÀo Do oRGÃo AMBTENTAL

ôõiiÉâÊuie - iuouADRAMÉNro ôoNFoRMÉ oEcREro FEDERAL

i;ã siiõÀ inni. aa crpun - coruPRovAÇÀo DE AuroRlA E

üoi.tüiio'ÁôÊ oÀ rr'iineClo - roeoun(Ão DAS sÁNÇÔES

iiià'oiiÀs óourrnurÇÀo oô JULGAMÉNro DE 1' INSTANCTA

Considêrando a decisáo oriundâ da Comissào de Julgamonto

de Auto de iiÍracáo'CJAI (1'rnstá4cia) DECIDE-SE pelá manutenção

ãã "rõ* 
,"rt"é. -. a respectrra muila rmposlá nos temos do art' 44

do Decreto FedeÍal no 6.514/08.

Palmas - TO. 27 de iunho de 2019'

Mârcêlo Fâlcâo SoaÍes
Píesidente do lnstiluto Nalureza do Tocântins

ANO XXXI- ESTADO DOÍOCANTINS, SEGUNDA'''*, ''' O.,"NO 
" '*é{'
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úreor neceatueNto

l'1
OAÍE E LIVRÁÍIS/GNÁIURE OU RÉCEPÍEUR

ASSINATURA OO RECEBÊ

L DO RECEBEDORNOME LE NOU ugAct OU aÉCePrtU

RI]BRICÀE MAÍ
S/GNÁIURE OEr" oolutrlerro oe to

RF.EBEOOF ORGÃO
ENÍlÉlcAcÀo oo
ETPEOIOOR

B

7?6 À00

[(DANS LE YERREossÉEADRsoRvÉoÂuLoÊvo ÇP RAEED RN ÇE

u SEGURADO / VÁLEUR DÉCTÁRÉ

NOTITICADO íl^ARIVANIA TERNANDES SANTIAGO, represenlodo poÍ:
QUEIROZ & JACKSON ADVOGADOS

CPF CNPJ 845.704.31 I -00
CIDADE PAI.MAS . TO

AVENIDA JOAQUIM TEOTONIO SEGURADO, QUADRA
60] SU SALA 02cJ.0r toTE 0ó
77.01ó-330

O EXTRAJUDICIAI. E

AO PROCESSO N" l4ó7-2015- t
JUTGAMENTO,tcA

DESTINATÁRIO DO OBJETO / DESTINATAIRE

ENDERE ço

DECLARAÇAO UL
I NAÍURE OE L'ENVOI

I PRIORITAIRE

75240203-0
FC0463 / 16
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nusrnÍssruro SENHoR pRESID.ENTE Do rNsrrruro DE NATUREzADo
TOCANTINS - NATURATINS

À Câmaru Téc:nica dc Assuntos ]rtrídico{COEMA
Pro ce sso no : 7467-20'15-F
Auto rle Lnftação: 121.005-2015
Maioônia Fetnarures Santiago: (CPF : 845.70|,317-00)

MARwÂNIA FERNAI,{DES SANTIAGo, iá qualificada nos autos

em epígrafe, por intermédio cle seus Procuradores e advogados abaixo assinados,

vem à presença de Vossa Senhoria, aPresentar RECURSO ADMINISTRATIVO,

contra Decisão Administrativa cle 2" Instância proferida pelo Presidente do

INSTITUTO DE NATUREZA DO T{fCANTINS - NATURATINS, nos termos do

Art. 2" do Regimento Interno deste r. Conselho c/c Art- 127 do Decreto Federal n"'

6.574/08, pelos Íatos e fundamentos a seguir aduzidos.

Requer, desde iá, seia recebido o Presente Recurso, e em iuízo de

retratação reconsidere a decisão recur;al proferida ou que encaminhe à Autoridade

Superior competente para que, sejan apreciados os pedidos contidos na Presente

peça Recursal e reconhecida a nulidade do Auto de Infração'

Hercules Jackson Moreira Santos

oAB/TO3.fi+'
Igor de Queiróz

- _oAB/TO 4.498-8

NATURATINS/P
RECEB!MEi!rO/DOC

DATA I :r / J .{ /. .J l_q

4.t-, l ..: 1-=
Ass inaturaL/ Carimbo

V)

ROTOCOLO

OAB/TO 04+

t

@

Nesses tennos, pede e espent defeimento.

Palmas, (TO), 09 de setembro de 2019.

601 5ut. Avênlda
Lote 06. sata 02
(63)3028-0903

Joaqurm TeotÔnio SeBUrado. Coni.Cl
CEP: 7,2.016-330 - Patmas-To
I contatoOqi.adv.br I www.qj.adv'fir
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ADVOGADOS

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR ( ) AUTORIDADE IULGADORA DE
INSTÂNCIA DO CONSELHO I]STADUAL DO MEIO AMBIENTE
TOCANTINS - NATURATINS.

3.
DO

RAZÔES RECURSAIS

ILUSTREJULGADOR

DO RELATÓRIO FÁTICO

A Recorrente foi autuatla pelo NATURATINS, por ter suPostamente

violado as disPosições dos AÍts. 70 § to e 3kaput da Lei 9.605/98, c/c Arts' 43, caput,

inciso II e MI do Art. 3" do DecÍeto Fed(,ral n'.6.574/08, por segundo consta da descrição,

,,Explorur 3,0568 lrectares ile oegetação nrrtioa de tipologia cenailo em Área ile Presensaso

Permanmte (APP)". Em consequência, lh : fora imputado multa cominatoria no valor de R$

15.284,00 (quinze mil duzentos e oitenta c quatro reais).

Em sua deÍesa sustent('u a ilegalidade da autuação em razão da

inconsütucionalidade do Decreto no ('.514/08, violação do rlevido processo legal e

contraditóÍio em razeo da inexistênciir de coordenadas geográficas necessárias para

delimitar a área supostamente danificatla, ausência de prévia advertência. ilegitimidade

passiva da Recorrente (responsabiüdade suBJETIVA), improcedência do auto de inÍração

pela inexistência de desmatamento em átea de reserva legal, e por fim' apresentou pedido

de conversão de multa simples e serv iço de PÍeservação, melhoria e recuperação da

qualidatledomeioambienteComsusPen|.ãodoTermodeEmbargolmpostoàpropriedade.

Importante destacar que a RecorÍente adquiriu a propriedade em

2g/og/201.4 (M-3.300), rlata a qual, se hoLrveram danos à APB estes não foram acometidos

pela Recorrente, o que foi comprovado ç'or l'audo Técnico Ambiental acostado aos autos'

Íato este inconteste no Proces§o adminrshativo ambiental e ignorado pelas autoridades

iulgadoras de 1" e 2" instància.

6ol Sul. Avenida loaqurm TeotÔnio SeguÍado. Conj Cl.

Lore 06. Sata 02.
(63)3028-0903

CEP: ri'0l6-330 - Palmas-To
I contatoig'ql.adv.br I www.ql.adv hr
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ConÍorme consta da decisão de primeira instância, a autoridade

iulgadora teve o seguinte entendimento como razão de decidir:

.,ú!.4áóà!ú-.
ÔáÊF.igt6

!!Púg,d'.r-Étü-d"'db
- Eurú a fer..aro f, -6G h

tgfuúqr.ry'FÉ'

r4úc6nEÉdÉÉ!írú
ü ftdoEEbÚr-E-i

fu'g*q.Bút*ÉLhílte

^ ,,1?'F

& l{

br(*eôlÀÉi4Úr.

i', jã::; ã,i;riü iaÉ4..ó 
^ 
x a. P&f*,r§ 4

f.:i:Cíõ{i''^ã;:õ'&-.4;i, ó Éuq 4 a:arq'otur^'

ÊLd#ffiH*##iffiffiE$ff:"?5:Jã;: .Ei;;üjiõ-ÉiÀt É'c üqro É!i tôd 'ffiJã ;i&, :õõ,iüii *rie ú qe ú 
^É 

6 dor

I

Palmas-TOCEP: 0
.adv.bÍadv.brcon'.ato

.olContTeotÔnio SeBUÍadoJoaqurmAvenidaSUI60,]
l6- 33002.Saia06.Lote

clo Qr09c3
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InconÍormadacomaDrrisãodelulnstância,aRecorrenteinterpôs

recurso administrativo, sustentando a inexistência de desmatamento em área de

APP, ausência de coordenadas geogri:LÍicas, da prévia advertência' da conversão de

multa e da necessidade de suspensão '1o Termo de Embargo'

Do mesmo modo, sem

iulgadora assim se Posicionou:

observar as razões recursais a autoridade

t)t.( tt)o

t_. L:r ijjtl t'i, ,rt. r (_ r(. J,r ,,4l.'ts;irr tcc".rtür rrriutxi.r dl Comissão, dc Julgi'ln!'rt!"1Ê Álrl'\ d':

Irr!tn,:i. - il_ hl$l:uLLr|. !rLtrl(n,i' r) .ulto tI- rÍrhi(_âJ !§n ir rcip\-Jhr:l ttltlll:r

r,t1l ..r.l. r rrt!{ tcrm.* rl.1 .l t1r.s,,r t_l .tr [' rlr'lo F t'ct:rl rr'! Ê i l 'l ' i'S

Ao contrário dos fundarnentos apresentados pelo NATURATINS para i

manutenção da multa imposta, bem como na manutenção do termo de embargo' a

Recorrente vem socorrer à esta ulüm.a instância para buscar o reconhecimento da

UEIROZ & ,ACKSON

ffiw

TeotÔnro
1.OCE

vvwwqj.,ldv

t.Con1.0SeBUrado..loaqutmAvenidaSut.ôul
n- TOPat a5-330P: óo2SaLa06.Lote

br.;dv090330263
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improce«iência do dos atos aqui atacados, o que se comProvará pelas razões de

direito a seguir.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

DA INEXISTÊNCIA DE DESMAT,]\MENTO EM ÁRTR PT PRESERVAÇÃO
PERMANENTE - DA VIOLAçÃO AO PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE.

Nobres Julgadores, a Recorrente aPresentou nos autos Prova

inconteste demonskando que não hr''uve desmatamento em área de preservação

permanente, através da juntada de L-audo Tecnico elaborado pelo Engenheiro

ambiental Raphael Cavalcante.

Ao contrário do alegad:r pelo agente de fiscalização do Naturatins,

através do laudo restou inconttoverso:

C;U

" (...)Primeiramente é net essario argir sobre a .formaçõo da tipologia

vegelúl a qual a propriedo,le está inserida, o cerrado sentidÔ restrilo denso e

tf,ico, esie tipo ,t" ,rgr"oção é caracterizada por apresentar falhas de

.fàrmação, com a predctmin,incia de arhustos e subarbustos espalhados, o que

pode acarrelar em espüÇümentos muito grandes nas dreas onde tem'se a

.formação da mata ciliar.
' 

Ocorie que no local foi iientilicado que as áreas indicada-s como de uso

alternativo do solo já so enconlrovam hti tempos desmatadas, com a
presertaçõo de espécies i»rune de corte e árvores de gronde porle e o solo
'plantanrlo 

com forrageira.r' para formação de pastagen' A áreo de 15'84 ha
'de 

APP tta pmprietlode cnconlra-se toíalmenle preservadas' Não foram
iden tifi c ad a s A P Ps de g raar adas.

Da inátise dtt relatório t,:e fscalizaÇão não -foi possível identi.ficar' muilo

mcnos quqntiJicar. a área das APPs indicadas como desmaíada pelo agente

tle fiscâlização por inexisiência tle coorderntlas para delimitar a área do

suposto de smalamenlo.
gLano a úponíado sup,'essão das Áreas de Preservaçtio Pemanente

lAffg uot'tocais intliiudos pela equipe técnica lo órgão JiscaliTador'
i"^or'qr" razão ttão cabe aquita. A propriedode estó enquadrada de forma
legal quanto a preservaçAo iotal de suas APPs obedecendo as distâncias de

3õ (fiinta) metios de distôttcia de vegetação a parür das margens dos cursos

a'iguo i 50 (cinquenl*) metros ao enlorno das noscenles' Ainda

relãcionado as APPs, é itttportante ressabar que a hidrogtafia pteseníe na

pripriedade não condiz, à* port", com o mtpa apresealado pelo órgão

çÀ
zl

60l Sut. Avenida
Lore 06, sata 02.
(63)3028-O903

loaquim Teotônro Seguíado. Con;.01.

CEP; //.0l6-330 - Patmas-TO
I contaioGrqi.adv.br I wwwql.advbr
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ftscatizador, pois a hidrogtaJia é semelhanle a fornecida pela base de dados

veloriais do SEPLÁN, as Partes adicionak, por parle do órgão fiscalizador,
não se enquadram na rea.lidade do local
O memorial fotogrófrco apresenlodo o aulo de infraçõo, moslÍa, uma

possível APP degrada, poém, fora averiguado in loco que o local da foto
não possui nenhum íipo de hidrograJio-
Segue em anexo foíos comprobatórias com as coordenadas'

3. DA CONCLUS,ÃO

Aníe o exposío, o parecer técnico conclui que as Áreas de

Preservação Permanente da Fazendo Nova Conquisla I enconlram-se em

,uo trtuíidod" preservadar obedecendo a legislação ambiental' O relatório

de Jiscalizaçãi que acompanha o Auto de Infração no 121005 do

t UfUn qflNS nào delimita muito menos quaúifica a área de ptesemação

pemanente supostamenle desmatada na propriedade' A área apontada pelo
'agente 

de Jiscàtização nãt' é APP. Não foram conJinnadas em campo e ntio

hZ quat[u"r iniicio d" (lesmatanunto ou degradação de área de

pr"ri*o[ão pemanente ocorrido no início de 2015, em lunção dos fatos
acima apresenlados.

Não obstante aos documentos apresentados em seu favor, Íoi iulgado

procedente o auto de irúração. bem cl mo, o teÍmo de embargo' com fulcro no Art'

44 do Decreto 6514/2008.

ConJorme rfito, e robustrrmente comProvado' a área fiscalizada não se

trata de área de Preservação PeÍmantrnte, vez que' não se possui as características

imprescindiveis á uma APP, não s€' tÍata' portanto' de faixa marginal de curso

d'àgua de nâscente Perene ou intermitente' mas tão somente' GROTA EFÊMERA'

decorrente de chuva e que em razão da declividade do solo' naturalmente segue

um cuÍso, a fim de dal vazão à agua'

Ratifica tais verciatles os termos c1o inciso I' art'4o da Lei 72'651Í12' o '

qual, preconiza que é EXCLUÍOO o curso d'àgua de natureza efêmera ou i

tlI i\

PoÍtanto, não ocorreraln desmatamentos em área de preservação

Permanenteoquetornaoatoadminir.;trativoatacadototalÍnenteilegaleabusivo.

mas-ÍO77.OCEP.o2.
www.qi.adv

t.Coni.OÍeotônro Segurado.|'ÍlloaquAvenlda5ul.6C
PaL6-330SôLa06.Lote

.br.brdclvo cltCOI03302863)
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temporária, dada sua curta existên,:ia, resultante de um determinado episódio

pluviométrico, o que não a caracteriz;t como área de preservação Permanente'

Nesse desiderato, salienta-se que, segundo conceito hidrogeológico' "

toda nascente lepresentn snngrafiento ,lo bnçol fteáüco, ou seia, cottstituem Pontos d2

rebaixamento forçado tlo rtít el Íreático", o que inequivocamente, não ocorreu no caso

em epígraÍe, pois não há existência de lençol freático/nascente d'àgua na área

objeto da autuação do Auto irúracional no 1467 /2015'F, conÍorme robustamente

atestado através da analise de hidrog raÍia Íornecida pela base de dados vetoriais da

SEPLAN.

É certo, que há uma divergência quanto as informações

hidrogeológicas da área autuacla, t: a anáIise da base de dados vetoriais da

SEPLAN, e PoÍtanto, não pode ser a atuada Penâlizada por infração ambiental

que, não praticou, face à inexistência de APP, na áreâ âutuada'

Nessa senda, oPorh.rno se torna dizer, o Laudo Técnico acostado aos

autos,EelaboradoPorProfissir)nalhabilitado,Eng'AmbientalRaphael

Cavalcante/CREA-TO 207051-D, utilizou imagens LANDSAT' o SIG- sistema de

irúormação geografico ATcGIS 10.L, l>ase geo$áfica da SEPLAN-TO' demonstra a

divergência nas informações hidrogeológicas imprescindíveis à veriÍicação da

inexistência de APP na á'rea obieto da autuação'

Frisa-se ainda, que tair; documentos probatórios com ttndado em

clados cartográficas da SEPLAN, al'3stam que a APP existente na propriedade'

encontÍa-se preservada obedecendo as distâncias especificadas nos entornos das

nascentes, bem como, a distância dr: vegetação a partir das margens dos cursos

d'àgua, conforme preconizado em lei''

Conl.0'1
,TO77.4Lotê

ccnta:o

Teotônio 5€guÍadc..JoaquiínAvenrdaSU60,l
PalÍras-330C02. EPSala06.

br.adv.adv ttt .qr1l !l0-cs63 J
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documentos públicos são

signÍica que se Presumem

dotaclos de presunção de

verdadeiros os dados neles

Não pode, Portanto, qualquer órgão da administração negar

valitíade/ veracidade a um clocumento amplamente utilizado Para

verificação/ análise da hidrogeologia no Estado, como ocorre no caso Presente caso'

e que atestam a INEXISTÊNCIA DE APP, NA ÁREA AUTUADA'

Logo, não deve prosperar o auto de infração ora atacado' e tão Pouco

otermodeembargoimPosto,emraziiodaausênciadedesmatamentoemAPP'sob

penadeviolaçãoaoprincípiodaltgatidadel,devendoserdeclaradoNULo,éo

que se espera deste Conselho.

DA AUSÊNCIA DE COORDENAD,\S GEOGRÁFICAS - §1". ART. 16 DECRETO

N" 6.514/08.

Instaconsignarque,oProcessoadministrativodeveserorientadopor

vários princípios, dentre eles, t1a lr:galidade, ampla defesa' conhaditório' estes

pilares tlo devido processo legal, conÍorme «leterminado no Art 95 do Decreto n"

6.514/082

Ecediço,queoRelatÓriodeFiscalizaçãon"284/2015,especificaas

coordenadas geográficas, todavia, to corresPonde aos polígonos onde de fato'

existe área de preservação PerrÍranente na propriedade da autuada' bem como' o

acewo fotograÍico acostado ao r' r:elatório não demonstra de forma cabal' a

existênciadeestudohidrogeológicoatestandoaexistênciadenascentePereneou

intermitente.

1 . AÍt. 5', ll. CF. ninguém será obrqado a Íazer algo, §êÍâo em viítudê lei;

2,AÍt'95'oprocêsso3eráorlentadopelospÍinciplo§dategalidade,linalidade,motivaÉo,razoabilidade,propoÍcjonalidade'
moralidade, ampla detesa, contraoitono, sà'tri"ná j"ü 

'=]'nt"t"""" público e eÍiciência bem com pelos critérios

áfri.
/§ 0t,.,s

60] Sul. Aventda
Lore 06. satô 02.
(63)3028-0903

Joaqurm TeotÔnio Segurado. Conj 01.
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Nesse raciocínio, do mesmo modo, infere-se que, os esclarecimentos

técnicos, produzidos através do Par:r:cer Tecnico de Monitoramento nn "138 / 2015,

acerca da hidrografia e a consequente ilação de existência de APP na áreâ, atesta a

ausência de critérios técnicos para vBrificação consistente de existência de lençol

freáúco/narente perene ou intermjtente, não sendo plausível, a aÍirmação de

existência de APP, somente, e tão r;omente com base em INTERPRETAçÕES

EXTENSwAS" em alto grau de subjetivismo, conJorme se dePÍeende da leitura "

..4unnto ao questionamento da hidrogrr,fin tLelimitnda pelo órgão ambientnl citadn nesse

mesmo parrígrafo do Laudo Técnico, é in oortante rcssaltar que a limitação da lidrografn e

consequente áren de preseruação petmanente SE DERAM EM EIIN çÃO DA

INTERPRETÁ ÇÃO dn intngem, consiiermtdo a ?)egetnúo e nnálise geonwrfoló§ca...",

todavia, tal análise geomorfológica, r'rão foi acostada aos autos, e proporcionada a

aufuadaoacessoamesma.

Desta feita, deve ser cleclarado NULO, o ato inÍÍacional, vez que,

apresenta várias divergências e inconsistências em relação a delimitação da

hidrografia da area autuada, conÍorme verifica-se - Julgamento n' 185 /2017 /
Alegações Finais/letra "d", face a existência de APP na área objeto da autuação,

logo, não deve prospcrar, mediarrte à manifesta violação aos princípios do

No que tange, as dilii:;ências cabíveis a sanar tal ilegalidade, e

inconsistências, temos por certo que, a.inda que o agente autuante possua presunção

de veracidade em seus atos, eslà, é tão somente, RELATIVA, devendo

necessariamente, o mesmo produziÍ ':rova da legalidade de seus atos, quando no

desenvolvimento de polícia adminis,trativa ambiental, cumprindo o mjster de

proteção de tal direito intergeracional.

601 Sut. Avenida joaquim Teotônio Segurado. Coni.Ot.
Lote 0ó. sala 02, cEP: n.orc 330 - palmas-To
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DA IMPERATIVIDADE DA FISCALIZAçÃO ORIENTADORA

O Art.72 da Lei no 9.605,'93, dispõe que:

ü§-'

Art. 72. As irrÍr^ções adntinistíLtioas são W,,idas co"t 4s

seguinles sanções, obsentado o disposto no art. 6o:

(...)

I - ailorrtàrcia;
Il - multa sinrPles;
(...)

§ 3" A itrulta sim?les setá a?licada semPte que o tgente' pot
negligêrcia ou tlolo:
t : rã"lvUdo ttoti."*Wiat*t rw tq*,
fuigÍ-1\-g-q@ no ptazo assinalailo por órgdo compet:t't-e

ao StSi'laU,+ "" 
y"la Capitania dos Portos, ilo Ministdo da

Mai ra;

Il - ott.:ser mtbaraço à fiscalização dos órgãos tlo SISNAMA

ou dá (. apitania itos Porlos, tlo lvlittistério da Maitha'

Ora, o que extrai pela liimPles leitura da Lei' é que esta' de forma

imperativa, traz a obrigatoriedadr.: de advertência Pelo agente ambiental'

previamente à aplicação da sanção d': multa sirnPles, de modo que os agentes de

fiscalização, na estrita observàrcia rJcr Princípio da Legalidade e nos termos da Lei

n" 9.605/98, deveriam advertir a Recc rrente de eventual irregularidade e estiPular o

prazo e as condições Para seu cumPrilnento.

Doutra forma, caso a Recorrente, runa vez advertida Por

irregularidades e ilegalidades que porventura tivessem sido praticadas, deixasse de

saná-Ias no prazo e nas condições assinaladas pelo NATURÀTINS ou ainda, se

tivesse oposto embaraço à fiscalizaçã«:, é que deveria ser compelido à Pena de multa

pela ocorrência dos atos irúlacionárior.;.

3 Art.so, XL.CF. aos litigantes, em pro@sso iudicial ou ãdministÍalivo, e aos ãcusados em geral sáo assegurados o
contíaditóÍio e ampla defêsa. com os melos e reculsos á ela inercntes;

t

ti

1U/
/àF;
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contraditóÍio e ampla tlefesa3, haia vista, que não esPeciÍicou tal informação

imprescindível à defesa da autuada.

6Ol Sut, Avenida ]oaqutm Teotôn,o Segurado. Cont.Ol.
Lote 06, SaLa 02. CEP; 77016-330 - Patmas-To
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DiÍerentemente disso, de, maneira ilegal, desmotivatla, clesarrazoada e
desproporcional lavra o Auto de Inf.ração em face da Recorrente no valor de Rjg

15.284,00 (quinze mil duzentos e oitenta e quatro reais).

Assim, verifica-se no presente casô, que o ato administrativo
combatido carece de pressuposto esse'ncial para sua validade, face à desobediência

das determinações previstas no Art. 72, I e §3', I e II da r.ei g.6os/gg, o que fere cre

pronto o princípio da legalidade previr;to no Art. 5o, II da CF.

Portanto, considerando que o empreendimento implantado pela

Recorrente se encontra plenamente regularizado, bem como ante a inexistência de

desmatarnento irregular em área de rr)serva legal, devc o presente auto de inÍração

ser julgado totalmente improcedente.

CoNVERSÃO DE MULTA SrMpl,ES EM SERVrçOS DE PRESERVAçÃO,
MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA IfUALIDADE DO MEIO AMBIENTE.

Caso não se reconheça. a improcetlência cio auto de inÍração em
debate, tem-se que, conÍorme dispõe o Art. 1g9 do Decreto 6.s1,4/gg, a autoridacre
ambiental porJerá, nos termos do qu. «1ispõe o §4o do art.72 da Lei n". 9.605, de
1998, " conterter o multa simples em stn iÇos de prexn ação, nrellnria e recupera$o da
qualidade do meio antbiente', .

Nos termos do art. 140l1o reÍerido decreto, são considerados serviços
de preservação, melhoria e recupe,ração tla qualidade clo meio ambiente: I _
execução de obras ou atividades de recuperação de danos decorrentes da própria
inÍração; II - implementação de obr:as ou atividades de recuperação de áreasdegradadas, bem como de preser.vação e melhoria da qualidade do meioambiente.

I
t
l

Teotôni
Sa 7.

3028 coniato
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Importante ressaltar, qrte a área quando adquirida pela Recorrente,

conÍolme se atesta através da Certidão de Inteiro Teor do Imóvel M-33300, acostada

aos autos, o imóvel Íoi adquirida ern29/09/201.4, e se existe passivo ambiental em

APP, não foi a mesma que praticou tal ato, LOGO, há que se analisado à luz do

princípio da intranscendênciaa, vez (tue, a conduta inÍracional que lhe é imputada,

é cle natureza pessoal e intransferíve l. Além disso, a responsabilidade (civil), que

recai sobre a Recorrente, é tão sornente de reparação do dano e conservação

ambiental do bem jurídico tutelado, mas NUNCA, responsabilidade de natureza

administrativa, Por multa simPles.

Deste modo, consideran Co que o Decreto n'6.514/2008, dispõe que a

autoridade ambiental poderá convert::r a multa simples ern serviços de preservação,

melhoria e recuperação da qualidade rlo meio ambiente.

Tem-se que a multa sir':rples imposta pela autoridade julgadora, no

presente caso e, aindâ, com fulcro n« art. 44 do Decreto n" 6.574/2008, deverá ser

reduzida em 30% (trirrta por cento) e o saldo remanescente conveúido em serviços

de recuperação da qualidade do meio ambiente pela execução da atividade de

recuperação de danos decorrentes da :rópria infração.

DA NECESSIDADE DO LEVANTAI\dENTO DO EMBARGO

4 . Arl. 50, XLV, Ct nenhumo pêno possoro do pess(:o do condenodo, podendo o ob,ÍigoÇôo de repoÍor o dono e
o decreloÇôo do peÍdimento de bens ser, eslencidos oos sucessores e conko eles execulodos, oté o limite do
volor do potrimônio tronsÍer'rilo;

Nota-se, Portanto, Nobres Julgadores, que, se existem suPressões de

vegetação nativa em APP, mtas, já eram existentes na propriedade quando de sua

aquisição, vez que, a Recorrente não realizou nenhum tipo de desmatamento em

área de preservação Permanente, tnas somente, e tão somente, limpeza das

pastagens sujas, para utilização do usrr alternativo do sôlo.

60l Sul, Avênida Joaquim Teotônio Se8urado. Conl.0l.
Lore 0ó. sara 02. cEP: z016-330 - Patmas-To
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A Recorrente por meio .lo Termo de Interdição e Embargo, lavrado no

ato fiscalizatório, teve ainda embarga,lo uma área de 3,0568 hectares.

A respeito o Art. 15-B d,: Decreto n" 6.514/20[E, dispõe " que a cessação

dns penalidafus de suspmsão e embargo tependerá de decisão da autoidade nmbiental após a

apresentação, poÍ parte ilo autuado, dc documentação que regtLlaize n obra ou atizidadc" .

In cnsu, a propriedar-le da Recorrente encontra-se devidamente inscrita

no CAR, com todas as suas áreas definidas, inclusive com a átea embargada

definida como de uso alternativo, Pcrtanto, o levantamento imediato do embargo

imposto a Autuada é medida necess;liria para a satisÍação parcial de seu direito, o

que para tanto, requer em caráter de u.rgência.

Deste modo, tendo em r ista a regularização ambiental da propriedade

e da atividade exercida pela Recorren:e, requer nos teÍnos do Art. 15-Bs do Decreto

6.51,4/2008, o imediato levantamenl c do correspondente Termo de Embargo e

Interdição.

DOSPEDIDOS

Diante do exposto, em face das razões aqui expostas requer

I - seia julgado totalmente procedenr,e o presente Recurso para declarar a nulidade

do AI no 121.005, bem como, suspen,ler os eÍeitos do Termo de Embargo, ante a

inconlroversa regularidade ambiental da propriedade.

5 '4rt. 15. Á5 errrçrirs iudi/.ailns tu ircís.5 v 0lx doa .I *tõo ttplicndas Euttdo o prodlto, oúm, a ntividode oi o cstafulecirnetüo
,úo esti'{r?ti oltilecí:ütlo às dtteminnçfus legais ot ttg hurc,.tafts.

Atl l5-A O a údt|o dc obra oú ntiuillde ÍeíÍo3e-x nolla ,rlis ottlc elethmn,cule cafatcíizou-* n itrfiqão arrhienlal, rtôo alcdttçnndo
ns fuuais ntiri rfus ttolizl.ils et ótels ão cüthrrgults dtt pnprtdafu ón Ws ot não lotqlnciont,lrcíoti a ntfaçA.

Art' 15-B- A cessaçlo dor Fmlidafus dc lt.tçFnsâo . tntn4o dew,,funí dc d.cistlo da autoriúdt a úientol após n dpre*t içtút Ft ipi e ào othtodo, de doarn e lrtoçào qM reg litiac n obro ot at,dda&,

€

60l Sul. Avenida toaqurm Teotônlo Se8urado. Conj.Ol.
Lore 06. Sata 02. cEP: 77.oi6-330 - patmas-To
(63)3028-O9O3 I contato o qJ.advbí lwww.ql.adv.bí

PÁGINA 124



/'\ti t

/à't\
\

D.i

ADVOGADOS

a) Alternativamente, caso não seja declarado à nulidade do auto de infração no

121.005, que seja converüda a multa s, irnples em serviços de preservação, melhoria e

recuperação da qualidade do meio a: nbiente nos termos do Art. 139 e seguintes do

Decreto 6.514/2008;

b) Após a aceitação da conversão da multa simples, que seia aplicado o

desconto de quarenta por cento sobrc o valor da multa consolidada, nos termos do

AÍt. 143, §3o do Decret o 6.51'4/2O(-t8, e o restante convertido em serviços de

preservação, melhoria e recuPeração r1a qualidade do meio ambiente'

Nestes ternrcs, pede t' espern defeimaúo-

Palmas (TO), 09 de setembro de 2019.

Hercules iackson Moreira Santos

oAB/TO 3.981-B

Igor de Queiróz
oAB/TO 4.498-8

oAB/T.O 6.01,1"4

QUEIRoZ &,ACKsoN
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ENc IRO IENTAL : Raphael (lavalcante Barbosa'

SOLICIT : Marivânia Fernandes S:'rntiago'

PALMÀS

04l06lzt)15

LAUDO TÉCXTCO SOB}TE DESMATAMENTO

DAS ÁREAS DE PRESERI/AÇÃO PBRMANENTE

DA FAZENDA NO\''A CONQUTSTA I

,ü'

$
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I. INTRODUÇÀO

Aos 18 (dezoito) dias do mês de maio do ano de 2015 (dois mil e quiaze), nesta cidade, o

Engeúeiro Ambiental R APIIAEL CÀVALCA NTE BARBOSA, devidamente inscrito junto ao

CREA - TO, Conselho Regional de Engeúaria, AÍquiteturâ e Agrooomiq fora pmcurado por

Marivânia Fernandes Santiago, em Palmas - T(), em canitet particular, para proceder ao Parecer

Técnico ern epígrafe, relatando bem e fielmentt as evidências, o suPosto desmatamento em áÍea

de preservaçâo permanente (APP) na Fazenda Nova Conqüsta I, sihrada no município de Dois

lrmãos -TO.

A auluaÉo ocoúeu por meio da equipe d,: Íiscalização da Agência Regional de Paraíso do

Tocantins, atendendo a Coordenadoria de Fisctrlização e Qualidade Ambiental nestes seguintes

íermos'. " Explorar 3,0568 hectares de vegetr,rção nativa de tipotogia cerrado em Área de

Preservação Permanente (APP)", aplicando multa no valor de R$ 15.284,00 (Quinze mil duzentos

e oitenta e quatro reais), através do Auto de Intiação no 121.005 em desfavor do proprietário do

imóvel, objeto do Processo Administrativo NA'I URATINS n" 1467-2015-F.

2. CARACTERIZAÇAO DO IMOVEI,

A Fazenda Nova Conquista I tem area tolEl de 194,03 ha, sendo 173,94 ha de rárea de Uso

Altemativo do Solo, segundo Base a Cartográftca da SEPLAN. área de preservação perÍuanente

15,84 há, informada no reçibo de inscrição do in:.óvel rural no CAR.

3. ANÁLISE

Para apurar os fatos descritos no pÍocesso administrativo foi necessária do uso de SIG -
Sistema de lnformagão Geográfico, ArcGIS, c.om confecção de caÍas imagens no período de

1984, 1990, 2004, 2008, ?013 e 2014, a fim de verificar os fatos mencionados nos

p(rcesso, e comprovar as informações repassadas pelo solicitante.

LAUDO TÉCNICO SOBRE DESMATAMENTO DAS ÁREAS DE PRESERVACÃO

PERMANENTE DA FAZENI)À NOVA CONOUI§TA I

/.oz To
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Como meio de levantamento de provari para a defesa admiÍristrativa, foi realizado o

levantâmento da vegetação da propriedade, atraves de imagens do Satélite LANDSAT,

disponibilizadas gratuitamenrc pela INPE, e postas em anexo, para a aveigsaqão.

Em toda pmpriedade foi constatada vegetação do tipo cerrado sentido restrito denso e

típico.

As Áreas de Preservação Pemanente da Propriedade (APP) onde esú localizada a

propriedade possuem caracteristicas típicas da fo rmação de mata de galeria, a qual tem ocorrência

ao iongo dos 2,66 ha de cursos de água em ra:'ão da fertilidade do terreno que não sofre com

déficit hídrico.

Foraro utilizadas imagens do satélite LANDSAT 05 e 08, de oomposições R5-G4 B3 e

6R_5G_48 respectivamenre, orbita/pooto 22310t56. O SIG - Sistema de Informâção GeográÍico

utilizado foi o ATSGIS 10.I, além da base geográ:Eoa da SEPLAN - Secretaria de PlanejaÍrento do

Estado do Tocantins, disponibilizada gratuitameote pelo NATURATINS - lDstituto de Natueza

do Tocantins,

A area objeto das cartas imagens foi inserida pelo engeúeto que abaüo subscreve através

de levantamento leitO in loco, sendo que as firssmas estão disponibilizadas em anexo gom os

respectivos arquivos digitais para efeito de comprovação das informações aqui descritas.

Primeiramente é necessiirio arguir sobfe a formação da tipologia vogetal a qual a

pÍopriedâde estrí inserida, o cerado seDtido ft,3tito denso e tipico, esse tipo de vegetação é

caracterizada por apresentar falhas de formação, com a predominância de arbustos e subarbustos

espalhados, o que pode acarretar em espaçamentos müto grandes nas áÍeas onde tem-se a

formação da mata ciliar.

Ocorre que no local foi identificado qu€ a,! iíÍeas indicadas como de uso altemativo do solo

já se encontravam há tempos desmatadasr com a preservação de especies imune de coÍe e árvores

de grande porte e o solo plantando com forrageinrs para formação de pastagem. A área de 15,84 ha

de APP da propriedade encontra-se totalmen:te preservadas. Não foram identificadas APPs

degradadas.

Da análise do relatório de fiscalizagâo não foi possível identihcar, muito menos

qua ificü, a area das APPs indicadas como desmatada pelo agente de fiscalização por

inexistência de coordenadas para delimitar a área do suposto desÍnatamento'

euanto a apontada supressão das Áreas de Preservação Permanente (APPs) nos locais

indicados pela equipe técnica do órgão fiscaiizador, temos que razão não cabe aquela- A

propriedade está enquadrada de forma legal qual:to a pleservação total de suas APPs obedecendo

as distânciâs de 30 (trinta) metros de distânci€i de vegetaçâo a paÚiÍ das mÍu'gens dos cursos

as APPs, é importante
csÍelcanE Bãto5a

Ambiemal

d'água e 50 (cinquenta) metros ao entomo das na.scentes. Ainda relacio

EÍrgsiltêúo
/:B-Ío
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ressaltar que a hidrografia presente na propriedade não condiz, em paÍte, com o mapa apresentado

pelo órgão fiscalizador, pois a hidrografia é ser,:lhante a fomecida pela base de dados vetoriais do

SEPLAN, as partes adicionais, por parte do órg.ão fiscalizador, Dão se enquadram na Í€alidade do

local.

O memorial fotopífico apresentado ro auto de infração, mostra, uma possível APP

degrada, porém, fora averiguado in loco que o local da foto não possui nenhum tipo de

hidrografia.

Segue em anexo fotos comprobatóriâs ccrm as cooÍdenadas.

3, DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o paxecer técnico conclú qoe as Áreas de Preservação Permanente da

Fazenda Nova Conquista I encontram-se em sua totalidade preservadas obedecendo a Iegislação

aÍÍrbienral. O relatório de fiscalização que a,rompaúa o Auto de Infração n" i21.005 do

NATURATINS não delimita muito menos quantifica a área de preservaçfu permanente

supostâmente desmatada na pÍopriedade. A árerr apontada pelo agente de fiscalização não é APP.

Não foram confirmadas em campo e uão há qulquer indicio de desmatamento ou degradação de

área de preservaçâo permanente ocorrido nc, início de 2015, em fungão dos fatos acima

apresEntados.

Palmas - TO, 04 de Jwúo de 201 5.

CrrCarb Batbosa

Ambieítal
tv-10

L CAVA],,C ARBOSA
ENGENHEIRI ) AMB AL

CREA-TC' 207051 - D

E o que temos a Íelatar.
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REcrBo DE INscRtçÃo])o tMóvEL RURÂL No CAR

Status: AÍVO CAR!ÍO.:121O12
RogbtÍo no cAR: ÍO-17O72O7 -2 14.448{..BZIA7.«6D.9O7C.9C2E]..182G,8A20

-.-*,--'-Ç
<ô)j

Dados do lmóvel Rural

Nomo: FAZENDA NOVA CONOUISTA I

Coordenadas Geográficas do Centroidê do lmóvêl:

Á'râ Total (ha) do lmovol Rurâl: í94,03

Aderiu ao Programa de Regularlzâção Ambiêntâl:

ldcrdiff caç& do HastÍanto

t{oÍnê: RAPHAEL CAVALCANTE BARBOSA

CPF: m5.98.891{3

tdentiícação do PÍopriotáÍiorPos3uk oÍ

MARIVÂNIA FERNANDES SANTTAGo - cPF 845.704.31140

Local € Data:

Ohs€rvaçÕ€s

lilrni,cípio: Dois lÍIÍÉo3 do TocantinyTO

l-áitude: 9'7'15,48" S Longitude: 49"15'4,12" O

ilüd6 Filcais: 2,4:)

Palmas, 08 de Junho de ã115.

'i - Este Cerútcaoo nâo autorÉa, em qualquer hiPótee, a rldratáo de vegetação nativa da

propriedad€(desmatarnento).
) - begundo consta no D6creto Federat no 7.830 de 17/10/ií!12, que dispôe sobre o Sisúeína de

CadastÍo Ambiêntal Rurd:
2.1 - A§ informaçõê (prestadas no cAR) sáo dê responsaL,Hade do declarante, que incon€rá 8íÍl

san@es penais ô administÍáivas, sem prejuizos de oúrss p6vbtas na legislaçáo, quando totd Ci,

percialmente falsas, ênganosas ou omissas (§ 1" do aÍt.6o (b mencionedo Decreto)'

1.2 - Caso detectadas pendências ou inconsistências nas i|bÍmaçÕes declaradas e nos d@umentoa

apresentados no cAR, o Órgão ambientêl deverá notificar c, ÊqueÍente, de uma única vez, Pere que

p;este inficrmaçÕes complanentares ou pÍomova a coÍreÉx r adêquaçáo das inbrmaÉes Prestad§
(art. 70 do mencionado Decreto);
à.3 - Xa t iÉtese pÍevistâ no iteín anterior, o Íequerente de',€tá fezêr as alteragões no prazo

ãsiabeteciào peto ôrgão ambiental. sob pena de cancelamerü de sua insc1Éo no CAR (§1" do eÍl- 7§);

2.4 - O órgão ambie;tal podeÉ reelizâr vistorias de campo i.rnpre que julgar necessário Para - _

venlcaçãã das informaçóes declaradas e acompanharnento dos compromissos assumidos (§3 do aú
r):
3 

j 
O desenvolvimento de atividades rurais (pêcuáÍia, agricu&ra e silvicuttura) deve atendeÍ &

Í)ocurDàntaçâo

Totâl do DocumsntG: 1

Tipo llocumento
PropÍiêdâde rc€rtidâo de registro 191,02

Ársa Torl conronn6 docum6nt ção (ha): 194,02

Área(ha) Nn Íllatrlcula
R-142

ffi
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ÍÕa,n
RrcrBo Dt lNscRlçÃo I ro lMi)vEL RLIRAL N() cAR

Status: ATíVO CAR/TO: 12í012

Registro no CÂR: ÍO-17 07 N7 -2A14.4884.8447.446D.9O7C.9C28.482C.8620

Mapa de Árens do lmóvel nô 'l

Mapa de Âreas do lmóvel nÔ 2

_ttloclfltlü---..*
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,i* Áre a do lmóvel' ' Áiàa"ôoás"riã"o"

aRemanêscênle d6 Vêgetação Nativa

I
Área de Pousio

Area dê lnÍÍaestÍutura Pública

:rfuênn :l# x*ffi* -d
REcrBo Dr lNscRlçÀo t)o lMóvEL RURÁL No CAR

Status: AnVO CAR/TO: l2íOí 2

RegistÍo no CAR: ÍO-17 O7m7 -241L,884.84A7.44ôD.907C.9C28.r[82C.8620

Quadrí) de reâs

Tipo da Área Área(ha)

à

% lmóv.l
1m,0-t

-t
_l

I

ísl,0:l
173,941

71

89,ôolo

9.0%,4

- 
ÁretLlquide do ,móYel

Areade G"Ráltãita- declividade de 25 a /L5 gnal§

f Áraa ae uiitioadê Pública

! Éesewatório para Abastecimento ou Geração

l, Entomo de Reservatório para Ab6tecim€nto
Área de Sorvidão Administrílya Total

f Árca de Uso RestÍito para rêgiÕes pantaneiraa

I Curco d'iigua naturel d€ até ío metrc
I Curso d'água natural de 10 a í) metÍos

f Curso d'água naturel de 50 â ã)O metÍo.

f Curso <t'água natural dê 2OO a 600 Íncúo3

lGu]lo d'água natural acima de 600 mêtÍo6

I tago ou lãgoa netural

j
l
l
l

-l
-_t

:l
-i
_t

de E, rôÍgia
ou dê EnôÍgia

I

194,03 I 1@,0

6137 
i

-t

3,3%

_t
I

.ry-l 0.0%0J
o
aI
aI
a
.].

Ithscente ou olho d'águ. PôÍ8n€
ReseÍvatodo ertmcial decprÍênte dê laramento ou r?maemênto d3 cuttoc

anguozâl
Rostinga
VêÍ€da
Árca com altltude supoÍior a 1.800 motÍoê

Áreaoj oecttvnadê maloÍ que.l5 greus

:]
-.1

-l

I
-.1

BoÍda de chapada

ã ds topo dê moÍro

Area de LJsô Rêstrito Total

APP

f Áfe segunoo art. 61-A da Lêi 12.651 de 2012 
-

APP â PrBsêrvar

APP Antropizadâ

APP sem Vêgetação

| É"".r" Legal Proposta

! Resarva Legal Averbada

I Resewa Legal Aprovada ê nâo Av€

Área de Reserva Legal Total

ARL AntÍopizada

Hidrograffa do lmóval
I

z,

-ll_
15,841

- . -:i
15,841

-0,qiqml

d,ã%

8.2%

o,o"rt

--J--
rb"d? 

_

t_-
1-.
l__
l__
1_-

ARL com Vêgêtação
(') Os pêÍcêntuais de Rsscrva Legal são calculadoú ,lom relação à roa LÍquida do lrÍÉvô|.

+>t

Gl:r.çáo

j
l.
I
I
1

l
I

I
I
l
l
l
I
l
l
I
l
I

I

l-

1,4%

ffi
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TOCANTINS
GOVERNO DO ESTADO

NATURATINS

302 Norte, Alameda 01, Lote 03 - Plano Diretor Norte -

CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins I www.naturâtins.lo.gov.br

Trata-se de Recurso fundados no art. 130 do Decreto 6.5 l4l2008 e no art' 5' da

Instrução Normativa NATURATINS No 2 DE 1O/O5l2Ol7. interposto por Marivânia

Femandes Santiago, contra decisão resultante do julgamento proferido pelo Presidente do

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS que, decidiu pela manutenção da decisão

recorrida oriunda da Câmara de Julgamento de Auto de Infração - CJAI.

"Das decisões proferidas em gÍau de recurso pela Presidência do

NATURATINS caberá último recurso endereçado ao COEMA".

Considerando o Art. 2', IV, da Lei Estadual n" 1.789/2007, na qual atribui

como competência ao COEMA-/TO "decidir em última instância. os recursos interpostos

contra as decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS"' In verbis:

AÍ. 2o. O COEMA-TO, órgão superior, consultivo, normativo e

deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustenúvel, tem as seguintes competências: à

Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável' tem as

seguintes competências:

/Nl ;4.
$â*

ASSUNTO ANALISE RICURSAL
PROCESSO 1467-2015-F
INTERESSADO Marivânia Fernandes Santiago

DESPACHO N" 168/2020

A teor da disposição contida no art. 5o, da Instrução Normativa NATURATINS

No 2, o Recurso deve ser interposto perante a autoridade que proferiu a decisão, cabendo ao

seu presidente analisar os requisitos de admissibilidades, após o que, serão os autos

encamiúados ao resp€ctivo órgão julgador de 3u Instancia.
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TOCANTINS
GOVERNO DO ESTADO

NATURATINS

302 Norte. Alameda 01, Lotê 03 - Plano Diretor Norte -
CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins I www.naturatins.to.gov.br

(...)

Considerando que se exauriu a competência deste relator para julgar os

recursos interposto contra decisão de 2' Instancia e atendidas as formalidades legais.

determino a imediata remessa dos autos ao Conselho Estadual do Meio Ambiente do

Tocantins - COEMA/TO paÍa análise em ultima instância do recurso interposto pelo autuado.

com as homenagens de estilo.

Palmas/TO, 24 de agosto de 2020.

Sebastiâo Albuqu ue Cordeiro
Presidente do NA TINS

AI

IV - decidir. em última instância. os recursos intemostos contra as

decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS.

\
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REMESSA: PROCESSO N":'1464-20 | 5-F

REMESSA: PROCESSO N": 1464-2015-F

http: ' 'proietos.natu rat rn s.to.gov.brr scrlptcâSelâpp.'SIUA ll\llK\t....

23t47D015

OESPACHO
OEPÂRÍÂIíENTO:

RECEBIDOOÊ OEPARTAMENTO:
OÂTA

REMESSAN'REMESSA

GERENCIA DÊ
FrscALlzAÇÀo
AMBIENÍAL

08/07/2015 GERENCIA DA
CÂMARA
DE JULGAMENTO

19194 2015 10/07/2015 ANALISE

GÉRENCIA DE
PROÍOCOLO Ê

ATENOIMENTO AO
PUBLICO.IRIAGEM

03/06/2015 GERENCIA DE
FrscALrzÁÇÁo
AMAIENÍAL

08/06/2015 PRoC ENc PARA ANÁLISE16399-2015

SUPERVISÀO DE
ESCRITORIO REGIONÂL
- PARAiso Do
TOCANÍINS

GERENCIA OE
PROTOCOLO E
ATENDIMENTO AO
PUBLICO,
TRIÂGEM

ENCAMTNHO OS PROCESSOS N' 146+201tÊ 1467-201í
Fj472-2015-F E 1171-2o1tF A GERÊNClA oE
FIScALIzAÇÀO E OUALIOADE AMBIENTAL

03/06/201514924 2015

!del
23/07/201510:ll

25105t2015
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PESQUISA. PROCÊSSO GbRAL

rôir Colunas Ordenação

http:,, projetos. natu rat ins.to.gov.br/scriptcaseiappiSlG A_INTE RN E

Sair

23finll5a§ l0: I l:40 ÀM

O Erportâção Colunas Oídenaçáo

RI(; E NT t)oct rNl NOI\t IiEOI]I'RE NTE

RA ANÁLISE
AUTO DE INFRAçAO

IIaIdel]Visualizar5

VANDERLEI RICARDO BORDICNON

,MEN

ADA
f6tQEtrCESEmESeÉGEmL

10,07 l0 I 5 AY{IQLlSE lmprimiÍ

NI E NTo
rM ENTO

ADE
P o'à§i 

Eà»8, 
-' 

J d6'e1 Btríaf oo

^^;À. t2220(!-2015

AL

ADE
)LO E
ENTO AO

3de3l

0]/06/20 I 5 ENCAMINHO OS PROCESSOS N"

1 464-20 1 5-F. | 467 -20 1 5-F.1 47 2-20 I 5-F E

I47I-20I5-F A GERÊNCIA DE

FISCALIZAÇÃO E QUALIDADE
AMBIENTAL.

ldel

23/07/2015 l0:l I
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REMESSA: PROCE§SO N'I I47I.2OI5-F

REÍúESSA: PROCESSO No: 1471-201 5'F

httpr',/projetos.naturatins.to.gov.br/scriptcase/app/SIGA INTERN E.

2310712015

OESPACHORECEBIDO
OEPARTAMET{ÍO:

OATÂ
REMESSADE OEPARÍAMENTO:N" REMESSA

GÉRENCIA DE
FISCALIZAÇÃO
AMBIENÍÀL

os/07/2015 GERENCIÂ D

CÂMARA
DE JULGAMENÍO

1o/07/20í5 ANALISE
19194-2015

GERÊNCIA DE
PROTOCOLO E

ATENDIMENÍO AO

PUBLICO. TRIAGEM

GERENCIA OE

FISCALIZAÇÁO
AMBIENTAL

03/06/201516399-20i5
08/06/2015 PROC ENC PARA ANÁLISE

SUPERVISÀO OE

ESCRITORTO REGIONÂL
, PARAlso Do
TOCANÍINS

GERENCIÂ DE

PROÍOCOLO E

ATÉNDIMENÍO AO

PUBLICO -

ÍRIÂGEM

14924-2015
N' 14 n-2o1tF. 1467-2015_

GERÊNCIA DE

AMBIENÍAL

0310612015 eHceuNlio os paocessos
F 1172-2015-F É 1171'201rF A

FrscALtzAÇÁo E ouALlDAoE

25/05/2015

ldel

23107/2015 l0:12
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Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N 
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel: +55 63 3218-2180 
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 SGD: 2020/39009/005625 

Processo nº: 2020/39001/000021 

Interessado: Marivânia Fernandes Santiago 

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATIANS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

Destino: Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA 

Assunto: Recurso em última instância junto ao COEMA do auto de infração 

n° 121005 

 

 

DESPACHO Nº 018/2020/COEMA/TO 
 

 

 

De acordo com a determinação imposta através do Regimento Interno do 

COEMA, art. 37 encaminhamos o processo em epigrafe, para análise do recurso em 

última instância, referente ao processo 1467-2015-F gerado no Sistema de Gestão 

Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, via Auto de 

Infração nº 121005, aplicado no dia 18/05/2015.  

 

 

 

 
Assessoria de Unidades Colegiadas, 04 de novembro de 2020. 

 

 

 

JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidade Colegiadas 
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SGD: 2020/39009/005755 

RELATÓRIO DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 10 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos, Marli Teresinha dos Santos e Cristiane Peres da 

Silva (SEMARH). 

PAUTA: Discussão sobre forma de trabalho com os processos em última instância 

vindos do NATURATINS e Parecer de Encaminhamento da Análise da Minuta de 

Resolução do Licenciamento Ambiental do Estado do Tocantins (COEMA nº 07/2005) 

(Processo SGD nº 2018/39001/000008). 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Erliette (SEMARH) inicia falando que foram recebidos 28 (vinte e oito) processos 

de recurso em última instância pelo NATURATINS, pois segundo o Art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, esses recursos devem, em última instância, ser 

admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Nesse sentido, será necessário 

fazer a distribuição entre os conselheiros, e questiona quem tem interesse em pegar 

esses processos para análise. Como são 28 (vinte e oito) processos, fazendo a 

distribuição, cada órgão da câmara fica com 4 (quatro) processos. Informa também que 

disponibilizará um modelo de parecer sucinto posteriormente, e ele poderá ser 

compartilhado no Google Drive e aprimorado pelos conselheiros. Jamila Leime 

(SEMARH) pede que os conselheiros votem no chat, se são favoráveis a distribuição 

dos processos. Erliette (SEMARH), Savya (ATM), Rodrigo (PGE), Marina 

(NATURATINS) e José Maria (MPE) concordam. Jamila Leime (SEMARH) explica 

que os 28 processos foram escaneados quando chegaram do NATURATINS, a 

coordenadora desta câmara, Erliette Gadotti, já encaminhou à ASSUC os modelos de 

decisão e está trabalhando no modelo de parecer. Esses processos estão organizados 

por ordem de data, do período de 2014 a 2017. Sugere também que seja distribuído 

conforme a ordem dos nomes na lista de presença. José Maria (MPE) comenta que 

geralmente esses feitos são distribuídos por sorteio, e seria interessante para 

assegurar o devido processo legal. Fica acordado que o sorteio será confeccionado em 

papéis pela equipe da ASSUC, e mostrado na câmera próximo ao final da reunião. 

Iniciam a leitura do parecer elaborado pelo MPE, que foi compartilhado para todos no 

Google Drive fazerem contribuições. Jamila Leime (SEMARH) acrescenta que já está 

numerado definitivamente como Parecer Jurídico Nº 013/2020/CTPAJ/COEMA/TO, 
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SGD: 2020/39009/5787. Decidem por fazer leitura apenas dos pontos onde houveram 

contribuições. Fazem alteração de termos na síntese do parecer, retirada de datas no 

segundo e terceiro parágrafo da contextualização, e correções ortográfica. Sem mais 

correções, Jamila Leime (SEMARH) questiona se algum conselheiro gostaria de 

sugerir mais alterações que não foram feitos no Google Drive. José Maria (MPE) 

manifesta que fez uma pesquisa ampla junto à conselheira titular e entrou em contato 

com vários colegas de Ministério Público de outros estados, como Goiás, Bahia, Ceará, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Amapá, e membros da Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público - CONAMP. Perdurou a grande preocupação quanto ao 

grande volume do passivo que temos, especialmente relacionado a essas questões de 

Licenciamento Ambiental, que tem um comando com base constitucional e legislativa, 

mas esse volume de ações ao invés de solucionar conflitos tem trazido insegurança 

jurídica. A votação de aprovação deste parecer é colocada no chat, e ele é aprovado 

por unanimidade. Jamila Leime (SEMARH) comenta que a próxima reunião do 

COEMA ocorrerá no dia 26 de novembro, e será preciso apresentar a Prestação de 

Contas Parcial do FUEMA e o Plano de Aplicação de 2021, recebemos dia 30 de 

outubro e só conseguimos marcar RO para a CTPCA para analisar no dia 12 de 

novembro, então os senhores precisam se reunir novamente na próxima terça-feira, 17 

de novembro, e só será possível disponibilizar o processo na sexta-feira, 13, para que 

analisem e tragam os apontamentos na próxima RO. José Maria (MPE) questiona qual 

o volume de documentos que precisam ser analisados. Jamila Leime (SEMARH) 

responde que quanto à prestação de contas, a resolução que liberou o orçamento no 

ano passado teve quatro páginas. E a prestação de contas em si é feita numa 

Apresentação de PowerPoint que deve conter uns doze slides, entre a prestação de 

contas e o plano de aplicação para 2021. E o técnico do NATURATINS que elaborou 

costuma participar da reunião e esclarecer eventuais dúvidas. Se possível fechar 

durante a reunião, fecha. Se não, não será possível apresentar na 61ª RO COEMA e 

fica para a primeira reunião de 2021, ou para uma extraordinária. José Maria (MPE) 

questiona se essa documentação pode já ser disponibilizada. Jamila Leime 

(SEMARH) informa que ela já está disponível para a CTPCA e pode ser enviado um 

link do processo que a CTPCA irá analisar para os conselheiros desta Câmara. Todos 

concordam. Quanto ao prazo para apresentarem os pareceres dos processos do 

NATURATINS, Erliette (SEMARH) informa que pensou inicialmente em vinte dias, e 

questiona se os conselheiros estão de acordo. José Maria (MPE) informa que pelo 

MPE, tudo bem. Rodrigo (PGE), Marina (NATURATINS) e Emanuel (AMEAMA) 

também concordam e fica combinado este prazo. Em seguida, iniciam o sorteio por 

vídeo, Jamila Leime (SEMARH) orienta que primeiro será sorteado o órgão e em 

seguida o número dos processos, sendo 28 processos enumerados de 017 a 044. 
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Erliette (SEMARH) pontua que a CTPAJ não irá decidir nada, analisará quanto aos 

requisitos de admissibilidade e emitirá apenas um parecer opinativo, mas quem decide 

é o COEMA. José Maria (MPE) comenta que como existem processos de 2014, deve-

se analisar o prazo prescricional, façam a divisão dos processos, mas se analise 

quanto a essas questões. Após discussão entre os conselheiros sobre o art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, tendo em vista que sua redação é sucinta, e enseja 

diversas interpretações quanto à análise, decidem por solicitar essa alteração 

regimental. José Maria (MPE) fica encarregado de elaborar texto da minuta de 

resolução que será levada à Plenária do COEMA, sugerindo a regulamentação do 

artigo 37 do Regimento Interno. Seguem para o sorteio, onde resultou que: AMEAMA 

analisará os Processos nº 2020 39001 000024, 2020 39001 000039, 2020 39001 

000033 e 2020 39001 000038; PGE analisará os Processos nº 2020 39001 000020, 

2020 39001 000018, 2020 39001 000042 e 2020 39001 000017; NATURATINS 

analisará os Processos nº 2020 39001 000032, 2020 39001 000022, 2020 39001 

000041 e 2020 39001 000031; ATM analisará os Processos nº 2020 39001 000037, 

2020 39001 000029, 2020 39001 000036 e 2020 39001 000019; BPMA analisará os 

Processos nº 2020 39001 000030, 2020 39001 000040, 2020 39001 000028 e 2020 

39001 000034; SEMARH analisará os Processos nº 2020 39001 000044, 2020 39001 

000023, 2020 39001 000025 e 2020 39001 000043; e por fim, MPE analisará os 

Processos nº 2020 39001 000026, 2020 39001 000035, 2020 39001 000027 e 2020 

39001 000021. Erliette (SEMARH) informa que irá falar com o Secretário Renato 

Jayme da Silva sobre os pareceres que devem ser emitidos em relação aos processos 

do NATURATINS, para que ele possa auxiliar na apresentação desse tema durante a 

61ª RO do COEMA e verifiquem com os conselheiros da plenária se a análise deve ser 

feita apenas quanto à admissibilidade, ou também quanto ao mérito. Jamila Leime 

(SEMARH) fala que da parte da ASSUC, será enviado aos conselheiros os 4 processos 

de cada órgão via e-mail. Assim que Erliette (SEMARH) enviar o modelo de parecer 

com estrutura que conselheiros devem preencher para cada processo e os três 

modelos de decisão, a ASSUC encaminhará também por e-mail. Encerram a reunião. 

Assinam o presente relatório os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-

mails anexados a este. PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: José Maria (MPE) fica 

encarregado de elaborar junto a Erliette (SEMARH) texto da minuta de resolução que 

será levada à Plenária do COEMA, sugerindo regulamentação do artigo 37 do 

Regimento Interno. 
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Erliette Gadotti Fernandes Varanda 

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – 

SEMARH  

CAP. QOA. Marivaldo Fernandes 
Souto 

Batalhão da Polícia Militar – BPMA 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente – 
AMEAMA  

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual - MPE 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins – 

NATURATINS 
 
 

Savya Emanuella Gomes Barros 
Associação Tocantinense de 

Municípios - ATM 

Rodrigo de Meneses dos Santos  
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 
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18/12/2020 Gmail - RE: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-4636866522922492792%7Cmsg-f%3A168642431146… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
  

PÁGINA 151
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-6152830633181917899%7Cmsg-f%3A168572189765… 1/2

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 10 de dezembro de 2020 16:47
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR
CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
DE ACORDO COM OS RELATÓRIOS 100º, 101º e 102º

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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 *Pense bem antes de imprimir.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar2066159018167044349%7Cmsg-f%3A168606017045… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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https://mail.google.com/mail/u/0?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-7187349265441832338%7Cmsg-f%3A168572602458… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005924 

RELATÓRIO DA 103ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 17 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos (Advogado). 

PAUTA: Apreciação da minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA para 

regulamentação da art. 37 do Regimento Interno, para análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS. 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Jamila Leime (SEMARH) informa que o processo do FUEMA que solicitou 

análise destes conselheiros para hoje, não veio para discussão, pois a CTPCA fez uma 

diligência, e irão retornar o processo para o NATURATINS, pois ela solicita algumas 

informações que não constam no processo e solicitam que como a Lei nº 2.095/2015, 

determina, que 40% dos recursos do FUEMA seja aplicado em ações aprovadas pela 

plenária do COEMA. Foi feita uma propositura da CTPCA de três itens, que vão ser 

submetidos à 61ª RO COEMA, desse modo, esse processo deve ser discutido aqui 

somente em 2021. Sobre a minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA 

para regulamentação da art. 37 do Regimento Interno na análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS, que foi compartilhada previamente com todos no 

Google Drive, pergunta se é necessária a leitura, não sendo, questiona se tem 

sugestão de alterações, não tendo, a votação é inserida no chat e aprovada por 4 

votos, com apenas 1 abstenção. Os conselheiros se manifestam favoráveis a entrega 

das análises dos processos com parecer e decisão no dia 18 de dezembro de 2020, e 

confirmam disponibilidade para realizar a 104ª RO da CTPAJ do COEMA, no dia 02 de 

fevereiro de 2021. Erliette (SEMARH) comunica que encaminhará o parecer no dia 26 

de novembro, após a 61ª RO do COEMA, pois caso haja alteração na reunião, já 

enviará o modelo corrigido. Jamila Leime (SEMARH) informa também que todos os 

processos do NATURATINS estão na página da SEMARH, pois os conselheiros devem 

visualizar todos os processos antes da reunião, analisam quatro processos e devem ler 

os outros vinte e quatro processos. Encerram a reunião. Assinam o presente relatório 

os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-mails anexados a este. 

PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: ASSUC irá encaminhar modelo de parecer e modelo de 

decisão aos conselheiros via e-mail. 
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 18 de dezembro de 2020 10:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO COM O RELATÓRIO DA SESSÃO  103º
ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR CTPAJ
SEMARH

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005952 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS no âmbito do COEMA, visando 
dar eficiência às apreciações das demandas 
que aportam na Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 

TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 

1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 

inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 

estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 

vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 

decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 

Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 

disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 

poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 

em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 

Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 

infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 

Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 

Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 

do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 

nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 

regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 

Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 

Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 

a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 

Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 

razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 

jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020. 

 
 

RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 

 

PÁGINA 168



 

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel.: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

DSGD: 2020/39009/006258 
 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo Instituto 
Natureza do Tocantins -NATURATINS no 
âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 
TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 
1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 
inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 
estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 
decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 
disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 
poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 
em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 
Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 
Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 
regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 
Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 
a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 
Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 
razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 
jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões; 

IV – A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o prazo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, devendo remeter ao 
Conselho os processos para análise após esse prazo; 

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando a CTPAJ, de 
emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 dias, o processo será remetido ao 
plenário do COEMA para análise e determinação de providências com a devida 
justificativa. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

 
 

(Assinatura Digital) 
RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/39000/000006.
Contrato nº: 013/2020.
Contratante: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH.
Número automático do SIAFE/TO: 20001043.
Contratado: AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA.
CNPJ/MF: 83.513.945/0001-34.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de pneus para 
atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e 
nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, 
com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de 
Referência do órgão requisitante.
Valor: O valor total de R$ 14.076,64 (quatorze mil, setenta e seis reais e 
sessenta e quatro centavos).
Natureza da Despesa: 33.90.30.
Fonte de Recurso: 217000911.
Data da Assinatura: 24 (vinte e quatro) dias do novembro de 2020.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir de 1º de janeiro de 2021, ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
Signatários: RENATO JAYME DA SILVA - Representante da 
CONTRATANTE;
LUIZ RENATO GONSALES -  Procurador da CONTRATADA.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Regulamenta o art. 37, da Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, 
quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
no âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso XIV do seu Regimento Interno, e;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei 
nº 1.789/2007 estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, 
normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, tem a competência de decidir, em última instância, 
os recursos interpostos contra as decisões do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno 
do COEMA, disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na 
aplicação do Regimento Interno, poderão ser resolvidos pelo Plenário 
do COEMA/TO;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS  
nº 02/2017, em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em 
grau de recurso pela Presidência do NATURATINS, caberá último recurso 
endereçado ao COEMA”;

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos 
julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS devem, 
em última instância, ser admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho”;

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo NATURATINS e visando regulamentação e eficiência às apreciações 
das demandas que aportam na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos 
do COEMA;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, 
da Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de 
buscar a simplificação, a agilidade e a economicidade de seus processos 
decisórios; e

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no  
art. 127 do Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre 
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações.

RESOLVE:

Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das 
disposições constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho 
do Meio Ambiente - COEMA/TO, as seguintes:

I - caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto 
ao mérito dos recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS;

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por 
base as razões recursais e demais elementos dos autos;

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de 
Assuntos jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às 
suas conclusões;

IV - A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, 
devendo remeter ao Conselho os processos para análise após esse prazo;

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando 
a CTPAJ, de emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 
dias, o processo será remetido ao plenário do COEMA para análise e 
determinação de providências com a devida justificativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 103, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Institui o Calendário de Reuniões Ordinárias do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO 
para o ano de 2021.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o inciso XII do art. 33 de seu Regimento Interno, publicado 
na edição 4.232 do Diário Oficial do Estado, de 10 de outubro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Calendário de Reuniões Ordinárias do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO para o ano de 2021, aprovado 
na 61ª Reunião Ordinária do referido Conselho, realizada no dia 26 de 
novembro de 2020, com as seguintes datas:

62ª Reunião Ordinária 25 de fevereiro de 2021

63ª Reunião Ordinária 10 de junho de 2021

64ª Reunião Ordinária 16 de setembro de 2021

65ª Reunião Ordinária 25 de novembro de 2021

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO
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PROCESSO Nº: 2020/39001/00021 

RECORRENTE: Marivânia Fernandes Santiago 

ASSUNTO: Análise do Recurso interposto contra o Auto de Infração nº 121005-2015, processo 

administrativo nº 1467-2015-F/NATURATINS. 

 
 

PARECER JURÍDICO Nº 01/2021/COEMA-CTPAJ 
 
 

I - Relatório 

 

Versam os presentes autos acerca da análise de recurso interposto contra o Auto 

de Infração nº 121005-2015, fl. 07, referente ao processo administrativo nº 1467-2015-

F/NATURATINS, no qual a recorrente pugna pelo provimento recursal. 

O Auto de Infração foi lavrado, conforme determina o art. 70, §1º da Lei nº 

9.605/1998, em desfavor da Srª. Marivânia Fernandes Santiago, em 18 de maio de 2015, em 

decorrência da infração prevista no art. 44 do Decreto Federal nº 6.514/2008, sob a conduta 

descrita: “Desmatar, 3,0568 ha de floresta de tipologia cerrado em área considerada de 

Preservação Permanente, sem autorização do órgão ambiental competente”. 

Em ato contínuo, foi lavrado o Termo de Embargo nº 141826, com a seguinte 

descrição: “Embargo de 3,0568 ha de floresta de tipologia cerrado em área considerada de 

Preservação Permanente, sem autorização do órgão ambiental competente”. 

Diante do Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 284-2015, às fls. 09/12 dos 

autos, expedido pela Equipe de Fiscalização da Agência Regional de Paraíso do Tocantins, foi 

aplicada como sanção à autuada, multa no valor de R$ 15.284,00 (quinze mil duzentos e oitenta 

e quatro reais). 

Consta no referido relatório, in verbis: 

“1. INTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO: EM ATENDIMENTO AO 

REQUERIMENTO Nº 473-2015, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA 

AGÊNCIA REGIONAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS SE DESLOCOU 

ATÉ A FAZENDA NOVA CONQUISTA I, NA CIDADE DE DOIS IRMÃOS 

DO TOCANTINS- TO, ATENDENDO A UMA SOLICITAÇÃO DA 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E QUALIDADE AMBIENTAL, 

REFERENTE A UMA SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE LICENÇA PARA 

LICENÇA DE PASTO. 2. DESENVOLVIMENTO: A FISCALIZAÇÃO 

OCORRIDA NO DIA 08/04/2015, REALIZADA NA FAZENDA NOVA 
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CONQUISTA I, NA QUAL NÃO FOI ENCONTRADO (SIC) A 

RESPONSÁVEL PELA FAZENDA. A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO 

ACIMA CITADA, AO CHEGA NO LOCAL, SE DEPAROU COM UMA 

VASTA QUANTIDADE DE ÁREA DA FLORESTA DE FORMAÇÃO 

NATIVA DO CERRADO CONSIDERADA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE TOTALMENTE DESMATADA. DIANTE DE TAL 

SITUAÇÃO, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO REPASSOU AS 

INFORMAÇÕES CONSTATADAS EM TAL PROPRIEDADE, AOS 

SUPERIORES IMEDIATOS, PARA QUE PUDESSEM AUTORIZAR UMA 

NOVA VISTORIA NESTA, COM A PRESENÇA DA ATUAL 

PROPRIETÁRIA DA FAZENDA OU QUE TOMASSEM OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS A TAL SITUAÇÃO. CONTUDO FOI FEITO 

(SIC) A ANÁLISE DAS IMAGENS DE SATÉLITE PELA 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO E QUALIDADE AMBIENTAL, 

COM AS QUAIS FOI REALIZADO (SIC) UMA CARTA IMAGEM DA 

LOCALIZAÇÃO E INDICATIVOS DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NA 

FAZENDA I, SENDO POSSÍVEL CONSTATAR UMA QUANTIDADE DE 

3.0568 HECTARES DE FLORESTAS DE FORMAÇÃO NATIVA DO 

CERRADO CONSIDERADA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 

DESMATADA. 

BASEADO EM TAL FATO, A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO ENTROU EM 

CONTATO COM O RESPONSÁVEL PELA FAZENDA, PARA QUE O 

MESMO PUDESSE COMPARECER À AGÊNCIA REGIONAL DE 

PARAÍSO DO TOCANTINS-TO, TORNANDO ASSIM POSSÍVEL A 

REFERIDA EQUIPE PROVIR COM DEMAIS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS, NOS QUAIS FOI LAVRADO, UM AUTO DE 

INFRAÇÃO Nº 121005 COM UMA MULTA NO VALOR DE 15.284,00 

REAIS (QUINZE MIL DUZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS), 

JUNTAMENTE COM UM TERMO DE EMBARGO Nº 141826 

REFERENTE À 3.0568 HECTARES DA ÁREA DESMATADA, EM NOME 

DE MARIVÂNIA FERNANDES SANTIAGO, PORTADOR (SIC) DO CPF 

845.704.3110-00; RG 074405 – SSP-TO, CASADA, BRASILEIRA, 

RESIDENTE NA AVENIDA TIRADENTES Nº 2257, CIDADE DE GUARAÍ 

– TO, ATUAL PROPRIETÁRIA DA FAZENDA”. 

Destarte, a autuada apresentou Defesa Administrativa em 9 de junho de 2015, fls. 

17/36. 

Parecer Técnico de Monitoramento nº 138-2015 juntado às fls. 54/56. 

A análise do Auto de Infração pela Comissão de Julgamento de Auto de Infração 

– CJAI, ocorreu em 06 de julho de 2017, por meio do JULGAMENTO Nº 185-2017, fls. 68/77, 

nos seguintes termos: 

(A) CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO O TERMO DE 

EMBARGO, JULGANDO-LHES PROCEDENTES, CONDENANDO A 

AUTUADA AO PAGAMENTO DA MULTA APLICADA NO VALOR DE R$ 

(QUINZE MIL DUZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS); 
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(B) A AUTUADA DEVERÁ SER NOTIFICADA POR VIA POSTAL, COM 

AVISO DE RECEBIMENTO, OU POR CIÊNCIA NOS AUTOS, COM 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, PARA QUE TOME 

CONHECIMENTO DA DECISÃO DA COMISSÃO OU PARA 

APRESENTAR RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE ESTE ÓRGÃO 

NO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. O PAGAMENTO DA MULTA 

REALIZADO NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS, APÓS A CIÊNCIA 

DA AUTUADA, CONTARÁ COM DESCONTO DE 30% (TRINTA POR 

CENTO) DO VALOR CORRIGIDO DA PENALIDADE, CONFORME ART. 

126, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO Nº 6.514/2008; 

(C) EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAMENTO NO PRAZO 

ESTIPULADO, IMPÕE-SE O ENCAMINHAMENTO DO NOME DA 

AUTUADA À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO TOCANTINS 

PARA QUE SE PROCEDA A SUA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA; 

(D) CONFORME LEI ESTADUAL Nº 1.325/2020, FACULTA-SE A 

CONVERSÃO DO VALOR DA MULTA EM TRANSFERÊNCIA DE BENS, 

ATENDIDA A CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA. CONCEDE-SE O 

PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS PARA QUE A AUTUADA, CASO QUEIRA, 

APRESENTE PROPOSTA VISANDO À TRANSFERÊNCIA DE BENS 

PARA O PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL, SUBSTITUINDO, ASSIM, 

O PAGAMENTO DA MULTA. 

Com efeito, no dia 05 de julho de 2017, houve a expedição da NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL para a interessada acerca da decisão da 1ª instância, fl. 79, sendo a mesma 

notificada por via postal, com aviso de recebimento, no dia 16 de fevereiro de 2016, fl. 80. 

Contudo, não houve a juntada aos autos da cópia da publicação no Diário Oficial do Estado – 

DOE, do Edital de Notificação Extrajudicial. 

Dessa feita, a interessada protocolou no dia 04 de março de 2016 recurso 

administrativo contra a decisão proferida em 1ª instância, fls. 82/93. 

Assim, os autos foram encaminhados novamente a CJAI, fls. 94/101, para 

reanálise, todavia, aquela comissão encaminhou o feito à Presidência do instituo Natureza do 

Tocantins - NATURATINS, gestor competente para recursos em 2ª instância. 

Por conseguinte, houve o JULGAMENTO EM 2ª INSTÂNCIA, fls. 102/104, 

ocasião em que se decidiu pela confirmação da decisão recorrida oriunda da Comissão de 

Julgamento de Auto de Infração – CJAI (1º instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo 

Presidente do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração 

com a respectiva multa imposta, nos termos do art. 44 do Decreto nº 6.514/08. 

Em vista disso, a recorrente fora novamente notificada através da NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL Nº 101/2019 de 27 de junho de 2019, publicada no D.O.E nº 5.388 de 1º de 
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julho de 2019, fls. 109, sendo a devida notificação recebida através de AR/CORREIOS no dia 

26/08/2019, fls. 110. 

Em 10 de setembro de 2019, fls. 106/140, a recorrente ingressou com novo 

recurso, direcionado ao CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO TOCANTINS– 

COEMA, solicitando a declaração de nulidade do Auto de Infração nº 121005-2015 e caso não 

declarada à nulidade da infração que seja convertida a multa em simples serviços de 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. Após a aceitação da 

conversão da multa simples, que seja aplicado o desconto de quarenta por cento sobre o valor 

da multa consolidada, nos termos do art. 143, §3º do Decreto nº 6.514/2008, e o restante 

convertido em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

Em síntese, é o relatório. Passamos a opinar. 

 

II – Fundamentação 

 

De início, importante consignar que a presente análise jurídica leva em conta 

estritamente as informações e documentos constantes na consulta autuada sob o processo 

administrativo em epígrafe, atualmente com 146 páginas. 

Oportunamente, é de bom alvitre ressaltar que, de acordo com o disposto no artigo 

37 do Regimento Interno do COEMA, regulamentado pela Resolução nº 102/2020, os recursos 

contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS devem, em 

última instância, ser admitidos e analisados pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo 

parecer deve ser encaminhado ao Conselho. 

O Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações 

e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para 

apuração destas infrações, em seu art. 127 preconiza: 

Art. 127. - Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso 

no prazo de vinte dias (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008) 

§ 1o - O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à 

autoridade administrativa julgadora que proferiu a decisão na defesa, a 

qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à 

autoridade superior;(...) 
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A Instrução Normativa NATURATINS nº 02, de 10 de maio de 2017, publicada na 

edição nº 4.865 do Diário Oficial do Estado, CAPÍTULO I - Das Infrações Administrativas 

Cometidas Contra o Meio Ambiente, em seu art. 5º determina que: “das decisões proferidas em 

grau de recurso pela Presidência do NATURATINS caberá último recurso endereçado ao 

COEMA”. 

Por conseguinte, acerca da análise dos recursos insta-nos tecer que, estes estão 

sujeitos a dois tipos de juízos, o primeiro deles a ser realizado é o juízo de admissibilidade, para 

que posteriormente seja feito o juízo de mérito. 

É no momento do juízo de admissibilidade em que serão analisados os 

pressupostos da admissibilidade recursal. 

Estes requisitos, ou pressupostos, de acordo com o Código de Processo Civil, 

resumem-se em: cabimento; legitimidade para recorrer, interesse em recorrer; tempestividade; 

regularidade formal; inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer; e preparo. 

Estes têm sido classificados em dois critérios pela doutrina brasileira, sendo que o primeiro deles, 

iniciado por Seabra Fagundes, divide-os em requisitos subjetivos e objetivos, e o segundo 

critério, desenvolvido por Barbosa Moreira, em intrínsecos e extrínsecos. 

O juízo de mérito, ou seja, a análise da matéria devolvida para a anulação ou 

reforma da decisão impugnada, só deverá ser feita posteriormente à “verificação da existência 

ou inexistência dos requisitos necessários para que o órgão competente possa 

legitimamente exercer sua atividade cognitiva, no tocante ao mérito dos recursos, ou seja, ao 

juízo de admissibilidade”. 

Destaca-se, ainda, de acordo com o disposto na Instrução Normativa nº 02/2017, 

em seu art. 23, “Para fins de verificação da tempestividade da defesa e do recurso considerar-

se-á a data de sua protocolização, ou, nos casos de remessa postal, a data de sua postagem”. 

Sobre o conhecimento recursal, a referida Instrução Normativa impõe: 

Art. 112. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

II - por quem não seja legitimado; 

III - depois de exaurida a esfera administrativa; 

IV - quando não atendidos os requisitos de admissibilidade; 
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V - após a assinatura de Termo de Compromisso de Conversão de Multa 

ou de Parcelamento do Débito. 

Cumpre destacar, ainda, que, o Decreto nº 6.514/2008 ao abordar a 

admissibilidade do recurso interposto, preconiza: 

Art. 131. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II – perante órgão ambiental incompetente; ou 

III – por quem não seja legitimado. 

 
Dessa forma, quanto ao prazo válido ressaltar que é requisito extrínseco que o 

recurso seja interposto dentro do prazo fixado em lei, caso contrário, se ultrapassar o prazo 

recursal, incorrer-se-á na denominada preclusão temporal. 

Sobre o tema o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim reconheceu: 

INTEMPESTIVIDADE - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL 

- - Os requisitos de admissibilidade recursal são classificados em 

intrínsecos e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse 

para recorrer. Já do segundo fazem parte a tempestividade, preparo e 

regularidade formal. Nessa perspectiva, não é permitido ao recorrente 

tentar rediscutir a referida decisão, por meio deste instrumento, eis 

que deveria tê-lo manejado no prazo legal. Negado seguimento ao 

recurso. (TJ RJ AI 652047420098 19 0000 DES. EDSON 

VASCONCELOS DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL 13/01/2010) 

Ao compulsar dos autos, extrai-se que a recorrente fora notificada da decisão de 

1ª instância, por via postal, com aviso de recebimento, em 10 de julho de 2017, fl. 80. Por sua 

vez, protocolou no dia 28 de julho de 2017, recurso administrativo acerca do feito, fls. 82/93. 

Assim, em 30 de janeiro de 2019, houve o julgamento pela 2ª instância do 

NATURATINS acerca do pleiteado, sendo a recorrente notificada através da NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL Nº 101/2019, de 27 de junho de 2019, publicada no D.O.E nº 5388 de 1º de 

julho de 2019, fls. 109. A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL também fora encaminhada por via 

postal, com aviso de recebimento - AR, recebida em 26 de agosto de 2019, fl. 110. 

Portanto, há de reconhecer a tempestividade recursal, uma vez que o recurso fora 

interposto em 10 de setembro de 2019, junto ao órgão competente conforme fls. 106/125. 
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Por fim, no tocante ao inciso III, do art. 131, do referido Decreto, e inciso III do art. 

112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, considerando-se o recurso como uma 

extensão ao direito de ação, o requisito a ser apresentado corresponde à legitimidade ad causam 

exigida da parte autora para propor a ação. A lei considera serem legítimos a impugnar as 

decisões judiciais aqueles a quem a decisão detiver presumível relevância, e que, com isso, 

possuam interesse em seu conteúdo. 

Vejamos entendimento jurisprudencial, quanto à legitimidade recursal: 

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Os 

requisitos de admissibilidade recursal são classificados em intrínsecos 

e extrínsecos. Fazem parte do primeiro o cabimento, inexistência de fato 

impeditivo ou extintivo, a legitimidade e o interesse para recorrer. Já do 

segundo fazem parte a tempestividade, preparo e regularidade formal. 

2. O art. 499 do CPC dispõe que o recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público. 

3. Note-se, no presente caso, que o apelante não figura nos presentes 

autos, nem esclarece em suas razões de apelação eventual interesse no 

feito. 

4. Assim, ausente um dos requisitos de admissibilidade - 

legitimidade - o recurso não pode ser conhecido. 

5. Não conhecimento do recurso. (grifo nosso) 

(TJ RJ APL 1640037201088190066 DES. LETICIA SARDAS VIGESIMA 

CAMARA CIVEL 04/04/2012) 

São legítimas a recorrer, as partes que participaram da relação jurídica, e que, de 

alguma forma, foram vencidas pela decisão a ser impugnada. No caso em tela, pode-se 

constatar a legitimidade recursal. 

No que concerne o requisito imposto pelo inciso I do art. 112 da Instrução 

Normativa nº 02/2017, verificou-se no presente caso, que não fora exaurida a via recursal na 

esfera administrativa, competindo o último recurso endereçado ao COEMA. 

Assim, após a análise do juízo de admissibilidade recursal, e constatados 

presentes os requisitos impostos pelo art. 112 da Instrução Normativa NATURATINS nº 

02/2017, e pelo art. 131 do Decreto Federal nº 6.686/2008, há de se conhecer o presente 

recurso. 

Passando à análise de mérito, a recorrente, irresignada com a Decisão, interpôs 

recurso perante a última instância administrativa, qual seja, ao Conselho Estadual do Meio 
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Ambiente – COEMA, requerendo a nulidade do Auto de Infração nº 121005, com base nas 

reiteradas razões a seguir analisadas: 

Nulidade I – Inexistência de desmatamento em área de preservação 

permanente – da violação ao princípio da legalidade 

Com efeito, da análise detida dos autos, verifica-se que não deve prosperar a 

alegação da recorrente no sentido de inexistência de desmatamento em área de preservação 

permanente, senão vejamos: 

Infere-se do Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 284-2015 fls. 09/10, que no 

dia 08/04/2015, a Equipe de Fiscalização do Naturatins realizou diligência na Fazenda Nova 

Conquista I, de propriedade da recorrente, ocasião em que se deparou com uma vasta 

quantidade de área de floresta de formação nativa de cerrado, considerada de preservação 

permanente, totalmente desmatada. Ou seja, a constatação do desmatamento fora realizada in 

loco, pela equipe ambiental, que também constatou tratar-se de área de preservação 

permanente. Para corroborar essas constatações, foram retiradas fotografias constantes do 

Memorial Fotográfico comprovando a supressão de vegetação em área de APP (fls. 11/12). 

Consta, ademais, no Relatório de Atividades (Fiscalização) nº 284-2015, que além 

da vistoria in locu, houve a análise das imagens de satélite pela Equipe de Coordenadoria de 

Fiscalização e Qualidade Ambiental, dando origem à Carta de Imagem da localização da área 

(fl. 14), contendo os indicativos de supressão de vegetação, de uma quantidade de 3.0568 

hectares de florestas de vegetação nativa do cerrado, considerada área de preservação 

permanente desmatada, confirmando, dessarte, os fatos já verificados na vistoria realizada no 

local. 

Além disso, o Parecer Técnico de Monitoramento nº 138-2015, afirma, com base 

nos arquivos vetoriais de uso e cobertura do solo do Estado do Tocantins, referente aos anos de 

1990, 2000, 2005 e 2007, que a área em questão está caracterizada pela tipologia campo com 

mata de galeria/ciliar. Outrossim, quanto à hidrografia delimitada pelo órgão ambiental e, 

consequentemente, da área de preservação permanente, a definição ocorreu em função da 

interpretação da imagem, considerando a vegetação e análise geomorfológica, consoante se 

infere deste parecer técnico. Frise-se, ademais, que a Equipe de Fiscalização constatou área de 

preservação suprimida, inclusive com acúmulo de vegetação no canal hídrico, conforme 

fotografias constantes do Relatório de Fiscalização nº 284-2015. 

Por outro lado, as provas apresentadas pela recorrente, por si sós, não são hábeis 

a infirmar as constatações da Equipe Técnica do Naturatins, na medida em que o Laudo Técnico 
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sobre Desmatamento das Áreas de Preservação Permanente da Fazenda Conquista I, a par de 

afirmar que o imóvel já era objeto de uso, para tanto apresentando imagens referentes aos anos 

de 1984, 1990, 2004, 2008, 2013 e 2014, não se desincumbiu em apresentar imagens 

posteriores ao mês de abril de 2015, quando se caracterizou a supressão vegetal, conforme bem 

salientado no Parecer Técnico de Monitoramento nº 138-2015. 

No que pertine às fotos apresentadas pela recorrente, anexas ao referido laudo, 

com o escopo de demonstrar a regularidade da área, de fato estas estão desprovidas de 

coordenadas geográficas que comprovem tratar-se da mesma área objeto da fiscalização. 

Portanto, diante das provas coligidas nos autos, não há que se falar em 

inexistência de desmatamento em área de preservação permanente, devendo o recurso, neste 

ponto, ser improvido. 

 Nulidade II – Ausência de coordenadas geográficas - § 1º do art. 16 do 

Decreto nº 6.514/08. 

Não deve prosperar, outrossim, a insurgência quanto à ausência de coordenadas 

geográficas, porquanto o local da área onde houve supressão da vegetação encontra-se 

plenamente delimitado, pois vislumbra-se no Auto de Infração nº 12005 as seguintes 

coordenadas: 

 LONGITUDE:49º 15’22.5000’’ 

LATITUDE: 9º6’46.2000’’ 

Com efeito, a delimitação da área levou em consideração, ainda, as imagens de 

satélite do Naturatins: Landsat-5 e 8 e Rapideye (resolução espacial 30, 15 e 5 metros, 

respectivamente. 

Saliente-se que, através da análise multitemporal das imagens de satélite foram 

realizadas comparações da área em torno do ponto de coordenada informado e, observou-se 

que na imagem de satélite com passagem em 15/08/2014, a área em questão não apresentava 

indicativo de supressão vegetal. Contudo, após essa data, percebe-se que houve alteração na 

cobertura vegetal, conforme imagem datada de 28/04/2015 (fl.60). 

Logo, trata-se de mera irresignação da recorrente, não havendo qualquer nulidade 

a ser sanada. Ainda que assim não fosse, como se sabe, só há declaração de nulidade quando 

houver comprovação de prejuízo, o que não se constata no presente caso, em que é plenamente 

possível a identificação da área objeto de supressão vegetal. 
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Nulidade III - A ausência de prévia e indispensável advertência 

Não há que se falar em nulidade como assevera a recorrente, pois uma vez 

consumado o dano ambiental, não há necessidade de advertência prévia. 

Some-se, a isso, ainda, que não se aplica ao caso presente a penalidade de 

advertência, posto que não se trata de infração administrativa de menor gravidade, porquanto a 

multa imposta é superior a R$ 1.000,00. 

 Vejamos o teor dos artigos 5º e 6º do Decreto Federal nº 6.514/08, in verbis: 

Art. 5º A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante a 

lavratura de auto de infração, para as infrações administrativas de 

menor lesividade ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o 

contraditório. 

§ 1º Consideram-se infrações administrativas de menor lesividade ao 

meio ambiente aquelas em que a multa máxima cominada não 

ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa 

por unidade de medida, a multa aplicável não exceda o valor referido. 

(g.n.) 

(...) 

Art. 6º A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras 

sanções 

Logo, incabível a aplicação da advertência, visto que não se trata de infração 

administrativa de menor gravidade, eis que a multa imposta foi de R$ 15.284,00 (quinze mil 

duzentos e oitenta e quatro reais), superior à prevista no § 1º do art. 5º, do Decreto Federal nº 

6.514/08. 

Aliás, a jurisprudência pátria se manifesta pela desnecessidade de aplicação 

prévia de advertência: 

 
 APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. LEGALIDADE DO 
AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELO ICMBIO EM FACE DO AUTOR, 
QUE FOI AUTUADO NA POSSE DE ESPÉCIES DE PEIXES COM 
TAMANHOS INFERIORES AO PERMITIDO PARA A PESCA. O ART. 
72, § 3º, DA LEI Nº 9.605/1998, NÃO IMPÕE QUE A PENA DE MULTA 
SEJA PRECEDIDA DE ADVERTÊNCIA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO DA CONVERSÃO DA PENA 
DE MULTA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÃO IMPROVIDA. (TRF 4, 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5006545-25.2019.4.04.7004/PR, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO ALFREDO SILVA LEAL 
JUNIOR, Julgado em 09/12/2020). 
 
INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DA HIGIDEZ DO AUTO DE 
INFRAÇÃO. MAJORAÇÃO DA MULTA. REINCIDÊNCIA. CABIMENTO. 
DECRETO Nº 6.514/08. INVASÃO DA ESFERA LEGISLATIVA. NÃO 
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CARACTERIZAÇÃO. CONVERSÃO DA MULTA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL. 
DISCRICIONARIEDADE. PENA DE MULTA. APLICAÇÃO ANTERIOR 
DA ADVERTÊNCIA. DESNECESSIDADE [...] A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o art. 72, § 3º, 
da Lei nº 9.605/1998, não impõe que a pena de multa seja precedida de 
advertência. (TRF4, AC 5010421-50.2017.4.04.7200, SEGUNDA 
TURMA, Relatora MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, juntado 
aos autos em 02/10/2019). 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALIDADE DA MULTA 
AMBIENTAL. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA ADVERTÊNCIA. 
REVISÃO DO VALOR DA PENALIDADE. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. De acordo 
com a jurisprudência desta Corte Superior, para a validade da aplicação 
das multas administrativas previstas na Lei nº9.605/1998, não há 
obrigatoriedade da prévia imposição de advertência [...] (STJ, AgInt no 
AREsp 1141100/PE, Rel. Ministro SÉRGIOKUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 19/10/2017). 

 
Portanto, insubsistentes tais alegações. 

 

Da conversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade do meio ambiente. 

Inicialmente faz-se necessário ressaltar que o cálculo da multa imposta obedeceu 

aos parâmetros determinados no art. 44 do Decreto Federal 6.514/2008, que prevê multa de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por hectare ou fração, ou R$ 500 

(quinhentos reais) por árvore, metro cúbico ou fração. 

No caso em exame, portanto, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectares 

ou fração X 3,0568, perfaz o valor de R$ 15.284,00 (quinze mil duzentos e oitenta e quatro reais), 

nos termos do auto de infração nº 121005. 

O Decreto nº 6.514/2008 prevê no art. 139, parágrafo único, a possibilidade de 

conversão da multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

do meio ambiente, excetuadas as multas decorrentes de infrações ambientais que tenham 

provocado mortes humanas. 

Além disso, assim dispõe o art. 142 do Decreto nº 6.514/2008: 

“Art. 142. O autuado poderá requerer a conversão de multa de que 
trata esta Seção (Redação dada pelo Decreto nº 9.760, de 2019) 
(Vigência) 
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I - ao Núcleo de Conciliação Ambiental, por ocasião da audiência 
de conciliação ambiental; (Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019) 
(Vigência) 

II - à autoridade julgadora, até a decisão de primeira instância; ou  
(Incluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019) (Vigência) 

III - à autoridade superior, até a decisão de segunda instância. (In-
cluído pelo Decreto nº 9.760, de 2019) (Vigência) 

Outrossim, o Decreto ainda estabelece que, quando o requerimento for 

apresentado até a decisão de primeira instância, o desconto será de cinquenta por cento; e, de 

quarenta por cento, quando o requerimento for apresentado até a decisão de segunda instância 

(art. 143, §2º, incisos II e III). 

Importante destacar, outrossim, que tal conversão não é um direito do autuado e 

está adstrita ao âmbito de discricionariedade administrativa da autoridade competente, a quem 

cabe sopesar as peculiaridades do caso concreto, para promover ou não a conversão (art. 145, 

§.1º, do Decreto nº 6.514/2008), vejamos: 

EMENTA: APELAÇÃO. AMBIENTAL. LEGALIDADE DO AUTO DE 
INFRAÇÃO E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE RESULTARAM 
NA IMPOSIÇÃO DE MULTA, PELO IBAMA, EM FACE DO AUTOR. 
VERSÃO DO DEMANDANTE, DE QUE NÃO É PESCADOR E ESTARIA 
APENAS RECOLHENDO AS REDES PARA UM AMIGO, E DE QUE NÃO 
TINHA CONHECIMENTO DE QUE SE TRATAVA DE PERÍODO DE 
DEFESO, QUE NÃO AFASTA SUA RESPONSABILIDADE PELA 
INFRAÇÃO EFETIVAMENTE PRATICADA. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PLEITOS DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 6º DA LEI Nº 9.605/1998 E DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE MULTA APLICADA NA VIA 
ADMINISTRATIVA NA MEDIDA EM QUE SE TRATA DE QUESTÕES A 
SEREM ANALISADAS PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, 
ESTANDO ESTA ADSTRITA AOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE, COMPETINDO AO JUDICIÁRIO LIMITAR-SE À 
ANÁLISE DA LEGALIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO QUE ENSEJAM A REDUÇÃO DA MULTA-
BASE PARA O VALOR MÍNIMO LEGAL. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÕES IMPROVIDAS. (TRF4, AC 
5004531-10.2015.4.04.7101, QUARTA TURMA, Relator MARCOS 
JOSEGREI DA SILVA, juntado aos autos em 10/12/2020). (Grifo nosso). 

Frise-se, ainda, que será sempre exigível a reparação do dano (art. 143, § 1§, do 

Decreto 6.514/2008). 

Além disso, a Instrução Normativa nº 02/2017/NATURATINS estabelece que o 

pedido de conversão de multa deverá ser formulado acompanhado de proposta ou pré-projeto 

que será aprovado pela autoridade competente. Em caso de não apresentação, o pedido de 

conversão será indeferido de plano (arts. 65 e 66). Da análise dos autos, verifica-se que a 

recorrente não apresentou a referida proposta, devendo o pedido ser indeferido de plano. 
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Ademais, a conversão não será possível quando essa medida não cumprir a 

função de coibir a prática de infrações ambientais. É o que ocorre no caso sub examine, no qual 

ocorreu a supressão de vegetação em área de APP, conduta esta revestida de gravidade, cuja 

aplicação da multa imposta no valor de R$ 15.284,00 (quinze mil duzentos e oitenta e quatro 

reais), consubstancia-se na medida mais adequada para coibir a prática de novas infrações 

ambientais. 

III - Conclusão: 

Por todo o exposto, esta Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos, 

após análise do recurso interposto, manifesta-se pelo seu conhecimento, uma vez observado o 

atendimento aos requisitos de admissibilidade recursal e, no mérito, negar-lhe provimento in 

totum para, enfim manter a decisão da Comissão de Julgamento de Auto de Infração – CJAI (1º 

instância) e julgamento de 2º instância, prolatado pelo Presidente do Instituto Natureza do 

Tocantins – NATURATINS, mantendo o auto de infração com a respectiva multa imposta, 

nos termos do art. 70, §4º da Lei Federal 9.605/98 e arts. 127 e 129 do Decreto nº 6.514/08. 

Por fim, cabe ressaltar que a emissão deste parecer tem fundamento no artigo 37 

do Regimento Interno, tendo caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões. 

É o parecer. S.M.J. 

CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS, Palmas, capital do Estado do Tocantins, aos 

25 dias do mês de novembro de 2020. 

 

Erliette Gadotti F. Varanda  
Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMARH 

Antônio Cleriston Leda Mourão 
Marina Miranda 

Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS 

 

 
Savya Emanuella Gomes Barros 

Associação Tocantinense dos Municípios 
– ATM 

 
Ádria Gomes dos Reis 

Ministério Público Estadual = MPE 
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Rodrigo de Meneses dos Santos 
Murilo Francisco Centeno 

Procuradoria-Geral do Estado do 
Tocantins - PGE 

 
 
 

 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Tatianny Guimarães Jacinto 

Associação Movimento Ecológico Amigos 
do Meio Ambiente – AMEAMA 
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 

SGD: 2021/39009/000174 

DECISÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2021. 

Dispõe sobre recurso interposto no âmbito do 

conselho Estadual de Meio Ambiente – 

COEMA-TO, desfavor do auto de infração nº 

121005, lavrado pelo NATURATINS. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Art. 2º, incisos IV, XII, alínea “a” e 
XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do Art. 2º da Lei nº 1.789, de 
2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA para 
decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, sobre as decisões do 
Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 

 
D E C I D E: 
  
Art. 1º HOMOLOGAR, de acordo com a decisão da XXª Reunião Ordinária 

do Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO, o Parecer COEMA/CTPAJ Nº 
01/2021, constante aos autos sob SGD nº 2021/39009/000008, referente ao recurso 
interposto pela recorrente MARIVÂNIA FERNANDES SANTIAGO, brasileira, casada, 
comerciária, RG nº 074405 SSP/TO, CPF nº 845.704.311-00, residente na Avenida 
Tiradentes, nº 2257, Centro, Guaraí/TO, face ao Auto de Infração nº 121005, processo 
administrativo nº 1467-2015-F/NATURATINS, e analisado previamente pela Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos - CTPAJ, que julgou pelo conhecimento do recurso, 
concluindo, entretanto, pela manutenção do referido auto, bem como do valor da multa 
aplicada em todos os seus termos, pelo que dou-lhe improvimento no tocante ao seu 
mérito.  

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos desde xx de xx de 2021.  

 

MIYUKI HYASHIDA 
Presidente do COEMA/TO 
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CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 

SGD: 2021/39009/000175 

DECISÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2021. 

Dispõe sobre recurso interposto no âmbito do 

conselho Estadual de Meio Ambiente – 

COEMA-TO, desfavor do auto de infração nº 

121005, lavrado pelo NATURATINS. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno Art. 2º, incisos IV, XII, alínea “a” e 
XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014, e; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do Art. 2º da Lei nº 1.789, de 
2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA para 
decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, sobre as decisões do 
Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, 

 
D E C I D E: 
 
Art. 1º NÃO HOMOLOGAR, de acordo com a decisão da XXª Reunião 

Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO, o Parecer 
COEMA/CTPAJ Nº 01/2021, constante aos autos sob SGD nº 2021/39009/000008, 
referente ao recurso interposto pela recorrente MARIVÂNIA FERNANDES SANTIAGO, 
brasileira, casada, comerciária, RG nº 074405 SSP/TO, CPF nº 845.704.311-00, 
residente na Avenida Tiradentes, nº 2257, Centro, Guaraí/TO, em virtude do Auto de 
Infração nº 121005, processo administrativo nº 1467-2015-F/NATURATINS, e analisado 
previamente pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos - CTPAJ, que manifestou pelo 
conhecimento do recurso, concluindo pela manutenção do referido auto, bem como do 
valor da multa aplicada em todos os seus termos, julgando-se improvido o recurso 
interposto.  

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos desde xx de xx de 2021.  

 

MIYUKI HYASHIDA 
Presidente do COEMA/TO 
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